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SENADt> FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­
mos do art. 42, inciso IV, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e eu, Gilberto Marinho, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N. 0 27, DE 1969 

Autoriza o Govêrno do Estado de Goiás, atra­
vés do Departamento de Estradas de Rodagem, 
a contrair empréstimo externo de até US$ ...... . 
8. 000.000,00 (oito milhões de dólares), com a fir· 
ma Allis Chalmers Manufacturing Company, de 
~Hlwaukee, \Visconsin - Estados Unidos da Amé­
rica -, com aval do Banco do Estado da Gua­
nabara S. A., para aplicação em obras do Plano 
Rodoviário Estadual. 

Art. 1. 0 
- E o Govêrno do Estado de Goiás auto· 

rizado a realizar, com' o aval do Banco do Estado da 
Guanabara S .A., operação de empréstimo externo, até 
o valor de US$ 8.000.000,00 (oito milhões de dólares 
norte-americanos), ou em outra moeda equivalente, com 
a firma Allis Chalmers Manufacturing Company, de 
~1ilwaukee, \Visconsin - Estados Unidos da América 
-, para atender aos encargos com a construção da 
rodovia G0-4 (trecho Cidade de Goiás-São Miguel 
do Araguaia), desde que atendidas as exigências dos ór­
g~ws encarregados da política econômico-financeira do 
Governo Federal, e às especificações do Departamento · 

Nacional de Estradas de Rodagem, relativamente às ca­
racterísticas daquele trecho rodoviário. 

Art. 2,0 - O empréstimo a que se refere o art. 1.0 

deverá ser amortizado no prazo de 5 (cinco) anos, in­
clusive 1 (um) de carência, a juros de 8,5% (oito e 
meio por cento) ao ano, calculados sôbre os saldos de­
vedores, pagáveis semestralmente, em dólares, juntamen­
te com o principal e mais a comissão de fiscaJização de 
até 2% (dois por cento) ao ano, sôbre os saldos devedo­
res, pagável em cruzeiros, obedecidas, ainda, as seguin­
tes condições para o reembôlso do principal: 

a) US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares) 
em 7 (sete) prestações semestrais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a primeira 12 
(doze) e a última 48 (quarenta e oito) meses 
após a assinatura do contrato; 

. h) US$ 3.000.000,00 (três milhões de dólares) 
em 9 (nove) prestações semestrais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a primeira 12 
(doze) e a última 60 (sessenta) meses após 
a data da assinatura do contrato. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Senado 'Federal, em 20 de novembro de 1969. -

Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

Republlcada por haver saldo com Incorreções no D.C.N. de 21·11-69. 

ATA DA 2s.a SESSÃO 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1969 

3.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDJ!NCIA DOS SRS. VICTORINO 
FREIRE E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Flavio Brito 
- Edmundo L e vi - Milton Trin­
dade - Cattete Pinheiro - Clo­
domir Millet - Vicklrino Freire 

- Waldemar Alcântara - Wll­
son Gonçalves - Duarte Filho -
Manoel Villaça - Ruy Carneiro 
- Argemiro de Figueiredo - Pes­
soa de Queiroz - José Ennírlo -
Arnon de Mello - Leandro Ma­
ciel - Júlio Leite - Aloysio de 
Carvalho - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Paulo Tôrres - Vascon­
celos Tôrres - Gilberto Marinho 
- Benedicto Valladares - No­
guelra da Gama - Carvalho Pin­
to - Llno de Mattos - Moura 
Andrade - Fernando Corrêa -

Flllnto Müller - Bezerra Neto -
Ney Braga - Mello Braga - Cel­
so Ramos - Antônio Carlos -
Attilio Fontana - Guldo Mondln 
- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Victorlno 
Freire )- A lista de presença acusa 
o compareclrnento de 40 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretárlo procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

''-"·' 'i.-
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ASSINATURAS 
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Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40.00 
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O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

N.0 21/69 (n.0 68/69, na origem), de 
21-11-69, agradecendo a comunicação 
de haver sido considerado prejudicado, 
por fôrça do Decreto-Lei n.0 376, de 
20-12-68, o Projeto de Lei do Con­
gresso Nacional n:0 38/68, que fixa 
vencimentos básicos de cargos do Po­
der Judiciário e dos Tribunais de Con­
tas da União, do Distrito Federal·e do 
Ministério Público, e dá outras pro­
vidências. 

N.0 22/69 (n.0 69/69, na origem), de 
21-11-69, agradecendo a comunicação 
de haver sido considerado prejudica­
~o. por fôrça do Decreto-Lei n.0 378, 
de~23-12-68, o Projeto de Lei do Sena­
do ·n.0 129/68 (DF), que dispõe sôbre 
o Quadro de Pessoal dos Serviços Au­
xiliares do Tribunal de Contas do Dis­

, trito Federal, e dá outras providên­
cias .. 

N.0 23/69 (n.0 71/69, na origem), de 
21-11-69, agradecendo a comunicação 
de haver sido aprovado o Projeto de 
Decreto Legislativo que se transfor­
mou no Decreto Legislativo n.0 1/69, 
que aprovou o texto do Decreto-Lei n.0 

1.069, de 4 de novembro de 1969. 

OFíCIO 
Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara 'dos 

Deputados, enviando à revisão do 
Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 11, DE 1969 

(N.0 1.408-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza a venda, na forma da 
legislação em vigor, de lote ur­
bano de propriedade da União, 
situado na Cidade de Tubarão, 
Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a alienar, na forma da le­
gislação em vigor, o terreno situado 

Tiragem: 30.000 exemplares 

na Rui São José, na Cidade de Tu­
barão, Estado de Santa Catarina, c?m 
a seguinte localização e dimensões: 
40 (quarenta) metros de frente para 
a Rua São José; 35 (trinta e cinco) 
metros de fundos, limitando com as 
terras do Dr. João Oliveira; de um 
lado com a Rua Augusto Severo; e 
do outro lado, com terras de Pedro 
Tomaz Sobrinho, com área de 1.400 
(um mil e quatrocentos) metros qua­
drados e uma casa edificada no mes­
mo terreno, tudo conforme consta 
do Registro Geral de Imóveis, livro 
3- cc, fls. 66, verso, sob o núme­
ro 14.984, em 4 de janeiro de 1945, o 
qual passou à propriedade da Fazenda 
Federal, por sentença do Juiz de Di­
reito da Comarca de Araranguá, ao 
declarar vacantes os bens pertencen­
tes ao Padre João Casale. 

Art. 2,0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

r A Comissão ãe Finanças.) 
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~ ~-oPRGJE'r{H>E-LEI-D-A -GAMARA- -
N.~ 12, DE 1969 

(N.0 608-B/67, na Câmara) 

Dá nova redação ao art. 102, 
do Decreto-Lei n.O 7 .661, de :n 
de junho de 1945 (Lei de Falên­
cias). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 102 do DecretJ­
Lei n.• 7.661, de 21 de junho de 1945 
(Lei de Falências), passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 102 - A classificação dOs 
créditos na falência obedece à 
seguinte ordem: 

I- os relativos a indenização por 
acidentes do trabalho; 

11 - os provenientes de salários 
e indenizações trabalhistas; 

111 - os créditos tributários e as 
contribuições devidas à Previdên­
cia Social; 

IV - os encargos ou dívidas da 
massa falida; 

V - çs créditos com direitos reais 
de- garantia; 

VI - os créditos com privilégio 
especial sôbre determinados bens; 
VII - os créditos com privilégio 
geral; 

VIII - os créditos quirografários. 

·§ 1.0 - Fica ressalvada, a partir 
de 2 de janeiro de 1958, a prefe­
rência dos créditos dos _emprega­
dos por salários e indenizações 
trabalhistas, sôbre cuja legitimi­
dade não haja dúvida, ou quando 
houver, em conformidade com a 
decisão que fôr proferida na Jus­
tiça do Trabalho. 

§ 2.0 - o concurso de preferên­
cia, para: os efeitos do item III, 
sOmente se verifica entre as pes­
soas jurídicas de direito público, 
na seguinte ordem: 

a) União; 

b) Estados, Distrito Federal e 
Territórios, conjuntamente e J•ro 
rata; 

c) Municípios, conjuntamente, e 
pro rata. 

§ 3.0 - Têm privilégio especial: 
I - os créditos a que o atribuí­
rem as leis civis e comerciais, sal-

vo disposição contrária desta Lei; ~ 

11 - os créditos por aluguel de 
prédio locado_ ao falido para o seu 
estabelecimento comercial ou in­
dustrial sôbre o mobiliário res­
pectivo; 

111 - os créditos a cujos titulares 
a lei confere o direito de reten­
ção sôbre a coisa retida; o credor 
goza ainda do direito de retenção 
sôbre os bens ·móveis que se acha­
rem em seú poder, por consenti­
mento do devedor, embora não 
esteja vencida a dívida, sempre 
que haja conexidade entre esta e 
a coisa retida, presumindo-se que 
tal conexidade entre comercian­
tes resulta de suas relações de 
negócios. 

§ 4.0 - Têm privilégio geral oS 
créditos a que o atribuírem as leis 
civis e comerciais, salvo disposi­
ção contrária desta Lei. 

§ 5.0 - São quirografários os cré.­
ditos não referidos nos itens l a 
VII dêste artigo e os saldos dos 
créditos não cobertos pelo pro-·· 
duto dos bens vinculados a9 seu 
pagamento." 

Art. 2. o - Esta Lei . entra em vigor 
na data de sua puólicação. 

Art. 3.0 - Ficam revogados o De­
creto-Lei n.0 192, de 24 de fevereiro 
de 1967, e demais disposições em con­
trário. 

LEGI SLAÇAO ClT ADA 

DECRETO-LEI 
N.0 7.661, DE 21-6-1945 

Título VI 

Seção 11 - Da Classificitção dos 
Créditos · · 

Art. 102 - Ressalvado, a partir de 
2 de janeiro de 1958, a preferência dos 
créditos dos empregados, por salários 
e indenizações trabalhistas, sôbre 
cuja legitimidade não haja dúvida, ou 
quando houver, em conformidade 
com a decisão que fôr proferida na 
Justiça do Trabalho, e, depois dêles, 
a preferência dos credores por encar­
gos ou dívidas da massa (art. 124), a 
classificação dos créditos, na falên­

. cia, obedece à seguinte ordem: 

I - créditos com direitos 
reais de garantia; 

-11 - créditos com priVilégio 
especial sôbre deter­
minados bens; 

111 - crédiro com privilégio 
geral. 

IV - crédiros quirogra!ãrios. 

§ 1.0 - Preferem a todos os cré­
diros admitidos à falência a Indeni­
zação por acidente do trabalho e os 
outros crédiros que, por lei especial, 
gozarem essa prioridade. 

. § 2.0 
:- Têm o priv!légio espe­

cial: 

I - os créditos a que o 
atribuírem as leis ci­
vis e comerciais, salvo 
disposição contrária 
desta Lei; 

11 - os c ré di ros por aluguel 
de prédio locado ao 
falido para seu esta­
belecimento comercial 
ou industrial, sôbre o 
mobiliário respectivo; 

111 - os crédiros a cujos ti­
tUlares a lei confere o 
direito de retenção sô­
bre a coisa retida; o 
credor goza, ainda, do 
direito de retenção sô­
bre os bens móveis que 
se acharem em seu 
poder por consenti­
mento do devedor, em­
bora não esteja ven­
cida a dívida, sempre 
que haja conexidade 
entre esta e a coisa 
retida, presumindo-se 
que tal conexidade en~ 
tre comerciantes resul­
ta de suas relações de 
negócios. 

§ 3,0 
- Têm privilégio geral: 

I - os créditos a que o 
atribuírem as leis ci­
vis e comerciais, salvo 
disposição contrária 
desta lei; 

11 - os crédiros dos Insti­
turo ou Caixas de Apo­
sentadoria e Pe'n·sões, 
pelas contribuições que 
o falido devere, 

§ 4.0 
- São quirografárlOS os 

créditos que, por esta Lei, ou por ·lei 
especial, não entram nas classes· I, II 
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e III dêste artigo e os saldos dos cré­
ditos não cobertos pelo produto dos 
bens vinculados ao seu pagamento. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 13, DE 1969 

. (N.0 1.069-C/68, na Câmara) 

Revoga o art. 839 do Código de 
Processo Civil, e dá outras provi­
dências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fic_a revogado o art. 839 
do Código de Processo Civil. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 
Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 4.290 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 1963 

Modifica dispositivos do- Código 
de Processo Civil. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta, e eu sanciono, a seguinte 
Lei: 

Art. 2.0 - O art. 839 (caput) do 
Código de Proc_esso Civil p<:.,ssa a vi­
gorar com a seguinte redação, man­
tidos os parágrafos 1.0 e 2.0 

"Art. 839 - Das sentenças de pri­
meira instância, proferidas em ações 
de valor igual ou inferior a duas vê­
zes o salário-mínimo vigente nas ca­
pitais respectivas dos Territórios e Es­
tados, só se admitirão embargos de 
nulidade ou infringentes do julgado e 
embargos de declaração.'' 

(A Comissão de Constituiçáo e Jus­
tiça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 14, DE 1969 

(N,0 2.070-C/69, na Câmara) 

Dispõe sôbre· a adaptação dos 
Tribunais de Contas ao disposto 
nO art. 13, IX, e art. 200, ambos 
da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - A adaptação dos Tribu­

nais de Contas ao disposto no art. 13, 
IX, e art. 200, ambos da Constituição 

da República Federativa do Brasil, 
far-se-á na forma desta Lei. 

Art. 2.0 - O Tribunal de Contas do 
Estado não poderá ter mais de 7 (sete) 
membros, sendo-lhe defeso funcionar 
enquanto seu número não fôr reduzi­
do a êsse limite. 

Art. 3.0 - Quando o Tribunal de 
Contas do Estado tiver mais de 7 (se­
te) membros, serão postos em dispo­
nibilidade, com vencimentos, vanta­
gens e gafantias integrais, os mem­
bros mais recentemente empossados, 
até reduzir o total ao limite estabele­
cido no artigo anterior. 

Parágrafo único - Ocorrendo vaga 
no Tribunal, os membros em disponi­
bilidade reverterão à atividade em or­
dem de antigüidade na nomeação. 

Art. 4.0 - Nos Estados que já pro­
moveram a redução dos membros do 
Tribunal de Contas, os respectivos 
atos legislativos e executivos deverão 
adaptar-se, dentro de 30 <trinta) dias, 
ao estabelecido na presente Lei, quan­
do lhe forem contrários. 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

LEGI SLAÇAO CITADA 

CONSTITUIÇAO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Dos Estados e Municípios 

Art. 13 - Os Estados organizar-se­
ão pelas Constituições e leis que ado­
tarem, respeitados, dentre outros prin­
cipias estabelecidos nesta Constitui­
ção, os seguintes: 

IX - a aplicação, no que couber, do 
disposto nos itens I a UI do artigo 
114 aos membros dos Tribunais de 
Contas, não podendo o seu número ser 
superior a sete. 

Art. 114 - É vedado ao juiz, sob 
pena de perda do cargo Jud~ciârio: 

I - exercer, ainda que em dispo~ 
nibilidade, qualquer outra função pú­
blica, salvo um cargo de magistério e 
nos casos previstos nesta Constitui­
ção; 

111 - conceder licença e férias, nos 
têrmos da lei, aos seus membros e aos 

JUIZes e serventuários que lhes forem 
imediatamente subordinados. · , 

Art. 200 - As disposições constan­
tes desta Constituição, ficam incorpo­
radas, no que couber, ao direito cons­
titucional legislado dos Estados. 

Parágrafo único - As Constituições 
dos Estados poderão adotar o regime 
de leis delegadas, proibidos os decre­
tos-leis. 

MENSAGEM 
N.0 63, DE 1969 

(DO PODER EXECUTIVO) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional 

Tenho a honra de submeter à de­
liberação de Vossas Excelências o 
anexo projeto de lei que adapta os 
Tribunais de Contas ao disposto no 
artigo 13, IX, e artigo 200, ambos da 
atual Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, acompanhado de 
exposição de motivos do Ministro de 
Estado da Justiça. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossas Excelências protestos 
de. alta estima e distinta consideração. 

Brasília, 17 de novembro de 1969. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI­
NIST!W DA JUSTIÇA E NEGóCIOS 
INTERIORES 

Brasília, em 14 de novembro de 1969 
GM-00986-B 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

Por fôrça do artigo 13, IX, da Cons­
tituição da República Federativa do 
Brasil, com a redação dada pela 
EJ;Uenda n.0 1, entrada em vigor a 30 
de outubro de 1969, os Tribunais de 
Coútas estaduais não poderão ter 
número de membros superior a sete. 
Trata-se de disposição imediatamen­
te obrigatória, por traduzir uma proi­
bição. Com efeito, já ensinava Rui 
Barbosa que "a norma proibitiva en­
cerra em si mesma tudo quanto se 
há mister para que desde logo se tor­
ne obrigatória a proibição" (cf. "Co­
mentários à Constituição Federal 
Brasileira", coligidos por Homero Pi­
res, vol. II, pág. 480). 

Assim, essa disposição importa em 
impedir, de imediato, que funcionem 
sem redução do número de seus mem­
brC?s os Tribunais de Contas estaduais 



Novembro de 1969 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Sábado 22 0673 

que contam com mais de sete mem­
bros. Ora, ao entrar em vigor a Emen ... 
da n.0 1, em onze dos dezenove Tribu .. 
nais de Contas estaduais, o número de 
mebros era superior a sete. 

Criou-se, destarte, um sério proble-... 
ma, especialmente porque. a Consti­
tuição não fixa explicitamente crité­
rio para essa redução. Por isso, as so­
luções já adotadas ou sugeridas nos 
diferentes Estados muito têm varia­
do, ocorrendo dúvidas e disputas em 
muitos dêles, exceto em São Paulo, on­
de a aposentadoria voluntária de qua­
tro men1bros eliminou a dificuldade. 

Realmente, vários já são os crité­
rios encontrados pelo legislador esta­
dual ainda que não se tenha notícia. 
das soluções adotadas, ou por adotar, 
no país todo. A Guanabara, por exem­
plo', conservou, provisàriamente, com 
nove membros o· seu Tribunal, dis­
pondo sua Constituição, no 3.rtig0 112, 
que "as duas primeiras vagas de Con­
selheiro do Tribunal de Contas do Es­
tado não serão preenchidas e os res­
pectivos cargos serão extintos por ato 
do Governador". 

Por sua vez, no Rio Grande do Nor­
te, o Senhor Governador apresentou 
projeta à Assembléia Legislativa, fi­
xando o número de membros do Tri­
bunal de Contas em sete e colocando 
em disponibilidade os quatro mem­
bros que contavam com maior tem­
po de serviço público. 

Já, no Ceará, o Tribunal de Contas 
deCidiu suspender suas reuniões até 
que fôsse fixado o critério para a re­
dução do número de seus membros, 
com evidente prejuízo da fiscalização 
de que está incumbido. 

Tudo isso faz ressaltar as dúvidas e 
as dificuldades suscitadas pelo precei­
to constitucional. Ademais, avulta a 
inconveniência da adoção de critérios 
dispares entre os podêres e sendo fon­
te de tratamento desigual para si­
tuações iguais. 

Por outro lado, sendo da competên­
cia da União, consoante o disposto no 
artigo 8.0

, XVIII, a, legislar sôbre "O 

cumprimento da Constituição", pode 
e deve ela obviar a todos êsses incon­
venientes e problemas, fixando ctité­
rios uniformes e indisputáveis para a 
execução do artigo 13, IX, da Consti­
tuição e, conseqüentemente, para a 
redução do número de membros dos 

Tribunais de Contas Estaduais até o 
máximo de sete. É êsse o objetivo do 
projeto anexo, 

Adota êle, como critêrio da redu­
ção, o de colocar em disponibilidade, 
com vencimentos, vantagens e garan­
tias integrais, os membros menos an­
tigos do Tribunal, que voltarão à ati­
vidade à medida em que nêle se abri­
rem vagas. 

Aproveito a oportl!-nidaõ.e para re­
novar a V. Exa. protestos de profun­
do respeito. - Alfredo Buzaid, Mi­
nistro da Justiça. 

PRESIDtlNCIA DA REPúBLICA 

Em 17 de novembro de 1969 

Of. n.0 114-SAP-69 

Excelentíssimo Senhor Primeiro­
Secretário 

Tenho a honra de encaminhar a 
V. Exa. a inclusa Mensagem do Exmo. 
Sr. Presidente da República, acompa­
nhada de exposição de motivos do Sr. 
Ministro de Estado da Justiça, rela­
tiva a projeto de lei que "dispõe sô­
bre adaptação dos Tribunais de Con­
tas ao disposto no art. 13, IX, e art. 
200, ambos da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a V. Exa. os protestos da mi­
nha alta estima e mais distinta con­
sideração. - João Leitão de Abreu, 
Ministro ·Extraordinário para os As­
suntos do Gabinete CiviL 

(A Comissão de Projetos do Exe­
outivo.) 

PARECERES 
PARECER 

N.0 111, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sõbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 78/68, que proíbe, nos 
casos que especifica, a di~pensa 
de empregado. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

O Projeto n.0 78/68, de autoria do 
ilustre Senador Josaphat Marinho, 
retorna a esta Comissão em virtude 
de haver o seu autor, na oportunida­
de da Primeira discussão, que se de­
veria ter realizado na sessão de 13 
do corrente, requerido sua retirada 
da Ordem do D!a. 

2. A providência solicitada e acolhi­
da teve por fim, como justificou oral­
mente o requerente, possibilitar o exa­
me do assuntO tratado na proposição, 
quando se tiver de examinar o Códi­
go do Trabalho, cu!a reforma, como 
de outros, o Govêrno pretende pró­
por em breve ao Congresso Nacional. 

O sobrestamento tem sido norma 
geral adotada quando o projeto su­
prime, reforma ou altera fundamen­
talmente capítulos, seções ou mesmo 
artigos . dos Códigos vigentes, na. . ex­
pectativa, tantas vêzes anunciada, dos 
estudos e projetos cujo enVio ao Par­
lamento tem sido noticiado. Geral­
mente, os projetos autônomos têm ti­
do curso. Entretanto, como é o pró­
prio autor da proposição quem re­
quer a providência, para estudo con­
junto, e tendo em vista que o assunto 
poderá ser perfeitamente ajustado 
no corpo de uma lei geral, opinamos 
por que se sobresteja o seu andamen­
to até que surja a oportunidade 
aguardada. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício - Ed­
mundo Levi; Relator -:- Clodomir Mil­
let - Bezerra Neto - Antônio Bal­
bino - Josaphat Marinho - Wilson 
Gonçalves - Antônio Carlos. 

PARECER 
N.0 112, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei n.0 

45, de 1968, que regula o provi­
mento de cargos vagos em vir­
tude de aposentadoria. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

I. Volta o Projeto de Lei n.0 45, de 
1968, da autoria do eminente Senador 
Pereira Diniz, ao exame desta Comis­
são, retirad'J da Ordem do Dia em vir­
tude de requerimento da lideran~a da 
ARENA. Trata a proposição do pro­
vimento de cargo público, vago por 
ato de aposentadoria, que sàmente 
seria assinado, depois de havel' sido 
julgado legal, pelo Tribunal de Con-
tas da União, aquêle ato. ... 

2. Foi aprovado nesta Comissão um 
Substitutivo, sendo certo que a maté­
ria vem a reexame face ·à reforma da 
Constituição. t' 

3. Trata o projeto de provimento de 
cargo e registro de aposentadoria; e o 
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art. 57, Inciso V, da Carta reformada, 
assegura ser ela exclusiva competên~ 
ela do Presidente da República a In!­

. clatlva das leis que disponham sôbre 
servidores públicos da União, seu re­
gime jurídico, provimento dos c>argos 
públlcos, estabilidade e aposentadoria 
de funcionários civis. 

·3·. Em vista. a esta determinação, o 
projeto tornou-se inconstitucional, e 

·.a Comissão de Constituição e Justiça 
opina pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Cárva­
lho, Presidente em exercicio 
Bezerra Neto, Relator - Petrônio · 
Portella - Clodomir Millet - Edmun­
do Levi - Antônio Balbino - Wilson 
Gon~alves. 

PARECER 
N. 0 113, DE 1969 

da Comissão de Conliiitituição e 
Justiça (segundo), sôbre o Projeto 
de Lei do Senado n.o 27, de 1968, 
que regula aposentadoria, com 
tempo reduzido, por motivo de 
serviço de natureza especial. 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

O projeto, de autoria do Ilustre Se­
Dador .Arthur Virgílio, verll a reexa­
me em virtude de solicitação da Co­
missão de Saúde que considerou· o 
advento da Emenda Constitucional 
n.0 1, de 17 de outubro último. 

2. Bem andou aquêle órgão técnico. 
Quando o ilustre parlamentar ama­
zonense submeteu ao Senado o proje­
to que tomou o número 27/68, vigia, 
em origi~al, a Constituição de 24 de 
janeiro de 1967, no contexto de cujo 
art. 100 figurava o seguinte: 

"§ 2.0 - Atendendo a natureza 
especial do serviço, a lei federal 
poderá reduzir os limites de ida­
.de e de tempo de serviço, nunca 
inferiores a sessenta e cinco e 
vinte e cinco anos, respecti­
vamente, para a aposentadoria 
compulsória e a facultativa, com 
as vantagens do Item I do art. 
101." 

~ ~ . 
3. A modificação, formal e substan-

. clal, imposta ao Estatuto Magno, não 
só eliminou o dispositivo transcrito, 
como submeteu a nova indicação o 
artigo a que se vinculava, passando a 

. figurar sob o número cento e um. 
Mas não excluiu a possib1lidade da 

aposentadoria .pretendida pelo proje­
to. Subordinou-a, entretanto, a regi­
me especial, como se vê do nôvo 
dispositivo autônomo sôbre a matéria, 
introduzido com a seguinte redação: 

"Art. 103 -Lei complementar, de 
iniciativa exclusiva ·cto Presidente 
da República, indicará quais as 
exceções às regras estabelecidas, 
quanto ao tempo e natureza de 
serviço, para aposentadoria, refor­
ma, transfer~ncia para a inativi­
dade e disponibilidade." 

Diante do exposto, o projeto, pela 
superveniência do ato de 17 de outu­
bro do Corrente ano, anteriormente 
referido,· tornou-se constitucional­
mente intramitável. 

Sala das Comissões, 18 de novembro 
de 1969. - AloysiÓ de Carvalho, 
Presidente em exercício - Edmundo 
Levi, Relator - Petrônio Portella -
Clodomir Millet - Bezerra Neto -
Antônio Balbino - Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N.0 114, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 152, de 1968 (n.0 

2. 060, de 1964, na Câmara), que 
dispõe sôbre o exercício da ativi­
dade de Condutor Autôn.amo de 
Veículo Rodoviário, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

1. :€ste ·Projeto de Lei de autoria do 
ilustre Deputado Adyllo Martins 
Vianna, foi apresentado em junho de 
1964, e após certa tramitação e audi­
ência do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, ~través da Comis­
são Permanente do Direito Social, foi 
desarquivado a 12 de abril de 1967, 
sendo aprovado na Conüssão de Le­
gislação Social, Comissão de Finan­
ças e Plenário, sem emendas, vindo 
ao Senado a 11 de outubro de 1968. 

2. O artigo primeiro define a condi­
ção de Condutor Autônomo de Vei­
culo Rodoviário, ou seja: o que exer­
ce, êle próprio, atividade profissional 
sem vínculo empregatício, quando 
proprietári,o, co-proprietário, ou pro­
mitente comprador de um veículo. 

3. Eis os demais elementos regulados 
na proposição: I - No parágrafo úni­
co do artigo primeiro é declarado que 

os estatutos· da. Federação-e dos Sin­
dicatos de Condutores Autônomos de 
Veículos Rodoviários deverão adap­
tar-se aos princípios e normas esta­
belecidos na nova lei, especialmente 
quanto à definição da respectiva ca­
tegoria e a regulamentação de suas 
atividades; li - Permanecerá o Con­
dutor Autônomo de Veículo Rodoviá­
rio, em face de suas atividades, como 
integrante da categoria econômica, 
de acôrdo com. o quadro de ativida­
des e profissões a que se refere o art. 
577 da C.L.T. (art. 2.0 ); III - O arti­
go terceiro dá competência exclusiva 
à Federação Nacional dos Condutores 
Autônomos de Veículos Rodoviários e 
aos respectivos Sindicatos para cele­
brar contratos com as reparti~ões 

públicas federais, estaduais e muni­
cipais, bem como com entidades au­
tárquicas, sociedades de economia 
mista ou paraestatais, firmas parti­
culares, para a fixação das tabelas 
taximé,tricas no transporte de cargas 
sêcas ou líquidas, a granel ou em bar­
ris; IV - O artigo quarto, ressal­
vando o direito adquirido no setor de 
transporte de passageiros, descreve 
os requisitos para ser Cond~tor Au­
tônomo de Veículo Rodoviário, em 
veículos providos de taxímetros ou de 
tabelas autorizadas pelas autoridades 
competentes, nas cjdades onde não 
seja obrigatório o uso dos aparelhos 
antes referidos, torna ainda indispen­
sável que o interessado prove vir 
exercendo a profissão de motorista há 
mais de dois anos; de que não foi 
condenado definitivamente por cri­
me de natureza infamante e de que 
está quite com as contribuições pre­
videnciárias e do impôsto sindical; V 
- Além das exigências referidas, ou­
tra vem enumerada como condição 
essencial para que se Considere o mo­
torista Condutor Autônomo de Vei­
culo Rodoviário, estando, contudo, 
isento, quem estiver no exercício do 
cargo de direção sindical. Nas cidades 
com população suPerior a 1. 500.000 
habitantes, uma produção mínima de 
65 quilômetros de trabalho diário; 
nas cidades de população entre um 
milhão e um milhão e meio, uma pro­
dução mínima de quarenta e cinco 
quilômetros; nas de população entre 
quinhentos J:nil e um milhão, uma 
produção de trinta quilômetros, fi­
cando livre. a quilometragem para, as 
cidades com população inferior a qui-
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nhentos mtl habitantes; VI - Para o 
cantrôle do item anterior,• as autori·­
dades do trânsito, anualmente, sela­
rão os velocímetros dos veículos de 
passageiros e fretes de propriedades 
dos Condutores Autônomos de Veí­
culos Rodoviários; VII - O artigo 
sexto ainda prescreve que as autori­
dades não promoverão emplacamen­
to e nem expedirão alvará de estacio­
namento, sem a declaração expedida 
pelo Sindicato de que o motorista é 
autônomo; VIII - Outros trabalhos 
são impostos às autoridades, no prazo 
de 120 dias da publicação da lei, ou 
seja, procederem ao levantamento dos 
veículos destinados ao transporte de 
passageiros, por taxímetros ou tabe­
las autorizadas pelas autoridades com­
petentes, nas cidades onde não seja 
obrigatório o uso dos referidos apare .. · 
lhos, em todo o território nacional, 
a fim de sOmente permitir o licencia· 
mento de novos veículos para tais 
serviços, depois de conhecidas as ne· 
cessidades de equilíbrio entre a oferta 
e a procura, objetivando produção em 
harmonia com as necessidades de so­
brevivência do Condutor Autônomo 
de Veículo Rodoviário. Para a boa 
execução dêste levantamento, deverá 
a autoridade competente convocar o 
respectivo Sindicato, sendo que, para 
efeito de tal levantamento, tomar-se­
á como base um mínimo de trezentos 
habitantes para cada táxi nas capi· 
tais e no Distrito Federal e de mil ha­
bitantes para cada tâxl nas demais 
cidades, dizendo textualmente o arti­
go sétimo que isto é "a fim de possi­
bilitar uma remuneração justa e equl­
tativa ao Condutor Autônomo de Vei­
culo Rodoviário." 

4. A Comissão de Legislação Social 
da Câmara dos Deputados, sendo Re­
lator o eminente Deputado Gastone 
Righi, ao aprovar a proposição, depois 
do seu desarquivamento, reconheee 
que havia senões, e que "poderia se 
dizer que a apresentação de emendas 
supriria algumas deficiências estru­
turais do projeto". E aduz o parecer 
do Relator, naquela Casa: "Mas nfto 
nos parece recomendável propô-las ou 
aceitá-las nesta oportunidade. Ape­
nas a experiência poderá servir de 
instrutora eficaz para justificar adia­
mentos à propositura. E em qualquer 
tempo, poderão os legisladores corri-

gir ou aduzir por novos diplomas le­
gais, o que se tornar necessário." 

Não há como aceitar estas afirmati­
vas, pois se a Comissão específica re­
conhecia a· existência de deficiências 
estruturais no projeto, jamais deveria 
concorrer para convertê-lo em lei, sem 
o uso do poder de emendas, naquela 
oportunidade. 

5. Também reconheceu defeitos no 
projeto a Comissão de Direito Social 
do Ministério do Trabalho, e muitos 
dos séus artigos foram aprovados pelo 
voto de Minerva do Presidente da Co­
missão. 

6. Teve o beneplácito, sem emendas, 
da douta Comissão de Legislação So­
cial do Senado, embora o eminente 
Relator, Senador Milton Trindade, 
haja dito no seu parecer: "Realmente, 
existem algumas imperfeições no Pro­
jeto mas, sendo o primeiro diploma le­
gal a ser adotado para a categoria, é 
admissível possua algumas lacunas. O 
tempo e a prática dirão da necessida­
de de ser o mesmo, oportunamente, 
modificado e compleiÚentado por ou­
tras leis." 

7. Veio a matéria à Comissão de Jus­
tiça por deliberação da Ilustrada Co­
missão de Finanças do Senado, onde 
forarn ouvidas as ponderações e a su­
gestão do parecer do eminente Re­
lator, Senador Clodomlr Millet. Sua 
Excelência chamou a atenção para o 
fato do advento do Código Nacional 
de Trânslto (Lei n.o 5.108, de setem­
bro de 1966) e Decreto-Lei n.0 229, de 
28 de fevereiro de 1967, êste alterando · 
profundamente a Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

8. Realmente, após a propositura do 
projeto, tanto o Código Nacional de 
Trânsito, como decretos-leis, que mo­
dificaram a Consolidação das Leis do 
Trabalho, não sOmente absorveram a 
matéria que êle se propõe regular e 
até regulamentar, como também, ex­
pressamente, transferiram podêres es­
pecíficos de organizar e regulamentar 
aos Estados e aos Municípios, no que 
há o abono da Constituição de 1969 
(parágrafo único do art. 8.0 ). 

·g. No que diz respeito aos podêres de 
representatividade contratual coletiva 
da Federação e Sindicatos, para fixa­
ção de tabelas taximétricas no trans­
porte de cargas sêeas ou líquidas, a 
granel ou em barris, se tiverem a ca-

racterística de convenção coletiva do 
trabalho, esta matéria do art. 3.• do 
projeto, está tôda ela prevista-~no nôvo 
Título VI da Consolidação das Leis do 
Trabalho, constante do art. 20 do De­
creto-Lei n.0 229, de 28 de fevereiro 
de 1967, devendo-se registrar que no 
mesmo Título VI, qualquer Convenção 
dêste jaez estaria condicionada às nor­
mas da política financeira do Govêr­
no, para o que é explicito o art. 623: 
"Será nula de pleno direito disposição 
de ConvenÇão ou Acôrdo que, direta 
ou indiretamente, contrarie proibição 
ou norma disciplinadora da -política 
econômico-financeira do Govêmo ou 
concernente à politica salarial vi­
gente, não produzindo quais­
quer e f e i tos perante autoridades 
e repartições públicas, Inclusive para 
fins de revisão de preços e tarifas de 
mercadorias e serviços". Se se tratar 
de simples tabelamento, não se pode­
ria efetivar à revelia dos órgãos esta­
duais e municipais do trânsito, art. 15 
e art. 37 do Decreto n.o 62.127, de 
16-1-68 (Regulamento do Código Na­
cional de Trânsito). JiJ de se notar que 
a representação sindical dos motoris­
tas integra permanentemente o Con­
selho Nacional e o Conselho Estadual 
de Trânsito (Decreto-Lei n.• 237, dan­
do nova redação aos arts. 4.0 e 7.o da 
Lei n.0 5.108, de 1966). 

Lendo-se o Código Nacional de 
Trânsito e seu Regulamento (Lei 
n.0 5.108 e Decreto n.0 62.127), regis­
tra-se que a parte do projeto que tra­
ta sem maiores minúcias do exercício 
da profissão de motorista autônomo 
ou de carro de passageiros está tôda 
ela, com maiores pormenores e provi· 
dências, ali tratada. o exame de ha­
bilitação torna-se rigoroso, pelo atual 
código, e o projeto, ao exigir que o 
motorista só possa ser condutor au ... 
tônomo de veículo rodoviário depois 
de dois anos de exercício profissional, 
torna-se mais exigente para a classe 
que o exigentíssimo Código. 

10. As minuciosas e drásticas exi­
gências dos arts. 5.0 , a.o e 7.0 do pro­
jeto, além de serem próprias de re­
gulamento, muitas delas refogem do 
âmbito de lei federal, pois o Código 
Nacional de Trânsito já as delegou aos 
Municípios, assinalando competir a 
êstes regulamentar o uso das vias sob 
sua jurisdição, regulamentar " se~Jço 
de automóvel de aluguel (táxi), de-
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terminar o uso dê' taxímetro nos au­
tomóveis de aluguel, limitar o número 
de automóveis de aluguel (táxi) etc. 
(atL ~5, Decreto n.0 62.127); e aos 
Est;ldos, entre outras, as atribuições 
de J,"egistrar veículos, habilltar condu­
tores,_e ·exercer a política de trânsito 
<ar.~,,,J6). 

11. Pela nova redação do art. 5.0 da 
Lei n.O 5 .108 (Código Nacional de 
Trânsito), ditada pelo Decreto-Lei 
n.0 237, de 28 de fevereiro de 1967, 
compete ao Conselho Nacional de 
Trânsito, por lei, órgão normativo. e 
coordenador, sugerir modificações à 
legislação sôbre trânsito, elaborar nor­
ma-padrão e zelar pela sua execução, 
estud_ar e propor medidas administra­
tivas, técnicas e legislativas que se 
relacionem com a exploração dos ser­
viços de transportes terre.stres, seleção 
de. condutores de veículos e segurança 
do trânsito em geral, além de outras. 

12 .. Releva notar que quanto à 1nclu­
são ·do condutor autônomo de veículo 
roçi.oviário na categoria dos integran­
tes abrangidos pelo art. 577, e seus 
contratos, através dq órgão da classe, 
ela está deferida no art. 618 da CLT, 
na redação constante do citado De­
creto-Lei n.o 229/67. Por outro lado, 
há outras me~Hdas legais, que outor­
gam benefícios, depois de apresenta­
do o projeto, entre elas a integração 
do motorista nos direitos da legislação 
sôbre a Previdência Social (Decreto­
Lei n.0 66.229 e Resolução n5' 876, de 
14 de dezembro de 1967, do Conselho 
Diretor do Departamento da Previ­
dência sOcial). 

13. Pela sucinta análise ora ·feita, 
dos componentes do projeto que não 
se acham compreendidos na legislação 
surgida após sua propositura, restam 
os do artigo primeiro, alusivo à defi­
nição de condutor autônomo de veí­
culÇJ rodoviário. A bem da verdade, 
êste conceito já era vigente nas nor­
mas de· direito de antes da data da 
P~S>POS~ção. 

<Entendemos que não há necessida­
de de se ouvir sôbre a ma+éria, mal­
g~~4P a previsão da lei, o Conselho 
Na~ional de Trânsito, através do Mi­
nistério da Justiça. A nessa ver o 
Projeto de Lei n.0 152 foi ultrapassa­
do·~ por legislação posteri~r à sua 
apresentação e muitas de suas nor­
mas, de aspecto regulamentador ou 

de postura municipal',"í"iariam dlf!•·" 
culdades à classe dos motoristas pro­
fissionais, especialmente nas localida­
des do interior do País. 

O parecer, com t.ôda nossa admira­
ção e respeito aos propósitos· do ilus­
tre autor do Projeto, é pela rejeição 
dêste, face à injuridicidade. 

Sala das Comissões, 18 de novembro 
de 1969. - Aloysio de Carvall·o, Pre­
sidente em exercício -Bezerra Neto, 
Relator- ClodoJÍJ.ir Millet - Antônio 
Balbino - Josapbat Marinho - Wil­
son Gonçalves - Antônio Carlos -
Edmundo Levi, 

PAR.ECER 
N.0 115, DE 1969 

da Comissão de Consu"tuição e 
Justiça, sôbre a Emenda n.0 2 
apresentada ao Projeto de Lei do 
Senado n.0 30/63, a que já foi ofe· 
recido substitutivo desta Comis­
são. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

Volta a esta Comissão o Projeto de 
Lei n.0 30/63, de autoria do ilustre 
Senador Vasconcelos Tôrres, a que ês­
te órgão já ofereceu .substitutivo. 

2. Houve, porém, a Emenda n.O 2, de 
Plenário, em 1968, firmada pelo nobre 
Senador Pedro Carneiro, segundo a 
qual 

"os laboratórios, fabricantes ou 
manipuladores de produtos far­
macêuticos fornecerão ao órgão 
controlador dos preços do Govêr­
no Federal, no prazo máximo de 
dez 00) dias a cont;u da data 
de vigência da presente lei, as ta­
belas de preços autenticadas, dos 
respectivos produtos, em vigor em 
31 de março do carente ano". 

3. Pareceres da Comissão de Econo­
mia e da de Finanças opõem-se ao 
projeto e ao Substitutivo. A Cofi:11SsáfJ 
de Saúde opinou pela aprovação Jo 
substitutivo. 

A par disso, informação do Ministé­
rio da Saúde, de vários meses após o 
primeiro pronunciamento desta Co­
missão, considera o projeto e o subs­
titutivo "totalmente superados pela 
legislação vigente e atualís.sima" .. 

4. ~ difícil, nof'l tempos presentes, 
afirmativa assim dogmática, pois até 
os juristas mais atentos e competen-

tes eStãO: eni· dúvtda"permanertte·.Sôbre o: 

leis e preceitos vigentes, tantos os di­
plomas sucessivos reguladores do 
mesmo assunto. 

5. Ocorre, porém, que está em pre­
paro, em têr.mos gerais e amplos, um 
"Plano de Saúde", que deverá corpo­
rificar-Se, oportunamente, em legisla· 
ção específica. 

E o "Plano de Coordenação das Ati­
vidades de Proteção e Recuperação da 
Saúde", elaborado e publicado pelo 
Ministério da Saúde, prevê a "assis­
tência farmacêutica" e a "constitui­
ção de associações locais de coopera­
ção de consumidores", esclarecendo: 

"Com o objetivo de reduzir os pre­
ços dos medicamentos destinados 
às pessoas df.> baixo poder aquisiti­
vo e sem prejuízo dos aspectos 
científicos, sociais e econômicos 
das atividades farmacêuticas, de­
verão conter·se entre as incum­
bências precípuas das associações 
as seguintes atribuições, a ser~m 
exercidas por grupos especializa­
dos: 

a) a seleção de medicamentos, de 
modo a reduzir a multiplicidade 
de fórmulas com o mesmo valor 
terapêutico: 

b) a realização de compras com 
prévio condicionamento _da prfJ­
dução, visando-se à cornposicãn 
de preços desonerados de excec;::.\­
vas parcelas de propaganda, em­
balagem, lucros e remuneraçii'1 
pela utilização de técnicas ou pa­
tentes; 

e) .o estabelepimento de,preços ~e 
venda; 

d) o contrôle do valor e do uso dos 
benefícios individuais· que forem 
proporcionados pelos recursos ofi­
ciais." 

Assim, o "Plano" a ser convertido 
em espécie de lei orgânica ou lei .. pro­
grama compreende as linhas e o al­
cance da proposição ora discutida. 
Abrange problemas corno o de redu­
ção da "multiplicidade de fórmulas 
com o mesmo valor terapêutico", o de 
"excessivas parcelas de propaganda, 
embalagem, lucros e remuneração pela 
utilização de técnicas ou patentes" e 
o do "estabelecimento de preços de 
venda".· 
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6.~ Nestas condições, se não .se deve 
entender que a legislação existente 
baste para prejudicar a proposição 
originária e o Substitutivo, a verdade 
é que, com o tempo decorrido, a ela­
boração do "Plano cte· Saúde", até por 
sua amplitude, torna desaconselhável 
a aprovação de leis que possam per­
turbar diretrizes em preparo ou em 
via de experiência. 

Demais, o "Plano'' anunciado certa­
mente se harmonizará com a Consti­
tuição, que atribui à União legislar 

sôbre "normas gerais de defesa e pro­
teção de saúde" (art. 8.0 , XVIII, c). 

7. Com base nessas razões, opinamos 
por que seja sobrestado o exame da 
presente proposição, considerando-se 

as idéias contidas no processo quando 
tôr apreciado o projeto relativo ao 
"Plano de Saúde". 

Se, decorrido prazo razoável, não fôr 

oferecido ao conhecimento do Con­
gresso Nacional o referido "Plano", 
nada impede que se retome a discus­
são da matéria. 

1i: o parecer, fundado, também, na 
orientação que se vem adotando com 
relação à reforma dos Códigos. 

Sala das Comjssões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­

lho, Presidente em exercício - Josa­
phat Marinho, Relator - Antônio 

Carlos - Clodomir Millet - Edmundo 
Levi - Antônio Balbino - Wilson 
Gonçalves - Bezerra Neto. 

PARECER 
N.0 116, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei 

n. 0 5, de 1969, da Câmara dos 

Deputados, que altera o art. 11 do 
Código de Processo Civil. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

1. Aprovado pela Câmara dos Depu­
tados, o presente Projeto altera o art. 
1~ do Código de Processo Civil, trans­
formando o parágrafo único em prt-. 

melro e acrescentando ao texto o 
§ 2.0

, nestes têrmos: 

ucumprida a precatória, será ela 
obrigatOriamente devolvida ao 
juízo deprecante, sob registro pos­
tal ou entregue, contra recibo, a 
procurador devidamente habilita­
do." 

2. Cuidando o art. 11 dos ~~atos re­
quisitados por telegrama, radiograma 
ou telefone", seu atual parágrafo úni­
co estabelece que: 

"a parte depositará, no cartório 
do juízo deprecante, quantia cor­
respondente às despesas que de­
vam ser feitas no juízo depreca­
do." 

Assim, embora a devolução da pre­
catória deva ser assegurada, até para 
evitar artifícios e procrastinação de 
diligências, parece que o § 2.0 , como 
está no projeto, díspensa o depósíto 
do valor das despesas. Ca.so seria, 
pois, de dar nova redação ao preceito 
acrescido, a fim de evitar confusão. 

3. Sabe-se, porém, que o nôvo Go­
vêrno da República, pela palavra do 
Presidente e do Ministro da Justiça, 
promete adiantar a reforma dos Có­

digos, como medida de importância 
relevante. É de prever-se, . portanto, 
que não tardará a remessa dos pro­
jetos ao Congresso Nacional. 

4. Destarte, e de acórdo com pro­
nunciamentos recentes desta Comis­
são, é aconselhável sobrestar o anda­
mento da proposição, para que seja 
considerada juntamente com o pro­
jeto de Código de Processo Civil. Ten­
ta a Comissão cortar, por essa for­
ma, o agravamento do tumulto da le­
gislação. 

Se não houver a iniciativa prevista, 
em prazo razoável, o projeto poderá 
ter curso regular oportunamente, e 
sem prejuízo, pois não envolve ma­
téria de caráter urgente. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Car­
valho, Presidente em exercício - Jo­
saphat Marinho, Relator - Antônio 
Carlos - Clodomir Millet - Bezerra 
Neto- Edmundo Levi- Antônio Dal­
hino - Wílson Gonçalves, 

PARECERES 
N.0 s 117, 118 e 119, DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 86, de 1968, que dispõe 
sôbre a emissão, pelo Poder Exe­
cutivo, de uma série de selos co­
memorativos da obra de Francis­
co de Assis Cbateaubriand Ban­
deira de Mello, 

PARECER N.0 117. 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

O eminente Senador Sebastiáo Ar­
cher teve a iniciativa, como autor, do 
presente Projeto de Lei, cujo artigo 
primeiro declara: "O Poder Executivo 
fará emitir uma série de selos come­
morativos da obra de Francisco de 
Assis Chateaubriand Bandeira de Mel­
lo". 

2. Sern dúvida que a proposi'ção tra­
duz um gesto de reconhecimento na­
cional, especialmente originário de 
ato de um digno representante do 
povo, ao eminente braSi1elro Assis 
Chateaubriand. É de amplitude !men­
surável a área de realizações do sau­
doso publicista em nosso País. No jor­
nalismo político e econômico, na cá­
tedra jurídica, no parlamento, na di­
plomacia, na vida social do Brasil. 
Suas campanhas de incentivo nacio­
nal, de pioneirismo, abarcam multi­
formes áreas, tais como a aviação ci­
vil, a agricultura, particularmente o 
café e a pecuária seletiva, assim co­
mo no jornalismo político e nas cam­
panhas pela aplicação da democra­
cia no sistema eleitoral partidário, 
levantando-se em armas na revolu­
ção de 1930. 

Essas campanhas compreenderam 
também a renovação nas artes plás­
ticas, sendo sua a iniciativa do Museu 
de Arte Moderna em São Paulo. En­
fim, não é possível relacionar todos os 
seus feitos, num sucinto parecer. A 
verdade, pública e notória, é que ·é 
justa a homenagem proposta. 

3. Tern o Senado aprovado projetos 
de natureza jurídica dêste que relata.:/ 
mos, mesmo com o advento da Cons­
tJtulção de 1967. A emissão de selos 
não é aumento de despesa pública, se­
se levar em conta a existência de re­
cursos específicos e que êle, após a 
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emissão, ·com o seu consumo, repre .. 
.senta receita para a União. 

4. Pelo exposto, e para que a maté· 
ria' ·se perfilhe na linha· do que esta 
Co.missão vem adotando, somos de 
pare_cer pela aprovação, através do se-

. ,guinte substitutivo: 

·'· 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
N.0 1- CCJ 

Autoriza a emissão de selos co .. 
memorativos das realizações de 

·.Francisco de Assis Chateaubriand 
· Bandeira de Meno. 

O Congresso Nacional decreta: 

t\rt. 1.0 - !!: o Poder Executivo au­
torizado a emitir uma série de selos 
comemorativos das realizações de 
Francisco de Assis Chateaubriand 
Bandeira de Mello, à custa das dota· 
ções orçamentárias normais. 

Art. 2.o - Esta Lei entrará em vi-- ~~ . 
_ ,go; na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam~se as disposi-
. ções em contrário. 

! Sala das Comissões, em 19 de no­
'vembro de 1968. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício - Bezer­
ra Neto, Relatol"- Adolpho Franco­
Benedicto Valladares - Edmundo Le.­
vi - Clodomir Millet - Argemiro de 
Figueiredo. 

Pt\RECER N.0 118 

Da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Sr. JÓsé Leite 

O presente Projeto, apresentado pe­
lo ilustre Senador Sebastião Archer, 
dispõe sôbre a emissão de uma série 
de selos comemorativos das realiza~ 
ções de Francisco de Assis Chateau­
briand Bandeira de Mello. 

A justificação diz ter sido a matéria 
regulamentada pelo Decreto n.o 44.745, 
de 1958, que determina caber à Co­
missão Filatélica a competência para 
elaborar programas ~nuais, para o 
'êxercíclo seguinte, das séries de selos 

· a serem impressos pela. Casa da 
·Moeda. 

'1., j 1Não há", continua a justificação, 
.. ·~~qualquer aumento da despesa na me~ 
· Íilda proposta. " 
' 

. h , A Comissão de Constituiçãó e Justi· 
ça,. examinando o projeto, opinou por 
sua aprovação e apresentou a Emenda 

Substitutiva n.0 1~CCJ; alterando a 
redação do projeto. 

Juntamo~nos também à hom~nagem 
que se quer prestat: a Assis Chateau~ 
briand, sobretudo por se tratar de um 

- 'ex-Senador pelo Estado do Marat1hão. 

Opinamos, pois, pela aprov:;tção do 
projeto nos têrmos da Emenda Substi~ 
tutiva n.O 1-CCJ, elaborada pela Co­
missão de Justiça. 

Sala das Comissões, em 6 de novem~ 
bro de 1969. - Sebastião Archer, Pre­
sidente eventual- José Leite, Relator 
- Carlos Lindenberg - João Cleofas 
.- Arnon de Mello· - Paulo Tôrres. 

PARECER N.0 119 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 

O projeto ora submetido à nossa 
apreciação é da Javra do Senador 
Sebastião Archer e tem por escopo 
emitir selos comemorativos das reali­
zações de Fiancisco de Assis Chateau­
briand Bandeira de Mello. 

Ao justificar a proposição seu ilus­
tre autor alinhou, dentre outros, os 
seguintes argumentos: 

"1.0
) a apresentação dêste proje­

to é mais uma homenagem que se 
soma às muitas já prestadas 
àquele grande brasileiro; 

2.0 ) fundador da cadeia "associa­
da" de Jornal, Rádio e Televisão, 
uma das malores da América La­
tina; 

3.?) Assis Chateaubriand f o i 
sempre um grande ineentivador 
das artes, tendo por sua inspira­
ção sido criados o Museu de. Arte 
de São Paulo, o Museu de Olinda 
e o da Bahia; 

4.0 ) promoveu campanhas nacio­
nais como a da Aviação, que em­
preendeu com Salgado Filho, a 
dos "cafés finos", etc.; 

5.0
) ressalta ainda o Senador Ar­

cher que sua proposição não 
acarretaria despesa, nada impe­
dindo que a ComisSão Filatélica 
dedique uma das muitas séries de 
selos que são emitidos anualmen­
te, à comemoração da obra do 
grande brasileiro em questão." 

Sôbre a matéria se pronunciaram às 
doutas Comissões de Justiça e de 
Transportes. O Senador Bezerra Neto, 

·Relator na COmissão de Justiça; acen­
tuou em seu ilustre pronunciamento: 
t<que tem <' Senado aprovado projetos 
da natureza jurídica dêste que rela­
tamos", tendo concluído ·pela apre­
sentação de Emenda Substitutiva com 
o objetivo de melhor enquadrar a ma­
téria na linha que vem sendo adotada 
pela Comissão de Justiça. 

A Comissão de Transportes mani­
festou-se pela aprovação do projeto 
e da referida emenda substitutiva. 

Ante o exposto, opinamos !avoràvel· 
mente ao projeto e respectiva emen­
da, com cujos objetivos concordamos 
integralmente. Trata-se, indubità­
velmente, de homenagem das mais 
justas a uma das mais expressivas fi­
guras pátrias. Além de tudo isso, não 
acarreta a proposição, como ressaltoU 

. seu eminente Autor, aumento de des­
pesa. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de' Fi~ 
gueiredo, Presidente - Fernando Cor~ 
rêa, Relator - Leandro Maciel -
Mem de Sá - Jose Ermirio - Bert:erra 
Neto - João Cleofas - Carlos Lin~ 
denberg - Celso Ramos - Carvalho 
Pinto Pessoa de Queiroz - Júlio 
Leite. 

Pt\RECERES 
N.O• 120 e 121, DE 1969 

sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 106, de 1968, que dispõe 
sôbre as transferências de dota­
ções orçamentárias. 

PARECER N.0 120 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

O Projeto de Lei n,o 106, de 1968, visa 
a impedir as transferências ou trans­
:Posh;ão de dotação orçamentária que 
só se poderiam processar mediante 
prévia autorização legislativa. 

A proposição não se limita a pro­
por a medida restritiva às dotações do 
Orçamento da União, mas pretende 
que as normas estabelecidas no arti­
go 1.0 se apliquem também aos Orça­
mentos dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, embora, na jus­
tificação, o seu ilustre autor argumen­
te com o que estaria ocorrendo no se­
tor da administração federal, escla­
recendo que j'ao Congresso Nacional. 
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como órgão fiscalizador da política 
orçamentária e financeira do Govêr­
no, deve caber, portanto, atribuição 
de controlar as transposições das ver­
bas orçamentárias que êle votou e 
aprovou, tendo em vista conveniên­
cia e oportunidade de cada caso". 

Reportando-se ao artigo 71 da Cons­
tituição que "outorga ao Congresso 
Nacional, com o auxílio do Tribunal 
de Contas, a competência da fiscali­
zação financeira e orçamentária", diz 
o autor do projeto, que, ao elaborá-lo, 
visou a "evitar que se processem, in­
discriminada e abusivamente, altera­
ções nos orçamentos já votados, atra­
vés das chamadas contenções de 
quantias iguais, nos recursos já apro­
vados pelos ôrg·ãos do Poder Legisla­
tivo". 

Prescreve a Constituição Federal 
no seu artigo 63 que a lei orçamentá­
ria anual não poderá conter disposi­
tivo estranho à fixação da despesa e 
à previsão da receita, salvo: 

I - a autorização par a 
abertura de créditos 
suplementares e OPe­
rações de crédito por 
antecipação da recei­
ta; 

li - a aplicação do saldo e 
o modo de cobrir o de­
ficit, se houver. 

Por outro lado, ao estabelecer -
art. 64 - que a lei federal disporá Sô­
bre o exercício financeiro, a e1ab'ora­
ção e a organização dos orçamentos 
públicos, estatui a Lei Maior que são 
vedados(§ 1.0 ), nas leis orçamentárias 
ou na sua 1execução: 

a) o estôrno de verbas; 

b) a concessão de créditos ili­
mitados; 

c) a abertura de crédito espe­
cial ou suplementar sem 
prévia autorização legislati­
va e sem indicação da recei­
ta correspondente; 

d) a realização, por qualquer 
dos Podêres, de despesas que 
excedam as verbas votadas 
pelo LeglSlatlvo, sa1vo as au­
torizadas em crédito extra­
ordinário. 

Não há dúvida de que o projeto em 
exame não poderia ser acoimado de~ 

infringir o artigo 60, inciso I. da Cons­
tituição, eis que aqui não se tratari:i 
prOpriamente de matéria financeira, 
mas da instituição de normas de di­
reito financeiro de cuja iniciativa não 
-estaria projbido o legislador. Nem se 
poderia também alegar que a propo­
sição afrontasse o artigo 67 da Carta 
Magna. 

Ao contrário, o projeto pretende 
obrigar o Executivo ao cumprimento 
dos preceitos constitucionais, pleitean­
do, em cada caso de abertura de cré­
dito suplementar, o prévio assenti­
mento do Poder Legislativo. O que 
vem ocorrendo, desde o advento da 
Constituição de 1967, é que o Poder 
Executivo, valendo-se de uma autori­
zação genérica, contida na Lei Orça­
mentária, abre créditos suplementa­
res, no correr do exercicio, indicando, 
como receita correspondente, a con­
tenção de igual importância, de ou­
tra rubrica do Orçamento. 

1t evidente que, com essa prática, se 
poderia, iriclusive, chegar ao estórno 
de verbas, que a Constituição proíbe 
taxativamente e que seria subtraído 
ao exame do Poder Legislativo. 

Conviria transcrever aqui o que de­
termina o parágrafo 2.0 do artigo .66 
da Constituição: 

"Juntamente com a proposta do 
orçamento anual ou de lei que 
crie ou aumente despesa, o Poder 
Executivo submeterá ao Poder 
Legislativo as modificações na le­
gislação da receita, necessárias 
para que o total da despesa au­
torizada não exceda à prevista." 

Ora, sempre se está criando ou au­
mentando despesa quando, através de 
crédito ,suplementar, se pretender dar 
novos recursos para ocorrer a deter­
minados encargos, e a supressão, em 
outras unidades orçamentárias, de 
quantitativos equivalentes ao da no­
va despesa autorizada, escapa ao 
contrôle do Poder Legislativo que vo­
tou o Orçamento e entendeu que tais 
valóres seriam indispensáveis ou ne­
cessários ao setor em que foram in­
cluídos. Ficaria, assim, ao arbítrio ex­
clusivo do Executivo, o j!Jlgamento da 
necessidade de se alterar a Lei de 
Meíos que o Congresso votara. O de­
creto de abertura de crédito suple­
mental-, com base no inciso li do ar­
tigo 83 da Con_stituição ~ que é o dis­
positivo sempre invocado -, estaria 

violando o próprio dispositivo em que 
se fundamentara e que dá competên­
cia privativa ao Presidente da Repú~ 
blica para expedir decretos e regula· 
mentes para a fiel execução das leis 
e não para sua alteração ou modifica­
ção, em prejuízo das atividades fis­
calizadoras e até mesmo legiferantes 
dêste Poder. 

Tôdas as considerações aqui formu­
ladas visam a justificar a constitucio­
nalidade do Projeto n. 0 106, de 1968. 
cabendo à Comissão de Finanças, a 
que· foi também distribuído, opi~ar no 
mérito, sôbre a sua conveniência e 
oportunidade. 

Assim, do ponto de vista constitu 
cional e jurídico, nada a opor à tra­
mitação do projeto. 

Sala das Comissões, em 10 de outu­
bro de 1968. - Milton Campos, Presi­
dente - Clodomír Millet, Relator -
Edmundo Levi ._. Eurico Rezende -
Carlos Lindenberg - Aloysio de C.lr­
vaJho, vencido, por inconstitucional o 
projeto, não só no que interfere na 
exec·ução orçamentária como no que 
viola a autonomia das unidades fe­
derativas, impondo-lhe normas rela­
cionadas com os seus orçamentos -
Nogueira da Gama. 

PARECER N,0 121 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. 1\lem de Sá 

Apresentado pelo Senador Lino de 
Mattos, o presente projeto estabelece 
que as transferências ou transposi­
ções de dotação nos orçamentos vota­
dos da União, dos Estados, dos Mu­
nicípios e do Distrito Federal sOmente 
poderão processar-se mediante pré­
via autorização legislativa. 

2. Essa proposição já foi inteira­
mente examinada pela Comissão de 
Finanças, que concluiu por um pedi­
do de audiência ao Ministério da Fa­
zenda (ver fls. 6 a 10). 

3. O Sr. Ministro da Fazer.. da, en­
tretanto, pronunciou-se pelo não­
prosseguimento do projeto por se tra­
tar de disciplina já consagrada na 
Constituição Federal e na Lei núme­
ro 4.320, de 1964, que estatui normas 
gerais de direito financeiro para ela­
boração e contrôle dos orçamentos da 
União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal. 
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4. Convém lembrar que o Senador 
Lino de Mattos, justificando a pro­
posição ora em. exame, diz: 

"O projeto em aprêço visa a evi­
tar que se processem, indiscrimi­
nadamente e abusivamente, alte­
rações nos orçamentos já vota­
dos, através das chamadas con­
tenções de quantias iguais, nos re­
cursos já aprovados pelos órgãos· 
do Poder Legislativo." 

5. Em contrapartida, no nosso pa­
recer anterior, assinalamos que as leis 
orçamentárias da União (ver pág. 8), 
geralmente, contêm dispositivos em 
que se autoriza o Poder Exeeutivo a 
tomar medidas necessárias para man­
ter os dispêndios compatíveis com o 
comportamento da receita, a fim de 
se obter, na execução, o equilíbrio or­
çamentário (art. 8.0 da Lei n.0 5.373, 
de 1967). 

6. Por conseguinte, já existindo na 
legislação vigente dispositivo man­
dando ouvir o Congresso :tas altera­
ções do orçamento, opinamos pela re­
jeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 19 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - Mem de Sá, 
Relator- Carlos Lindenberg- Mello 
Braga - Fernando Corrêa - Milton 
Trindade - Júlio Leite - Leandro 
Maciel - Clodomir Millet - Pessoa 
de Queiroz - iosé Ermírio. 

PARECER 
N." 122, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 120, de 1963 (núme­
ro 466-B/63, na Câmara), que al­
tera a redação do art. 870 do Có­
digo de PrOcesso Civil, permitindo 
que o preparo do recurso, originá­
rio de comarca diversa daquela 
em que está situada a superior 
instância, seja efetuado no pró­
prio Juízo ou Tribunal "a quo". 

Relator: Sr. Antônio Balbino 

O Projeto sôbre o qual somos cha­
mados a opinar, originário da câ­
mara dos Deputados, tem por objeto 
permitir que o preparo dos recursps 
originários de comarcas diversas da-

. quelas em que está situada a instân­
cia superior seja efetuado no juízo 
ou Tribunal a quo. 

A matéria teve nesta Casa trami­
tação bastante acidentada que cul­
minou com parecer emitido pelo emi­
nente Senador Josaphat Marinho su­
gerindo fôsse sobrestada a -proposi­
ção até o encaminhamento pelo Po­
der Executivo dos projetos de reforma 
doS Códigos, acentuando inclusive que 
se encontra elaborado o referente .a 
Processo Civil. Tal sugestão veio a 
ser perfilhada pelo Plenário em 8 de 
junho de 1966. 

Aos 18 de agôsto de 1968, o Senhor 
Presidente do Senado, examinando o 
assl'nto, houve por bem fôsse a pro­
posição novamente encaminhada a 
esta Comissão, tendo em vista que até 
a data em questão não haviam che­
gado ao Congresso os anunciados 
projetos re~erentes aos Códigos. 

Entendemos, no entanto, que estan­
do iminente. a remessa do projeto de 
reforma do Código de Processo Civil, 
não devemos proceder a modificações 
de caráter fragmentário, que virão 
contribuir apenas para tumultuar 
uma legislação que está a carecer de 
reforma global. 

Opinamos, ante o exposto, continue 
a matéria sobrestada até a compe­
tente remessa de Estatuto de Pro­
cesso Civil. 

' Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Car· 
valho, Presidente em exercício -
Antônio Balbino, Relator - Petrô­
nio Portella - Wilson Gonçalves -
Edmundo Levi - Clodomir Millet -
Bezerra Neto. 

PARECER 
N.0 123, DE 1969 

da Comissão de Constituiçáo e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 162, de 1968 (n.0 .. 

1. 363-C/68, na Câmara), que re­
gula a indenização aos dependen­
tes, e dá ()Utra.s providências. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

O Deputado Nelson Carneiro apre­
sentou, à Câmara dos Deputados, Pro­
jeto de Lei, que tomou naquela Casa o 
n.0 1.363, de 1968, permitindo a recla­
mação de indenização, Indispensável 
a seu tratamento e manutenção, por 
parte de pessoa, necessitada e hones­
ta, que tenha vivido, por mais de cin­
co anos, sob a dependência econô­
mica de solteiro, desquitado ou viúvo 

estabelecendo que o reclamante pode­
rá valer-se do rito processual previsto 
para a ação de alimentos. 

Na Comissão de Constituição e Jus­
tiça da Câmara, o projeto teve como 
Relator o Deputado Arruda Câmara, 
que fêz um estudo sôbre o instituto 
da indenização, como uma das moda­
lidades das Obrigações, desde os tem­
pos de Moisés até aos nossos dias, 
para concluir pela aceitação da pro­
posição, nos têrmos do substitutivo 
que apresentou e que mereceu apro­
vação unânime da Comissão, sendo, 
igualmente, aprovado pelo Plenário, 
subindo à cpnsideração do Senado, 
onde se constitui no Projeto n.O 162, 
de 1968, que nos foi distribuído para 
relatar nesta Comissão. 

O substitutivo do Deputado Arruda 
Câmara alterou e modificou, substan­
cialmente, a proposição inicial, apri­
morando-a do ponto 'de vista da téc­
nica legislativa, corrigindo-lhe alguns 
defeitos _que poderiam, inclusive, pre­
judicá-la quanto à juridicidade de 
certos dispositivos e pondo-a a salvo 
da argüição de inconveniente que a 
redação de alguns artigos e a omis­
são de regras essencias indispensá­
veis, certamente, haveria de provocar. 

Permitimo-nos fazer uma rápida 
confrontação entre o projeto primi­
tivo do Deputado Nelson Carneiro e 
o substitutivo aprovado pela Câmara 
dos Deputados, assinalando as prin­
cipais modificações introduzidas na 
proposição. 

No artigo 1.0 se deixou claro que o 
dependente que se vai beneficiar da 
indenização não teria direito à ação 
de alimentos, de cujo rito processual, 
todavia, se poderá valer para pleitear 
a indenização, mantidos os requisitos 
de que cuida o projeto: tratar-se de 
pessoa necessitada e honesta que te­
nha vivido, por mais de cinco anos, 
sob a dependência econômica de ou­
trem - solteiro, desquitado ou viúvo. 

O artigo 2.0 do projeto passou a 
constituir o parágrafo 1.0 do artigo 
1.0 , no substitutivo, com uma redação 
mais singela e que não permitirá, de 
futuro, interpretações dúbias e equí­
vocas. 

Assim é que, enquanto o projeto 
permite que o Juiz, no caso de não 
ter sido a inicial instruída com os do-
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cumentos. indispensáveis, determine, 
antes de despachar a inicial, que se 
proceda a uma instrução sumária, na 
forma dos artigos 685 e 687 do Códi­
go do Processo Civil, o substitutivo es­
tabelece que "se a inicial não houver 
sido instruída com os documentos 
comprobatórios, o Juiz determinará. a 
sua juntada e procederá na forma dos 
artigos 685 e 687 do Código do Pro­
cesso Civil". 

Matéria nova foi acrescentada ao 
substitutivo, constituindo o parágrafo 
2,0 do artigo 1.0 : o Juiz poderá exigir 
outras provas complementares, além 
da prova testemunhal, sendo prova 
da dependência econômica, de que 
trata o artigo, a certidão de casamen­
to religioso do autor com o réu. 

O artigo 3.0 do projeto passou a ser 
o artigo 2.0 do substitutivo, com li­
geira alteração na redação, sem 
maior importância: - estabelece que 
a indenização não será devida se o 
réu provar que a dependência econô­
mica cessou por culpa do autor. 

O substitutivo adotou, como artigo 
3.0 , a matéria do artigo 4. 0 do projeto, 
fazendo-lhe um ligeiro acréscimo, dE~ 

indiscutível importância prática. 

Dizia o projeto: "Ao fixar a inde-­
nização, o juiz levará sempre em con­
ta as prestações alimentícias devida:; 
pelo obrigado a terceiros." O Substi­
tutivo acrescenta: ...,--- "bem como o 
tempo de sua convivência com o au~ 
tor". Tratando-se de indenização e 
exigindo-se, pelo menos, cinco anos 
de dependência, é justo que, para o 
cálculo daquela, se leve em conta o 
tempo dessa dependência, da mesma 
maneira que serão consideradas as 
prestações alimentícias devidas pelo 
réu a terceiros. 

O artigo 5. 0 do projeto tratava do 
pagamento da indenização em presta­
ções mensais, estabelecendo que a 
mesma "~e extinguirá necessàriamen­
te pela morte de qualquer dos inte­
ressados", o que passou a constituir 
o artigo 4.0 do substitutivo, excluída 
a parte final acima transcrita, qlle 
vai figurar, mais adiante, no artigo 
7.0 que trata dos casos de cessação da 
indenização. 

A matéria do artigo 6.0 do projeto 
está contida no artigo 7.0 do substi­
tutivo (inciso Il), versando sôbre sus­
pensãú ou cancelamento da indeniza-

ção, "em qualquer tempo, se a pessoa 
beneficiada vier a perder os requisitos 
de necessidade ou honestidade." 

Salvo os dois primeiros incisos do 
artigo 7.0 do susbtitutivo que repetem 
dispositivos que figuravam no proje.to, 
conforme já se referiu (artigos 5. 0 -

In fine e 6.0 ), ~udo o mais no Projeto 
n.0 162, de 1968, do Senado, é matéria 
nova, acrescentada à proposição ori­
ginária, de autoria do Deputado Nel­
son Carneiro. 

Assim, o artigo 5.0 prescreve que "a 
·indenização não poderá ultrapassar o 
quantum necessário à manutenção 
do ex-dependente durante dez (10) 
anos", podendo, entretanto, o Juiz di­
latar êsse prazo e a indenização, "no 
caso de o autor ser inválido ou maior 
de 70 (setenta) anos, na data do tér­
mino do pagamento das prestações 
determinadas pela sentença definiti­
va" (parágrafo ünico). 

Entendeu a douta Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara, 
aceitando o ponto de vista do seu 
ilustre Relator, que a indenização de­
ve ser temporária e não vitalícia por­
que, não sendo assim, estar-se-ia, com 
outro nome, concedendo a. "pensão de 
alimentos", a qual, como se sabe, de­
pende das relações de parentesco. 
Mas, o parágrafo único do artigo 5.0 

do substitutivo assegura a continua­
ção da obrigação por parte do réu 
nos casos que especifica. 

No artigo 6.0 se estabelece que "se 
a sentença de 1.a instância fôr favo­

rável ao autor, poderá o Juiz, então, 
determinar lhe sejam entregues, por 

adiantamento, prestações a serem 
descontadas da indenização total." 

Trata-se de matéria já contida na 

Lei n.0 883, de 1949, onde se concede 
ao Juiz a faculdade de conceder as 
prestações por adiantamento, sOmen­
te após a sentença favorável de 1.a 
instância, nas ações de investigação 
de paternidade dos ilegítimos, con­

forme acentua o Deputado Arruda Câ­
mara ao apresentar o seu substitutivo 
na Comissão de constituição e Justi­

ça da Câmara. 

No artigo 7.0 , o substitutivo arrola 
os casos em que deverá cessar a in­
denização e que são os seguintes, sen-

do que os dois primeiros constavam 
do projeto primitivo: 

I - pela morte de qualquer dos 
interessados; 

11 - pelo cancelamento em juízo, 
a qualquer tempo, se a pes­
soa beneficiada vier a perder 
os requisitos de necessidade 
ou honestidade; 

· III - se o autor vier a ficar sob a 
dependência econômica de 
terceiro; 

IV - pelo término dos prazos 
constantes do art. 5.0 e seu 
parágrafo único. 

Além dos casos de cessação da in­
denização, o substitutivo, no seu art. 
8.0 , admite a possibilidade de haver 
apenas uma suspensão da obrigação 
"se o indenizante provar que perdeu 
as condições financeiras para conti­
nuar a pagar as prestações.". 

Fica claro que, logo se restabeleçam 
as condições financeiras do obrigado, 
a indenização continuará a ser paga, 
nos têrmos da sentença judicial. 

Finalmente, o art. 9.0 do substitu-
tivo estabelece: 

"Responderá por perdas e danas 
o autor que demandar por espí­
rito de malícia, emulação, capri­
cho ou érro grosseiro, devendo ser 
reconhecido o abuso na prÕpria 
sentença que julgar a ação impro­
cedente." 

Deve-se chamar a atenção para o 
fato de que, tal como consta do au­
tógrafo enviado pela Câmara, a pa­
lavra empregada é "emulação" e não 
"simulação" como está referida em 
tôdas as publicações do substitutivo 
que estamos examinando. 

Acentuando que, "sem ser original 
a idéia já aceita em outros países", 
a solução é nova e, "certamente mar­
cará, transformada em lei,, um passo 
na evolução do direito brasileiro, em 
busca de melhor justiça social", o no­
bre Deputado Nelson Carneiro, assim, 
justifica a sua proposição: 

"O projeto não se situa no Direi-
to de Família, mas de Obrigações. 
Não se caracteriza como benefi- -
ciária a companheira, sàmente a 
companheira. Não se lhe concede 
alimentos, mas indenização. Exi­
ge-se que a pessoa que a pleiteia 
seja necessitada e honesta, e dá-
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· se processo especial para a coni­
provação preliminar dêsses e de 

:.. outros requisitos. Admite-se a im­
pugnação do réu através da pro­
va de culpa do autor. Traça nor­
ma para o pagamento da indeni­
zação, quando haja e quando não 
haja acôrdo entre- as partes. Re .. 

.. _,gula-se a suspensão, o cancela­
mento e a extinção da obrigaç-ão 
de indenizar". 

Acompanhando o parecer da dou .. 
ta Comissão de Constituição e Jus­
tiça da Câmara dos Deputados, en­
tendemos que não há qualquer vício 
de inconstitucionaUdade a impedir a 
livre tramitação do projeto e como, 
nos têrmos do Regimento. a esta Co­
missão cabe, na espécie, opinar tam­
bém sôbre o mérito, o nosso parecer 
é favorável ao Projeto n.0 162, de 1968, 
que nada mais é que o substitutivo 
aprovado na Câmara, à proposição 
de autoria do Deputada Nelson Car­
nei~o, subscrevendo, por inteiro, o pa­
recer do ilustre Deputado Arruda câ­
mara, na Comissão de Justiça da Câ­
mara, e renovando a observação que 
fizemos, inicialmente, de que as mo­
dificações in1;roduzidas no projeto tor­
naram mais explícitas as suas deter­
minações e melhor protegidos os di­
reitos de autor e réu nas ações de in­
denização que possibilita, que se cons­
titui em nova forma de amparo so­
cial em favor dos dependentes. 

CONCLUSAO 

A Comissão resolveu sobrestar o an­
damento da proposição, em face da 
anunciada remessa do projeto de re­
forma do Código Civil. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Car­
valho, Presidente em exercício - Clo­
(lomir Millet, Relator - Bezerra Neto 
- Edmundo Levi - Antônio Balbino 
- Josaphat l\'larinho - Wilson Gon-
t;.alves - Antônio Carlos. 

PARECER 
N." 124, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 124, de 1968 (núme­

. ro 498-B/67, na Câmara), que dá 
1}0Va redação ao art. 826 do Códi-
go de Processo Civil. 

·' 1 
Relator: Sr. Antônio Balbino 

O projeto ora sob o nosso exame, 
1riginário da Câmara dos Deputados, 

inclui um parágrafo único no arti.­
go 826 do Código de Processo Civil, 
com a finalidade de só permitir, nas 
Ações Executivas (Titulo I, Livro IV), 
o recebimento de apelação quando a 
parte vencida, concomitantemente 
com a sua entrega em cartório, "de­
positar o principal e acessórios da 
condenação, em substituição à pe­
nhora". 

2. O autor, justificando o projeto, 
afirma: 

·~o que visa o presen ··e plano de 
lei é dotar o Código de Processo 
Civil de um meio capaz de elimi .. 
nar o retardamento, meramente 
protelatório, das ações executivas 
previstas no artigo 298 e seguintes 
do Código de Processo Civil." 

3. Trata.se, assim, de mais uma pro­
posição que, como grande número de 
outras em tramitação nesta Casa, vi· 
sa a alterar dispositivos isolados do 
Código de Processo Civil. 

4. Acontece que, conforme é do co­
nhecimento geral e tem· sido ampla­
mente noticiado rJa impr~nsa, o Go­
vêrno anuncia, para dentro em breve, 
a remessa de vários Códigos à apre­
ciação do Congresso Nacional, dentre 
êles o Código de Processo Civil. 

5. Parece-nos totalmente desaconse­
lhável, assim, no momento, apreciar­
mos alterações isoladas, esparsas. 

Nada adiantaria, do ponto de vista 
jurídico, aprovarmos essas modifica­
ções agora para, se fôr o caso, den­
tro de poucos meses, darmos aprova­
ção a uma orientação totalmente di­
versa mas aconselhável no conjunto. 

6. Diante do exposto, ·o nossfl pare­
cer é no sentido de que o presente 
projeto deva ser sobrestado até a re­
messa, ao Congresso Nacior~al, do 
anunciado projeto de Código de Pro­
cesso Civil, quando, então, poderá ser 
estudado em seu conjunto ~om o mes­
mo, servindo, talvez, para melhorá-lo. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Car· 
valho, Presidente em exercício - An· 
tônio Balbino, Relator - Clodomir 
1\Iillet - Bezerra Neto - Edmundo 
Levi - Wilson Gonçalves - Petrô­
nio Portella - Josaphat Marinho. 

PARECER 
N.0 125, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 30, de 1952, que modi­
fica o art. 880 do Código de Pro­
cesso Civil. 

Relator: Sr. Antônio Balbino 

O Projeto ora submetido à nossa 
apreciação é da lavra do Senador Fer­
reira de Souza e tem por escopo mo­
dificar o artigo 880 do Código do Pro­
cesso Civil. 

A matéria teve tramitação bastante 
demorada já tendo, inclusive, sido 
apreciada três vêzes por esta Comis .. 

""são. No seu último pronunciamento 
êste órgão técnico, apoiando ponto de 
vista do eminente Senador Edmundo 
Levi, decidiu fôsse sobrestada a pro­
Posição até a remessa ao Congresso do 
Projeto de Reforma do Código do Pro­
cesso Civil. 

O Senhor Presidente do Senado, 
examinando o assunto houve por bem 
decidir, em 19.-8-68, fôsse o mesmo 
reexaminado por nós, ante o fato de 
não haverem chegado, até a data do 
despacho em questão, os anunciados 
projetos de Código ao Congresso. 

A Comissão, tendo em vista, no en­
tanto, os benefícios resultantes da 
uniformização de uma legislação, que 
carece de reforma global e não de al­
teraçóes fragmentárias e parciais, 
mantém seu anterior pronunciamen­
to, no sentido de que seja sobrestado 
o projeto até a remessa do Estatuto 
de Processo Civil. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício - An­
tônio Balbino, Relator - Clodomir 
Millet- Bezerra Neto -Wilson Gon­
çalves - Antônio Carlos - Josaphat 
Marinho - Edmundo Levi. 

PARECER 
N.0 126, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 ·6I, de 1962, que altera 
dispositivos do Código de Proces­
so Civil, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Antônio Balbino 

o presente Projeto, de autoria do 
ex-Senador Afrânio Lages, visa a al­
terar vários dispositivos do Código de 
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Processo Civil. A proposição teve a 
sua tramitação sustada em vista de 
parecer emitido nesta Comissão pelo 
Senador Wilson Gonçalves, que julgou 
desaconselhável a sua apreciação, fa­
ce a anunciada apresentação pelo 
Govêrno, de projeto atualizando o Có­
digo de Processo Civil. 

A nósso ver, os argumentos invo­
cados pelo ilustre Senador subsistem, 
agora, mais do que nunca, pois o Po­
der Executivo anuncia, para breve, a 
remessa ao Legislativo de projeto mo­
dificando o atual Código de Processo 
Civil. 

Ante o exposto, desconhecendo a 
sistemática a ser adotada no projet.Q 
a ser enviado pelo Govêrno, julgamos 
aconselhável que a proposição em 
exame continue com sua tramitação 
sobrestada, aguardando a chegada do 
anunciado projeto governamental. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício - An­
tônio Balbino, Relator - Petrônio 
Portella - Wilson Gonçalves - Ed­
mundo Levi - Clodomir Millet - Be­
zerra Neto. 

PARECER 
N.0 127, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso­
lução n.() 60, de 1967, que dispõe 
a respeito de aposentadoria es­
pecial aos taquígrafos que con­
tarem 25 anos de efetivo exercí­
cio na função ou 65 anos de 
idade. 

Relator; Sr. Wilson Gonçalves 

Em virtude de requerimento do no­
bre Senador Filinto Müller, apoiado 
nos arts. 212, letra I, e 274, letra a, do 
Regimento Interno, e aprovado pelo 
Plenário, retorna ao conhecimento 
desta douta Comissão o Projeto de 
Resolução n.• 60, de 1967, que dispõe 
sôbre aposentadoria especial dos ta­
quígrafos nos casos que indica. 

O citado requerimento não escla­
rece expressamente o ponto sôbre o 
qual deverá ser ouvida a ilustrada 
Comissão de Constituição e Justiça. 
Mas entende-se objetivar o reexame 
da matéria, tendo em vista as modi­
ficações introduzidas na Carta Cons­
titucional de 1967 pela Emenda n.• 1, 
de 17 de outubro de 1969. 

Como se vê da justificação, o pro­
jeto em aprêço baseia-se, exclusiva­
mente, na exceção aberta pelo § 2.o 
do art. 100 da mencionada Consti­
tuição de 1967, que assim estabelecia: 

"§ 2.0 
- Atendendo a natureza 

especial do serviço, a lei federal 
poderá reduzir os limites de......_ 
idade e de tempo de serviço nun­
ca inferiores a sessenta e cinco 
e v~nte e cinco anos, respectiva­
mente p a r a a aposentadoria 
compulsória e a facultativa, com 
as vantagens do item I do ar­
tigo 101." 

Apreciando-o à luz da Constituição 
então em vigor, esta nobre Comissão, 
em parecer de 28 de novembro do ano 
passado, do qual fomos Relator, reco­
nheceu, unânimemente, que o refe­
rido pfojeto era jurídico e constitu­
cional. Por sua vez, a preclara Co­
missão de Finanças, ressaltando a 
justiça da proposição, manifestou-se, 
sem discrepância, pela sua aprova­
ção. 

Nesta segunda oportunidade, cabe­
nos examiná-Ia sob o prisma do nôvo 
texto constitucional, resultante da 
Emenda n.0 1. 

A primeira observação que se ofe­
rece no reestudo da matéria - aliás 
da maior importância para a solução 
do caso -, decorre de ter sido supri­
mido, por inteiro, o parágrafo 2.o do 
art. 100 da Constituição de 1967. Com 
efeito, o art. 101 da Carta Constitu­
cional vigente, que corresponde ao 
art. 100 atrás mencionado, tem ap€­
nas um parágrafo único, que versa 
hipótese diferente. 

Além da eliminação do dispositivo 
em que se arrimava o projeto em cau­
sa, cumpre atentar para o alcance do 
art. 103, incorporado pela Emenda 
n.0 I, e que preceitua: 

"Art. 103 - Lei complementar, de 
iniciativa exclusiva do Presidente 
da República, indicará quais as 
exceções às regras estabelecidas, 
quanto ao tempo e natureza de 
serviço, para aposentadoria, re­
forma, transferência para a ina­
tividade e disponibilidade." 

Elastecendo o âmbito de incidência 
da norma imperativa, determina o 
art. 108 do mesmo Estatuto Constitu­
cional: 

"Art. 108 - O disposto nesta Se­
ção aplica-se a~s funcionátros dos 
três Podêres da União e aos .fUn­

cionários em geral dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territó­
rios e dos Municípios." 

É claro que, ante os novos textos 
acima trasladados, que têm ap1ica­
ção imediata, por serem preceitos ·de 
ordem pública, extinguiu-se, de todo, 
a base constitucional do projeto em 
reexame. Do estudo harmônico das 
regras atinentes ao assunto, conclui­
mos que: 

a) p a r a o funcionalismo da 
União, só por lei complemenr,:. 
tar, de iniciativa do Presidente 
da República, será possível r~e:· 

duzir, em casos especiais, o 
tempo de serviço e o limite de 
idade para aposentadoria, re­
forma, transferência para a 
inatividade e disponibilidade; 

b) quanto aos demais funcioná­
rios, inclusive os do Poder 
Legislativo, se r á necessário 
aguardar, nesse tocante, se 
"paradigma" em lei comple­
institua, na form~ estabeleci­
da, o "paradigma" em lei com­

plementar, a ser observado nas 
outras esferas administrativas. 

Não vemos, pois, como possa o pre­
sente projeto convalescer. A sua Via­
bilidade jurídica, proclamada no pa­
recer anterior, foi estancada, de vez, 
pela nova ordem constitucional. Está 
inteiramente fulminado, em QUe pêse· 
a sua justa finalidade. 

Por faltar-lhe, destarte, no mo­
mento, apoio constitucionaJ e juri­
dico, somos pela sua rejeição. 

Sala das Sessões, em 18 de novem­
bro de 1969. - Aloysio de Carvalho, 
Presidente em exercício - WH:son 
Gonçalves, Relator - Bezerra Neto 
- Clodomír MíUet - Carlos Líndtb­
berg - Antônio Carlos - Edmundo 
Levi - Antônio Balblno. 
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PARECER 
N.0 128, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício número 
GP-0/977, de 28-11-67, da Câmara 
dos DePutados, encaminhando, 
para fins previstos no art. 51 do 
Regimento Comum, o projeto de 
resolução que propõe a criação da 
Comissão Mista do Plano, subscri~ 
to por 83 Deputados e 21 Sena­
dores. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Vem ao exame desta Comissão o 
Oficio n.0 GP-0/977, de 28 de novem­
bro de 1967, no qual o Presidente da 
Câmara dos Deputados encaminha ao 
Senado, para os fins previstos no art. 
51 do Regimento Comum, o projeto de 
resolução que propõe a criação da 
Comissão Mista do Plano, subscrito 
por 83 Deputados e 21 Senadores. 

2. A proposição objetiva criar a Co­
miSsão Mista do Plano, constituída de 
11 Deputados e 11 Senadores, caben­
do-lhe as seguintes funções: 

I - manter o Congresso Nacio­
nal informado e opinar sô­
bre a elaboração dos pla­
nos e progra~nas governa­
mentais, visando à apre­
sentação de sugestões e 
propostas aos órgãos com­
petentes do Poder Exe­
cutivo; 

11 - aprecia r os orçamen­
tos plurianuais de investi­
mento; 

111 - manter o Congresso Nacio­
nal permanentemente in­
formado sôbre a execução 
dos planos e programas 
governamentais; 

IV - elaborar normas de traba­
lho para a apreciação das 
matérias a eJa submetidas. 

3. Estabelece o art. 2.0 do projeto em 
exame, que, "para o exercício de suas 
atribuições, a Comissão Mista do Pla­
no poderá constituir assessoria espe­
cializada, mantendo permanente con­
t'ã:to, através desta ou de subcomis­
sões, com os órgãos competentes do 
Poder Executivo, convocando, quando 
hecessário, as autoridades responsá-

. veis pelo planejamento e programa­
ção, assim como pela elaboração e 
execução do orçã.mento-programa". 

4. A proposição está justificada com 
argumentos que podem ser alinhados 
da forma que se segue: 

a) o Poder Legislativo teve modi­
.ficadas, de forma substancial, 
pela Con•titu!ção de 1067, suas 
tradicionais funções em maté­
ria orçamentária, porquanto 
não pode criar nem aumentar 
despesas; 

b) a nova Carta, se cerceia a fa­
culdade legislativa de aumento 
de despesa, abriu ao Congresso 
novas oportunidades de parti­
cipação no planejamento go­
vernamental. Prova disso são 
os princípios estabelecidos no 
art. 46, item III; o art. 48 e o 
art. 65; 

c) assim, o Congresso, de simples 
votante de despesas, foi deslo­
cado para o centro de gravita­
ção do programa do Govêrno e 
seu desdobramento plurianual; 

d) portanto, cabe ao Congresso 
habilitar-se para exercer a 
função de colaborador do Exe­
cutivo, na formulação de pla­
nejamento; votante dos orça­
mentos plurianuais de investi­
mento; fiscal do t:omportamen­
to do Executivo, na efetivação 
dos planos e programas. 

5. Diante dêsse entendimento, a jus­
tificativa do Projeto em exame assi­
nala que cabe ao Congresso funções 
"muito mais amplas que as tradicio­
nalmente atribuídas à Comissão de 
Orçamento da Câmara dos Deputados 
e à Comissão de Finanças do Senado 
Federal. Exigem, além disso, uma pre­
sença mais assídua e coordenada do 
Congresso junto aos órgãos técnicos 
do Poder Executivo, durante a fase de 
elaboração do planejamento". Isso, 
ainda segundo a justificativa, extra­
vasaria o "ângulo ético e financeiro, 
característico das Comissões de Fis­
calização Financeira da Câmara e de 
Finanças do Senado". 

6. A matéria, como se vê, implica 
em: 

a) modificar o Regimento Co­
mum, para o fim de criar uma 
Comissão Mista, de caráter 
permanente; 

b) retirar atribuições da Comis­
são de Finanças do Senado, e 

\ 

das Comissões de Orçamento e 
de Fiscallzação\.Financeira da 
Câmara, para entregá-las ao 
órgão misto preconizado na 
proposição; 

c) constituir, no âmbito do Con­
gresso, "uma assessoria espe­
cializada" para manter con­
tacto permanente com os "OC­
gãos competentes do Poder 
Executivo". 

7. Quanto à pretendida modificação 
do Regimento Comum, a matéria pro­
cura enquadrar-se no disposto na alí­
nea b, do art. 51, do mesmo Regimen­
to, quanto ao número de subscrito­
res, mas parece que deixou de aten­
der ao estabelecido nos §§ 1.0 e 2.0 

do mesmo dispositivo. 

8. Acontece, ainda, que as Comis­
sões Mistas, de acôrdo com o que es­
tabelece o Regimento Comum, são or­
ganizadas (art. 29, alíneas a e b) para 
os seguintes fins: · 

a) para opinar sôbre os vetos; 
b) para outros fins expressos no 

ato de sua organização e me­
diante proposta de uma Câma­
ra e aceitação da outra, na for­
ma dos respectivos regimentos, 
fixado sempre o prazo para du­
ração dos trabalhos. (Grifei.) 

9. Ora, no caso em exame, a Comis­
são Mista não é para opinar sôbre 
veto, nem está sendo proposta por 
uma Câmara, nem fixa o prazo de du­
ração. Trata-se de Comissão Mista 
sui generis, com caráter permanen­
te e tarefa muito ampla, e que pode­
rá, inclusive, ter subcomissões e as­
sessoria própria,· que estabeleça con­
tacto permanente com os órgãos do 
Poder Executivo, responsáveis pelo 
planejamento, programação, elabora­
ção e execução do orçamento-progra­
ma. 

10. Convém salientar que a propo­
sição, retirando atribuições das Co­
missões de Finanças do Senado e de 
orçamento e Fiséalização Financeira 
da Câmara, tende a modificar, na 
prática e por via de conseqüência, os 
Regimentos da Câmara e do Senado, 
o que é tarefa de cada uma das Casas. 

11. Por outro lado, o orçamento plu­
rianual de investimento não pode fi­
car entregue exclusivamente a uma 
comissão Mista, em vista da orienta­
ção seguida pela Constituição, que 
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não estabelece votação conjunta do 
Congresso Nacional para projeto com 
essa finalidade. Se o. projeto de or·· 
çamento pJurJanual é enviado à Câ·· 
mara e ao Senado separadamente, de·· 
verá, em separado, ser examinado pe-­
las Comissões de Orçamento, na CâM 
mara, e de Finanças, no Senado. O 
projeto em aprêço não índica a manei­
ra como será feita a apreciação no 
âmbito do Congresso, pela Comissão 
Mista preconiZada, doS orçamentos 
plurianuais de investimento. 

12. É verdade que a Emenda n.o l, 
de 1969, inovou quanto à votação do 
orçamento anual, determinando que 
a mesma se faça em reunião conjun­
ta das duas Casas do Congresso Na­
cional (art. 66). Mas, trata-se de dis­
posição excepcional, que só abrange o 
caso que especifica. 

13. Concordamos em que hâ nece3-
sidade de Câmara e Senado adotarem 
melhor sistema de legislar sôbre o or­
çamento anual e o plurianuaL Entre­
tanto, em face do que dispõe a Carta 
Constitucional vigente, e diante dos 
impedimentos de ordem regimental 
acima expostos, somos pelo arquiva­
mento do Oficio GP-0-977/67, da Câ­
mara, bem como do projeto de reso­
lução a que se refere, mesmo porque 
não mais pode ser cumprido o man­
damento do art. 51, §§ 1.0 e 2.0 , do R.e­
gimento Comum. ~ 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Can'a~ 
lho, Presidente em exercício -Wilson 
Gonçalves, Relator - Clodomir JUillet 
- Bezerra Neto - Antônio Carlos -
Antônio Balbino - Edmundo Levi -
Carlos Lindenberg, 

PARECER 
N." 129, DE 1969 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 130, de 1968, que asse~ 
gura aos motoristas autônomos 
aposentad.os, que por fôrça de lei 
foram obrigados a contribuir no~ 
vamente para a previdência so~ 

cial, a equiparação de proventos 
aos das aposentadorias recente­
mente concedidas, e dã outras 
providências. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Com éste Projeto de Lei, o seu (Imi­
nente autor, Senador Mário Martins, 

quer, pelo artigo primeiro, que fique 
assegurada aos motoristas autônomos 
que, em virtude da nova redação dada 
ao parágrafo 3.0 do art. 5.0 da Lei n.0 

3.807/60 pelo Decreto-Lei n.0 66/66, 
voltarem a contribuir para a previ­
dência, a equiparação de proventçs 
aos das aposentadorias recentemente 
concedidas. Considera o parágrafo 1.0 

do art. 1.0 aposentadorias recentes as 
que hajam sido deferidas após a vi­
gência da Resolução n.0 876, de 14 de 
dezeq1bro de 1967, do Conselho Dire­
tor do DNPS, onde se fixa o salário­
base dos motoristas autônomos em 
quatro salários-mínimos: Ficaria con~ 
diclonada a equiparação ao cumpri­
mento de nôvo período de carência, 
determinando o artigo 2.0 da proposi­
ção que deixa de ter aplicação aos 
motoristas autônomos o disposto na 
parte final do parágrafo 3.o do art. 5.0 

da Lei 11.0 3.807, com a nova redação 
dada pelo Decreto-Lei n.0 66. 

2. A nova redação conferida pelo 
Decreto-Lei n.0 66 ao parágrafo ter~ 
ceiro do artigo quinto da Lei n.0 

•• 

3. 807, é precisamente para que o a­
posentado pela previdência social que 
voltar a trabalhar em atividade sujei~ 
ta ao regime da mesma lei, seja no~ 
vamente filiado ao· sistema, sendo­
lhe assegurado, em caso de afasta­
mento definitivo da atividade, ou, por 
morte, aos seus dependentes, um pe­
cúlio em correspondência com as con­
tribuições, vertidas nesse período, na 
forma em que se dispense em regula­
mento, não fazendo jus a quaisquer 
outras prestações, além das que de­
correm da sua condição de ·aposen­
tado. 

3. Entendemos que o projeto ofere­
cido como uma aplicação decorrente 
do nôvo texto do parágrafo terceiro 
já transcrito transborda em mais de 
um aspecto daqueles limites, notada~ 
mente quando: a) institui uma equi­
paração de proventos de aposentado­
rias, revistos e atualizados, com nova 
carência; b) exclui os motoristas da 
concessão constante da parte in fine 
do nôvo texto, isto é, o pecúlio ali 
previsto em decorrência da volta ao 
trabalho. Não há, assim, adaptação a 
lei, senão, tratamento diferente, para 
uma espécie de trabalhador autôno~ 
mo. Do ponto de vista jurídico é pa~ 
tente o conflito entre o projeto e o 
texto no qual êle quer se inserir. 

4. O Decreto-Lei n.0 66 já foi adap­
tado pelo Decreto-Lei n.o 158, de 1967, 
aos aeronautas, e outros dispositivos 
do mesmo Decreto-Lei n.o 66 foram 
regulamentados pelos Decr~tqs n.0 s 

60.466, 60.368 e 60.501, em 1967, 
anunciando o Executivo novas modi­
ficações estudadas por Comissão Es­
pecial. 

O parecer é pela rejeição do proje­
to, dadas as razões expostas, pois tor­
na-se flagrante a injuridicidade, uma 
vez que a proposição é justificada co~ 
mo aplicação do art. 1.0 do De~reto­
Lei n. 0 66, de 1966. 

Sala das Comissões, em 18 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva· 
lho, Presidente em exercício 
Bezerra Neto, Relator - Clodomir 
Millet - Edmundo Levi - Antônio 
Balbino - Josaphat Marinho - Wil­
son Gonçalves - Antônio Carlo~ •. , 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - O expediente lido vai à pu­
blicação. (Pausa.) 

O SR, PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Sôbre a mesa, requerimen­
to que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­

rio. 

li; lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 70, DE 1969 

Sr. Presidente: 

A fim de me habilitar para melhor 
defender a tramitação do Projeto de 
Lei n.0 96/68, que fixa, em 200 milhas, 
o limite das águas territoriais do Bra­
sil, requeiro, conforme permitem dis­
positivos constitucionais, seja enca­
minhado, por intermédio da Presldên~ 
cia da República, o presente Pedido de 
Informações, sôbre a existência de es~ 
tudos nos Ministérios do Exterior e da 
Marinha, que amparem as medidas 
preconizadas pela proposição de mi~ 
nha autoria. 

Sala das Sessões, 21 de novembro" de 
1969. - Lino de Mattos. · 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - O requerimento não depen­
de da deliberação do Plenário. De 
acôrdo com o art. 213, d, do RegiJllen~ 
to Interno, será publicado e, em se­
guida, despachado pela Presidência. 
(Pausa.) 
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O SR. PRESIDENTE (VIctorino 
Freire) - Sôbre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 71, DE 1969 

Senhor Presidente: 

Nos têrmos e para os efeitos do dis­
posto no n.0 III, artigo 35, da Cons­
tituição; venho requerer a Vossa Ex­
celência se digne s_ubmeter à consi­
deração do Plenário do Senado Fe­
deral o presente pedido de licença, 
pelo período a começar em 24 de no­
vembro de 1969 e a terminar em 30 

de novembro de 1969. - Moura An­
drade. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Concedida a licença, nos 
têrmos do requerimento aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Sôbre a mesa, requerimen­
to que vai ser lido pelo Sr. 1.•-secre­
tário. 

E lido o seguln te 

REQUERIMENTO 
N.• 72, DE 196g 

Nos têrmos do art.· 212, letra y, do 

Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Senado do discurso 
proferido pelo Excelenti;simo Senhor 

Presidente da República, General 
Emílio Garrastazu Médici, por ocasião 

da Convenção Nacional da ARENA, 
realizada ontem. 

Sala das Sessões, em 21 de novem­
bro de 1969. - Filinto Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Sendo evidente que o do­
cume:J;lto, cuja transcrição é solicita­
da, não atinge o limite estabelecido 
pelO Regimento Interno, será, opor­
tunamente, submetido à deliberação 
do Plenário, sem prévia audiência da 
Comi&gão Diretora. ' 

O · SR. PRESIDENTE (VictOrino 
Freire) - Sôbre a mesa, req_uerimen­
to que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 73, DE 1969 

Nos têrmos do art. 212, letra y, do 
Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Senado do discurso 
proferido pelo Ministro Luiz Gallotti, 
por ocasião do afastamento do ex­
Procurador-Geral da República. Dr. 
Décio Meireles Miranda. 

Sala das Sessões, em 21 de novem­
bro de 1969. - Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Sendo evidente que o do­
cumento, cuja transcrição é solicita­
da, não atinge o limite estabelecido 
pelo Regimento Interno, será, opor­
tunamente, submetido à deliberação 
do Plenário, sem prévia audiência da' 
Comissão- Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Sôbre a mesa, requerimen­
to que vai ser lido pelo Sr. 1.0-Secre­
tário. 

11: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 74, DE 1969 

Nos têrmos do art. 42 do Regimento 
Interno, requeiro seja considerado 
como licença para tratamento de saú­
de o período de 22 de outubro a 19 
de novembro do corrente ano. 

Sala das Sessões, em 20 de novem­
bro de 1969. - Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Concedida a licença, nos 
têrmos ·do requerimento aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Sôbre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. !.•-secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 75, DE 1969 

Sr. Presidente: 

Considero importante e proveitoso, 
para os legisladores, a participação, 
na medida do possível, em conclaves 
destinados ao exame de tudo o que 
se relacione com a bem -estar da po­
vo. 

~ o caso, par exemplo, do cOngres­
so Latino-Americano de Alimentação 

e Desenvolvimento, marcado pai-a o 
período de 1.0 a 6 de dezembro próxi­
mo, em São Paulo, e cujo objetivo é 
o exame das relações entre o desen­
volvimento da agricultura, particular­
mente no setor alimentar, e o desen­
volvimento sócio-econômico dos países 
latino-americanos. 

Face a essa razão, requeiro a V. 
Exa. sejam designados, sem ônus pa­
ra os cofres públicos, representantes 
do Senado Federal, junto àquele con­
clave. 

Sala das Sessões, 21 de novembro 
de 1969. ·- Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - O requerimento lido será 
votado ao final da Ordem do Dia. 

Tem a palavra, para uma comuni­
cação especial, o nobre Senador Ma­
noel Villaça. 

O SR. MANOEL VJLLAÇA (Para 
uma comunicação.) (Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, exata­
mente o último assunto do expediente 
é o Congresso Latino-Americano de 
Alimentação e Desenvolvimento Só­
cio-Econômico e a I Feira Internacio­
nal de Alimentação, é o motivo que 
me traz à tribuna. 

SOmente hoje me chegaram às mãos 
elementos a respeito dêsse conclave. 
que será realizado em São Paulo, ao 
qual surpreendentemente para mim, a 
Imprensa do País não deu a impor­
tância que realmente tem. 

Elemento encarregado da realiza­
ção dêsse Congresso trouxe-me um fo­
lheto, explicandO que no Brasil, o 
congresso serã patrocinado pela Con­
federação Nacional da Indústria, Con­
federação Nacional do Comércio, Con­
federação Nacional da Agricultura, 
Sociedade Brasileira de Ciência e Tec­
nologia de Alimentos, Associação Bra­
sileira das Indústrias da Alimenta­
ção, Instituto de Tecnologia de Ali­
mentos, Academia Brasileira de Me­
dicina Militar e Instituto Brasileiro 
de Economia da Fundação Getúlio 
Vargas. 

~stes, Sr. Presidente, os elementos 
que, no Brasil, patrocinarão êsse con­
clave. E mais: diz o encarregado que 
patrocinarão, também, êsse conclave, 
em São Paulo, a FAO, a ALALC, a 
OMS, o 'BIRD, o BID. a O.E.A. e o Mer­
cado Comum Europeu. 
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Ora, sr. Presidente, um conclave 
desta natureza, desta importância, vai, 
segundo a programação que tenho à 
mão, estudar, decidir, propor soluções 
sôbre o mais grave problema que a 
humanidade enfrenta, que é o au­
mento populacional e o aumento da 
capacidade de alimentar. S:ste o ob­
jetivo do Congresso de São Paulo, que 
é preparatório do congresso interna­
cional que se realizará em Bruxelas, 
no próximo ano, onde técnicos de to­
do o mundo, com sua experiência, com 
seus estudos, com suas propostaS, vão­
sugerir à OMS, vão sugerir à ONU, 
aquêle caminho julgado mais certo 
para evitar o problema da fome que 
se avizinha da humanidade. 

O Sr. Arnon de Mello - Evitar, 
não; reduzir. 

O SR. ,MANOEL VILLAÇA - Per­
mita-me, Senador Arnon de Mello, di­
zer que tanto faz evitar como reduzir. 

O Sr. Arnon de Mello - Não estou 
criticando V. Exa., mas colaborando 
com o seu discurso. 

O SR. MANOEL VILLAÇA - Eu sei 
disso. Mas ocorre que o índice da ca­
pacidade de produção de alimentos 
do mundo está muito aquém da ca­
pacidade de reprodução da espécie 
humana. 

Sabemos que, no ano 2.000, a huma­
nidade defrontar-se-á com um pro­
blema aos mais graves: como aJimen·· 
tar, como vestir, como dar casa, co­
mo dar escola a tanta gente. 

Doutra parte, Sr. Presidente, não 
podemos de maneira alguma, julgar 
que tais medidas preventivas contra 
a natalidade, surtam efeitos imedia­
tos, porque, se, por um milagre, por 
um gesto do Criador, hoje, todos os 
homens e mulheres do mundo se tor­
narem estéreis, os que já nasceram 
criarão problemas para a humanida­
de e para os Governos de tôdas as Na­
ções, durante os próximos 20 anos. 
Teremos que educar aquêles que já 
nasceram, teremos que dar saU.de a 
êles, dar-lhes emprêgo, trabalho e ca­
pacidade de, sobrevivência. 

Sr. Presidente, estou argumentanC!o 
com um fato surpreendente: é que :;e 
o Criador, de um momento para ou­
tro, nos tornasse a todos estéreis ·­
no Senado isso não seria muito difí­
cil ~ mas na humanidade tôda seria 
pràticamente impossível, só mesmo 

·um milagre - teríamos a progressão, 
em decorrência das dificuldades. da 
humanidade, em relação à casa, co­
mida, educação, para quem nasceu 
até hoje. 

Quando se joga Ü'ma esperança tre­
menda nas pílulas, quando se joga 
maior esperança, inclusive, nos intra­
uterinos, chego a achar graça, por­
que, se país houve que adotou doutri­
na tão violenta, tão radical, quanto 
ao aumenW da natalidade, foi o 
Japão. No entanto, o Japão, que ti­
nha o crescimento vegetativ-o da or­
q.em de 3%, há cêrca de 40 anos, fêz 
uma política de erradicação, uma po­
litica de não nascer ninguém, por to­
dos os processos, inclusive, até, tan­
gendo, com a lei, aquêles que quises­
sem reproduzir-se, só conseguiu re­
duzir de 3 para 1% o crescimento ao 
ano. 

Então, sr. Presidente, seria inviá­
vel adotassem todos os países política 
semelhante à do Japão e da índia, 
pois está redundando num fracasso, 
fracasso absoluto face aos preconcei­
tos religiosos, face· às condutas, face 
às exigências de cada indivíduo. Não 
chegaríamos nunca a frear, de vez, o 
crescimenW da população. 

Mas como disse a ·V. Exa., como 
disse aos srs. Senadores, se num ges­
to mágico do Criador, Êle tomasse a 
todos nós, daqui do Senado, do mun­
do inteiro, estéreis, mesmo assim a 
dificuldade se prolongaria durante 20 
anos, porque durante 20 anos, os que 
nasceram até ontem teriam de con­
tar com escola, trabalho, educação. 
Por isso, não entendo que o Congres­
so que vai ser realizado em São Paulo 
até hoje não tenha recebido, nem da 
Imprensa Oficial, nesta Casa e na 
outra, nos órgãos oficiais e para ofi­
ciais, a importância que merece, por­
que é um Congresso preparatório da­
quele que vai se realizar no próximo 
ano para se discutir se a humanidade 
deve morrer de bomba atômica, de 
bomba comum ou de fome. 

Sr. Presidente, minha presença 
nesta tribuna é para destacar a im­

. portância dêsse Congresso, cujos obje~ 
tivos passo a ler, utilizando trechos 

de um oficio que me chegou âs n\ãos, 
não através do Presidente do Con­
gresso, nem do Presidente do Senado,· 
mas de outra personalidade. 

(Lendo.) 

"O principal objetivo do Congres­
so será o de examinar as relações 
entre o desenvolvimento da agri~ 
cultura, particularmente no setot: 
alimentar, e o desenvolvimêntó 
.soc1o-economJco dos países da 
América Latina, focalizando espe­
cificamente o papel da livre" em­
prêsa na solução do problema ali­
mentar dos povos do Conti­
nente." 

A meu ver, é êsse o ponto principal 
do Congresso, que não vai fazer um 
apêlo sOmente ao Govêrno, mas tam­
bém, à livre emprêsa, no sentido de 
que ela também objetive ajudar na so­
lução dêsse problema, que é de vital 
importância para a humanidade. 

Pretende o Congresso proporc~o­
nar uma oportunidade de livre 
discussão entre técnicos, repre­
sentantes de entidades interna­
cionais, órgãos governamentais e 
dirigentes de emprêsas que atuem 
no setor da produção, do comér­
cio, da industrialização e dos ser­
viços de alimentação, visando ao 
encontro de soluções que intensi­
fiquem a ampliação de investi­
mentos nesta área e sua racional 
utilização com o objetivo de se 
acelerar a melhoria da situação 
alimentar dos países da· região. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino· 

Freire} (Fazendo soar .a campai­
nha.) - Peço a V. Exa. concluir as 
suas considerações, pois seu tempo 
está esgotado. 

O Sr. Arnon de Mello (Pela ordem.) 
- Sr. Presidente, cedo a minha ins­
crição ao nobre Senador Manoel Vil­
laça, uma vez que sou o primeiro ora­
dor inscrito para a tarde de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - A Presidência concedeu a 
palavra ao nobre Senador Manoel Vil­
laça para uma comunicação urgente, 
e estando inscrito em primeiro lugar 
o nobre Senador Vasconcelos Tôrres, 
solicito a S. Exa. que conclua a sua 
oração. 

,,. __ 
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O Sr. Arnon de Mello - Sr. Presi­
dente, queira perdoar-me porque jul­
gava éstar inscrito em rrimeiro lugar. 
''. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Continua com a palavra o 
nobre Senador Manoel Villaça, para 
concluir. 

~ SR. MANOEL VILLAÇA -
(Lendo.) 

O Congresso é uma reunião pre­
paratória e de subsídios no II 

. congresso Mundial de Alimentos 
que a FAO <Organização de Ali­
mentação e Agricultura das Na­
ções Unidas) em colaboração com 
diversas outras organiZações das 
Nações Unidas, vai promover em 
Haia, Holanda,· em junho de 1970, 
·com o objetivo de planificar, em 
âmbito internacional, políticas e 
programas visando à solução do 
problema alimentar dos países em 

· ;., desenvolvimento. · 

Além do apoio oficial da F AO, co­
laboram com a OENG do Brasil, 

. ~na realização do referido empre­
. endimento, as, Confederações Na­

cio::ais da Indústria, Comércio e 
Agricultura, a Soc}edade Brasilei­
ra de CiênCia e Tecnologia de 
Alimentos, a Associação Brasileira 
das Indústrias de Alimentos, o 
Centro Tropical de Pesquisas e 
Tecn'Jlogia de Alimentos, a Aca­
demia Brasileira de Medicina Mi­
litar, a Fundação Getúlio Vargas 
e outras entidades nacionais e es­
trangeira-s diretamente interessa­
das na solução do problema ali­
mentar. 

Serão conferencistas dêste certa­
.me os Srs. Embaixador Roberto 
de Oliveira Campos, Presidente do 
Conselho Interamer~cano de Co­
mércio e Produção; Embaixador 
J. F. Yriart, Diretor Regional da 
F.A.O. para a América Latina; 
Lester Pearson, ex-Primeiro Mi­
nistro do Canadá; Ernest Keller, 
Diretor Executivo da Adela In­
vestment Co.; Edgard Pisani, ex­
Ministro da Agricultura da Fran­
ça; Daniel Szabo, Secretário As­
sistente do Departamento de Es­
tado dos Estados Unido c· Oswal­
do Dallarin, Presidente da Nestlé 
do Brasil; Sr. H. Walters Jr., Pre­
sidente da International Plavor.s 
and Fragrance dos Estados Uni­
dos, e o Professor Francesco Ta-

nini, Diretor do Instituto ítalo­
Latino-Americano. 

Está sendo convidado também, pa­
ra conferencista, o Professor João Ve­
loso, nosso Ministro do Planejamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em­
bora leitor assíduo dos jornais brasi­
leiros, não tinha, ainda, conhecimen­
to do assunto e, sOmente hoje pela 
manhã, por intermêdio do jornalista 
encarregado da divulgação dêsse can­
ela ve, é que fiquei sabedor de sua pró­
xima realização. 

Diante de episódio tão importante, 
como médiCo e sanitarista, não pode­
r!~ deixar de me interessar por êsses 
problemas. A minha presença nesta 
tribuna é no sentido de que, secun­
dando êsse requerimento do Sr. Se­
nador Llno de Mattos, o Senado Fe­
deral não se· ausente dêsse conclave, 
porque dêle depende a preparação de 
outro, mais importante ainda, e do 

. qual poderá resultar, em definitivo, 
ou perdido, o destino da hu·manidade 
na face da Terra. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Tem a palavra, como Líder, 
o Sr. Senador Filinto Müller. 

O SR. FILINTO MtlLLER (Como Li­
der do Govêrno) (Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, direi sômen te umas poucas pa­
lavras para me cflngratu1ar com o po­
vo brasileiro pela realização. ontem, 
nesta Capital, e precisamente neste 
edificio do Congresso , Nacional, dãs 
Convenções da ARENA e -do MDB. 

Sabe V. Exa., Sr. Presidente, que 
êste processo de reestruturação tem 
características estritamente democrá­
ticas, com a escolha dos dirigentes fei­
ta por intervenção direta dos filiados 
do Partido, êste processo, que foi im­
plantado na nossa legislação pela Lei 
Orgânica de 1965, chegou a ter um 
êxito absoluto. 

Houve momentos, Sr. Presidente, 
em que nós, responsáveis pela dlreçã1 
partidária - eu pela ARENA e, e."tou 
certo também, o nobre Senador Q<;jcar 
Passos, pela direcão do MDB - .;;en­
timos dificuldades quase intranspo· 
níveis e receávamos que a lei não p'..t­
desse ser cumprida, apesar de ter :;id'J 
facilitado o seu cumprimento pela 
edição do Ato Complementar n.0 54. 

Ainda no final, depois de organizados 
os Diretórios Municipais, ou antes, de­
pois de conseguida a filiação partidá­
ria, que já foi extremamente difícil em 
algumas unidades da Federação, de­
pois de eleitos os Diretórios Munici­
pais, eleitos os Diretórios Regionais e· 
delegados à Convenção Nacional, sur­
giu a ameaça de que os delegados à 
Convenção Regional não pudessem 
comparecer a Bra~ilia devido ao preço 
excessivo das passagens que êles te­
riam que pagar . 

Mas, felizmentP., Sr. Presidente, on­
tem nós assistimos a êsse espetáculo 
civico de aS duas Convenções reuni­
das, com número suficiente, elegerem 
seus novos diretórios e suas comissões 
executivas, completando, portanto, o 
trabalho de reestruturação partidária, 
que é fundamental, que é básico, para 
o fortalecimento d~ democracia em 
nossa terra. 

O Sr. VasconcPlos Tôrres - Permi­
te, eminente Líder, um aparte? 

O SR. FlLINTO MtlLLER - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Exa. 
fala pedindo o registro dos aconteci­
mentos memoráveis de ontem nesta 
Capital: as duas 'convenções dos dois 
únicos partidos existentes, no momen­
to, no Brasil. Queria dizer que gran­
de parte do êxito de ontem cabe a V. 
Exa. em particular. V. Exa. não pode­
ria falar isto, mas eu também não 
posso me conter em registrar isto, ti­
nha que fazer isto e por isto é que es­
tou aparteando V. Exa. V. Exa. en­
frentou dez meses de direção partidá­
ria com uma capacidade invulgar, na 
hora mais difícil, quase que impossí­
vel, para a vida política brasileira. 
Também manda a minha dignidade 
polí~ca partidária, e a minha sensi­
bilidade, que eu registre que V. Exa. 
sucedeu a um colega cujo nome, se 
ontem não põde ser homenage~do, 
agora V. Exa. vai me permitir que 
eu homenageie e tenho certeza de 
que estou interpretando os senti~ 

mentos de todos os arenistas bra­
sileiros - o Senador Daniel Krie­
ger. Não quero relembrar os acon­
tecimentos, mas se há um homem 
que encarne a dignidade e serenidade, 
inclusive uma das frases lapidares, V. 
Exa. vai~me permitir que repita - o 
Líder exprime e não oprime. E foi 
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justamente o que V. Exa. fêz: dado 
um acontecimento d-e fato, V. Exa. 
passou a exprimir todo o pensamento 
da chamada classe política. E se hou­
ve com zêlo, com habilidade, com efi­
ciência. Tive oportunidade, ontem, de 
receber as manifestações de todos os 
convencionais, inscrevendo, mais uma 
vez, o seu nome, na história politica 
brasileira, o seu nome, que faço ques­
tão de, mais uma vez, repetir, comba­
tido, temido, mas para a ARENA que­
rido, porque V. Exa., nas horas difí­
ceis, se tem revelado um timoneiro 
à altura dessa incipiente vida demo­
crática brasileira. Congratulo-me com 
V. Exa., em nome do Senado. Acho 
que o MDB poderia falar também pela 
minha voz. V. Exa. conseguiu, pela 
sua liderança indiscutível, que, inclu­
sive, um ato comolementar tivesse seu 
efeito antecipado. E só assistimos 
àquela grande manifestação democrá­
tica de ontem porque V. Exa. tem êsse 
espírito clarividente, que faz justiça 
à sua experiência política, à sua lon­
ga experiência de homem que sofreu 
às vêzes, se calou no momento opor­
tt.mo, não quis fazer defesas anteci­
padas, mas se projetou indiscutivel­
mente, na vida brasileira, particular­
mente no setor político, como aquê1e 
que .sabe interpretar bem os anseios 
da nacionalidade. 

O SR. FILINTO MüLLER - Muito 
grato ao nobre Senador Vasconcelos 
Tôrres pelo seu aparte. Considero as 
suas palavras muito agradáveis, mas 
não posso, Sr. Presidente, recebê-las 
como €Xpressão exata dos fatos. Um 
homem, .só, não pode proceder à re­
estruturação de um partido. O traba­
lho foi de equipe. Encontrei, nos 
membros da Comissão Executiva da 
ARENA, uma cooperação extraordinà­
riamente valiosa, como já tive oportu­
nidade de acentuar, e, fora da pró1>ría 
Comissão Executiva, fora do pró­
prio Diretório, um grupo de Deputados 
e alguns poucos Senadores que ha­
viam permanecido em Brasília du­
rante o recesso, encontrei colaborado­
res valiosos que me ajudaram a <:ar­
regar o fardo pesado que me tinha 
sido colocado sôbre os ombros. 

Assim, sou imensamente grato ao 
nobre Senador Vasconcelos Tôrres, 
que fala mais pela voz da amizade::: do 
que pela voz da justiça, mas justiça 
deve ser feita a todos aquêles que, :;em 

medir esforços, procuraram restaurar, 
palmo a palmo, polegada a polegada, 
a vida política brasileira. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. FILINTO MüLLER - Com 
prazer. 

O Sr. Amon de Mello - O lato de 
se destacar a ação de V. Exa., que foi 
realmente exemplar, não desmerece a 
colaboração que recebeu de todos os 
companheiros. Mas, indiscutivelmen­
te, todo o Brasil acompanhou, com 
admiração, a ação inteligente, pacien­
te e patriótica de V. Exa. no decorrer 
dos meses difíceis que vivemos, a par­
tir de dezembro do ano passado. 

O SR. FILINTO MÜLLER - Muito 
grato ao nobre Senador Arnon de 
Mello pelo seu aparte que, como o do 
nobre Senador Vasconcelos Tôrres, é 
muito grato à minha sensibilidade. 

Sr, Presidente, o objetivo da minha 
presença na tribuna não era sOmente 
êste de ressaltar a importância do fa­
to ontem ocorrido nesta Capital. Além 
dessa importância, queria congratu-: 
lar-me, da tribuna do Senado, com o 
Presidente do MDB, o nobre Senador 
Oscar Passos, e com todos seus corre­
ligionários, pelo fato de o MDB haver 
também, na sua Convenção, conquis­
tado grande e brilhante êxito. 

Desejamos, Sr. Presidente, que os 
dois Partidos se fortaleçam; tive opor­
tunidade de acentuar isto no pequeno 
discurso que ontem pronunciei, ao en­
cerrar-se a convenção da ARENA. De­
sejamos que ambos os Partidos, 
ARENA e MDB, se fortaleçam, que 
haja um diálogo, mesmo em tom de 
luta, em tom forte entre as duas agre­
miações, porque, como tive oportuni­
dade de acentuar, o Govêrno da Re­
pública acertará, se fôr fiscalizado por 
uma Oposição atuante, inteligente e 
patriótica, como tem sido a Oposição 
aqui no Senado da República e na 
Câmara dos Deputados. 

O Sr. Aurélio Vianna - Permíte V. 
Exa. um aparte? 

O SR. FILINTO MüLLER - Com 
muito prazer. 

O Sr. Auré1io Vianna - Folgamos 
em ouvir o pronunciamento de V. Exa. 
porque, na verdade, sem diálogo de­
moerá ti co não há dinamização da vi­
da política de um País. Na verdade, 

os dois Partidos têm terçado, têm de­
batido, têm discutido todos os proble­
mas nacionais, na concepção de cada 
qual, e vêm encontrando ern V. Exa. 
um líder compreensivo e à altura do 
momento. 

O SR. FlLlNTO MüLLER- Muito 
honrado com o aparte _de V. Exa., no­
bre Senador Aurélio Vianna, Por par­
tir de urn Senador tão respeitado no 
Senado da República, pela firmeza e 
pela honestidade de suas atitudes e, 
sobretudo, por partir de um homem 
que exerce, com eficiência invulgar, a 
liderança do Partido da Oposição. 

O Sr. Aurélio Vianna-- Muito obri­
gado a V. Exa. 

O SR. FILINTO MüLLER - Sr. 
Presidente, os dois Partidos visam ao 
mesmo objetivo, que é o bem da Pá­
tria; os dais Partidos desejam que a 
democracia se fortaleça; os dois Par­
tidos desejam a felicidade do povo 
brasileiro e o prestígio nacional. 

Sômente, cada um dêles escolheu 
seu caminho p·ara atingir êsse ob­
jetivo, e é no debate que devemos 
sempre travar aqui, nas casas do Par­
lamento; é no diálogo entre os da 
Oposição e os que dão apoio ao Go­
vêrno que cristalizaremos o nosso ci­
vismo, a nossa capacidade de ação, e 
poderemos conseguir prestar, da me­
lhor maneira, os serviços que deseja­
mos todos nós prestar ao Brasil. 

Por isso, Sr. Presidente, congratulo­
me com o povo brasileiro, como disse 
de início, pela realização dessas duas 
Convenções, dois atos de alto civismo 
e que honram a nossa Democracia. E 
congratulo-me, muito especialmente, 
com o Partido da Oposição, por vê-lo 
tranqüilamente renovar-se e prepa­
rar-se para futuras lutas, afirmando­
lhe que nós aqui estaremos, no cum­
primento de nosso dever, para enfren­
tá~Io e certo de que, com as suas crí­
ticas, com as suas· observações, have­
remos de prestar melhores serviços à 
Pátria e à Democracia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Sr. Presidente, venho à tribuna para 
encaminhar à Mesa Projeto de Lei 
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modificando disposições do Decreto­
Lei n.0 69,. de 21 de novembro de 1966, 
referente ·a diplomatas afastados da 
carreira~ 

O Projeto está assim redigido: 

'·· ~·o!cangresso Nacional decreta: 

•:Art. 1.0 - Os artigos 5.0 , 6.0 , 7.0 , 

'a:o,: 9.0 , 10 e 11 do Decreto-Lei n.0 

69; de 21 de novembro de 1966, 
passem a vigorar sob a seguinte 
fórma redacional: 

uArt. 5.0 -Será considerado agre­
gado ao respectivo quadro 9 

ocupante de cargo de carreira de 
Diplomata afastado do exercido . . / 
do t mesmo por mais de cento e 
oitenta (180) dias, por um dêstes 
motivos: 

a) licença para trato de interês­
ses particulares; 

b) licença para tratamento de 
sRúde, salvo quando se tratar de 
acidente em serviço ou doença 
profissional; 

c) licença para tratamento de 
saúde de pessoa da família; 

d) licença para serviço militar; 

e) desempenho de cargo, função 
ou encargo em quaisquer órgãos 

da Administração direta ou. indi­
reta da ,União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios; 

f) exercício do cargo ou comissão 
de organismo Internacional; 

g) desempenho de mandato ele­

tivo; 

h) afastamento do exercício do 
cargo para acompanhar o côn­
juge, funcionário da carreira de 
Diplomata, reffiovido para pôstó 

If9 exterior. 

Att. 6.0 -,O Diplomata agregado 
;,'aó: respectivo quadro, depois de 

assim permanecer por dois anos, 
contínuos oU não, será aposen­

., tati~, com vencimentos proporcio-

)tai~ ao tempo de serviço público 
que figurar no seu currículo fun­
cionaL 

Art. 7.0 -A agrêgação é automá­
tica, a partir do 181.0 (centésimo, 
octogésimo primeiro) dia de afas­
tamento, por um dos motivos 
mencionados no artigo 5.0 , e abre 
vaga na classe a que pertença o 
Diplomata agregado. 

Ari. 8.0 - O Diplomata contafá, 
para todos os efeitos, o .tempo de 
serviço que passar na condição 
de agregado, salvo nos casos das 
alíneas a, b, c e h, do art. 5.0 

Art. 9.0 - O Diplomata agregado 
poderá ser· promovido por anti­
guidade nos casos de·· afastamento 
previstos nas alíneas a, b, c, e e 
g do artigo 5.0 , e só poderá ser 
promovido por merecimento nas 
hipóteses de 'afastamento confi­
guradas nas alíneas d e f do mes­
mo artigo 5.0 

Art. 10- Enquanto durar a agre­
gação prevista na alínea g 'cto ar­
tigo 5,0 , não terá o ocupante do 
cargo de carreira de Diplomata 
direito a retribUição, contagem de 
tempo de serviço, nem promoção. 

Art. 11 - Pod~rá o Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, a. 
qualquer ~mpo, ordenar que o 
Diplomata agregado pelos moti­
vos previstos nas alíneas a e f do 
artigo 5.0 , reassuma suas funções 
no prazo máximo de noventa (90) 

dias. 

Art. 2.o - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revo~ 
gadas as disposições em contrário. 

O projeto está assim justificado: 

Apresento duas principais razões 
em apoiamento ao que dispõe o ·pre­
sente Projeto de Lei. 

A primeira delas é o próprio papel, 
de alta importância, que cabe ao Di­
plomata desempenhar, a serviço do 
Estado - fato que me leva a consi­
derar lesivo ao interêsse público a 
tendência, cada vez mais ampla, hoje 
revelada exatamente pelos membros 
mais experientes e ilustres da Carne~ 
re, de se afastarem da mesma - sem 
abrirem mão de algumas regalias 
conferidas pelo seJl status diplomá­
tico - atraídos pelo fascínio de sa1á­
r1os altos e de posições estáveis e pro­
eminentes, longe das responsabilida­
des nem sempre amenas da Diplo­
macia. 

Nada haveria, afinal, a objetivar a 
êsse afastamento, se o Diplomata que 
a êle se decidisse esvasiasse logo, em 
caráter definitivo, seu lugar no qua­
dro do Serviço Diplomático da União. 
Mas, não conheço nenhum caso em 
que isso tenha acontecido e no limite 
em que não ocorre, ninguém deixaria 
de reconhecê-lo, há um prejuízo a 
considerar, a lastimar, a corrigir ... 

A segunda razão que evoco prende­
se a uma questão elementar de jus­
tiça. 

Isso porque a· legislação especifica 
que incide sôbre os Militares (Esta­
tuto dos Militares - Decreto-Lei 
n.0 1.029, de 21-10-69), na laixa do 
mesmo assunto, é bem mais severa 
do que a dos Diplomatas. 

Por que a diferença de tratamento? 
Cabe perguntar, considetada a simili· 
tude, sob muitos aspectos, das Fôrças 
Armadas e do Serviço Diplomático. 
As primeiras e o segundo tratam, 
lembrarei, de ângulos diversos, em­
bora, ·do problema comum da segu­
rança nacional. 

Vamos, assim, cuidar de subordinar 
os Diplomatas às mesmas limitações 
dos Militares, nessa questão do afas­
tamento, consideradas apenas, ainda 
para resguardar o mesmo princípio 
democrático da justiça e da igualdade 
de todos perante a lei,,.certas peculia~ 
ridades evidentes da carreira diplo~ 
mática, que impediriam sua equipa­
ração pura e simples à carreira mi­
litar. 

Bem sei que êste projeto fustiga, 
agressivamente, algumas vaidades e 
fere numerosos · interésses pessoais. 
Aquelas vaidades e êstes interêsses 
por certo mobilizarão fôrças e inves­
tirão contra a medida ora proposta, 
alegando as clássicas e invariáveis ra­
zões de interêsse público ... 

Acontece que no Brasil de hoje 
existe uma Revolução em marcha, 
exatamente para acabar com os prf­
vilégios e as injustiças - sejam elas 
quais forem -, e não seria concebível, 
insisto neste ponto, renunciar sem 
luta à desintegração de um dêsses 
privilégios, só .Para atender à conve­
niência pessoal de Uma minoria de 
funcionários bem pagos que deseja 
mantê-lo. 

Entrego, pois, o assunto ao bom 
discernimento e ao patriotismo, nun-
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ca desmentido, dos Senhores Sena­
dores. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - O projeto lido da tribuna 
pelo nobre Senador Vasconcelos Tôr­
res serâ encaminhado às Comissões 
competentes. 

Tem a palavra o Sr. Senador Aloy­
sio de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Sr. Presidente, durante o rece~so 

parlamentar faleceu, na Bahia, víti­
ma de um acidente de automóvel, na 
sua cidade de Itabuna, Gileno Ama­
do, que representou aquêle estado na 
Constituinte Federal de 1934. 

Disse bem "na sua cidade de Ua­
buna". Gileno Amado, natural de Ser­
gipe, pertencente a esta ilustre fami­
lia que deu ao Brasil tantos notáveis 
talentos, depois de formado em Direi­
to foi advogar no Sul do meu Estado, 
que, naquele tempo, era considerada 
a região por excelência progressista e 
promissora da Bahia. Mas, com a sua 
vocação de homem público, não se 
pôde restringir, exclusivamente, à ad­
vocacia. Dentro de pouco tempo a po­
lítica o traía e êle era eleíto Depu­
tado Estadual. 

Na Câmara, exerceu funções de li­
derança governamental sempre com 
a mesma distinção, a mesma corretrão 
moral, o mesmo brilho intelectual, 
que tanto eram qualidades suas. 

Dêsse exercício de mandato esta­
dual passou, depois, para o plano fe­
deral, como representante da chapa 
governista, na Constituinte federal de 
1934, onde novos testemunhos deu da 
sua inteligência e da sua cultura ju­
rídica. 

Mas, para dar uma nota pessoal às 
palavras de saudade que estou, neste 
momento, proferindo, quero lembrar 
que fomos companheiros de chapa da 
UDN, na eleição sena~orial de 1!}45. 
Formamos juntos na campanha. Gile­
no, infelizmente, não foi eleito, mas 
daquele convívio, no tumulto daque­
les dias, guardo a lembrança de uma 
correção pessoal absoluta. Foi um 
companheiro do qual não poderia eu 
guardar nenhuma queixa, nenhum 
ressentimento, tal a maneira como 
êle conduziu a seu favor e a meu fa­
vor a campanha nos círculos onde o 
seu prestígio eleitoral era evidente. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Pois não. 

O Sr. Josaphat Marinho - Fui, 
também, Senador Aloysio de Carvalho, 
companheiro de trabalho de Gileno 
Amado, na última administração do 
Governador Juracy Magalhães, quan­
do era êle Secretário dos assuntos pa­
ra o sul do Estado. Quer como Secre­
tário do Interior e Justiça, quer como 
Secretário da Fazenda, depois, tive 
oportunidade de, em vários contatos, 
ora com o político, ora com o admi­
nistrador, encontrar, sempre, em Gi­
leno Amado, o espírito apto ao bom 
exercício da vida pública e ao convi­
via cordial. E assim era não apenas 
com os seus correligionários, mas com 
os políticos em geral e, particularmen­
te, com os companheiros de trabalho, 
quaisquer que fôssem as divergências 
de orientação. Quero juntar estas pa­
lavras às que V. Exa. está proferindo, 
e o faço também, já agora, por dele­
gação do Líder, em nome do Movi­
mento Democrático Nacional, assina­
lando, com V. Exa., a tristeza pela 
perda de um vulto relevante da polí­
tica baiana, que atuou, igualmente, no 
plano nacional. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Sr. Presidente, o nobre Senador Jo­
saphat Marinho salientou, com muita 
propriedade, al~umas das melhores 
qualidades de Gileno Amado. Sua 
compreensão das coisas, seu entendi­
mento para os acontecimentos políti­
cos, sua vocação pública, fizeram-no 

, uma figura prestigiada e prestigiosa 
·na Bahia. 

Quando digo que perdemv" uma das 
figuras mais ilustres da nossa terra, 
digo bem. E quero realçar uma afir­
mação do seu coração nos últimos dias 
da sua vida. Com a senhora, que per­
tence a uma das familias mais ricas 
do sul do Estado, Gileno Amado devo­
tou-se a uma obra de assistência so­
cial que deixa o seu nome e faz do 
nome dela uma lembrança perene na­
quela região. 

Agricultor de cacau, banqueiro, po­
litico, Deputado Estadual, Deputado 
Federal, Secretário de Estado, Gileno 
Amado deixou na Bahia uma verda­
deira legião de amigos e admirado­
res. Inscrevo-me entre os seus admi-

radares e não podia deixar de pres­
tar-lhe esta homenagem, dirigida, .so­
bretudo, ao impecável companheiro 
meu,- na campanha eleitoral para a 
Senatória pela Bahia, em 1945. (Mui­
to bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Associa-se a Mesa à ho­
menagem prestada pelo nobre Sena­
dor Aloysio de Carvalho à memória 
do ilustre e saudoso homem público 
Dr. Gileno Amado, antigo constituin­
te de 34. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - Tem a palavra o n(lbre Se­
nador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presi­
dente, venho à tribuna para justificar 
requerimento de minha autoria, lido 
no Expediente. 

(Lê.) 

A homenagem que o Presidente e 
os Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral acabam de prestar ao ex-Pro­
curador da República, o ilustre j uris­
ta Décio Meireles Miranda, merece 
seja feito um registro nesta Casa. 

Daí a minha iniciativa, logo após 
assistir, na nossa mais Alta Côrte de 
Justiça, os julgamentos judiciosos 
consubstanciados nos conceitos lide­
rados pelo preclaro Presidente Oswal­
do Trigueiro ao dar ciência ao Plená­
rio do Supremo do p e d ido de 
exoneração do Dr. Décio Miranda do 
cargo de Procurador-Geral da Re­
pública e do discurso em que o emi­
nente Ministro Luiz Gallotti, orador 
oficial da homenagem, saudou o ex­
Procurador que se afastava das fWl­
ções exemplarmente exercidas por 
cêrca de dois anos. 

Os conceitos do Ministro Luiz Gal­
lotti, que lerei, têm um duplo valor, 
porque exprimem o seu pensamento 
e do seu grande e saudoso mestre Mi­
nistro Pires e Albuquerque, que vem 
iluminando a história do Brasil como 
rebento da Casa da Tôrre da Bahia, 
até a grandeza do Supremo Tribunal 
Federal. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite­
me V. Exa. um aparte? (Assentimento 
do orador.) A transcrição que V. Exa. 
pede do discurso do Ministro Luiz 
Gallotti, enaltecendo as qualidades do 
ex-Procurador-Geral da República, 
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Dr. Décio Miranda, demonstra que 
V. Exa. quer, realmente, prestar a sua 
homenagem ao eminente Dr. Décio 
Miranda, homenagem merecida, à qual 
eu me associo, porque reconheço em 
S. Exa. os dotes intelectuais, a capa­
cidade de ação, o trabalho desenvolvi­
do à frente da Procuradoria-Geral da 
República e, antes disso, como emi­
nente Ministro do Superior Tribunal 
Eleitoral, onde, com os seus votos, 
deu a interpretação da Lei Eleitoral 
aquêle sentido prãtico, construtivo, 
que todos nós, que fazemos as leis, 
desejamos ver na sua aplicação. Tem 
V. Exa. motivos de sobra para pres­
tar a homenagem que está prestando 
à qual, repito, me associo, de ~do co­
ração. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade­
ço o aparte do eminente Senador Clo­
domir Millet e vpu ler a oração do ex­
Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, Ministro Luiz Gallotti: 

(Lendo.) 

"Nas saudações que dirigi aos Mi­
nistros Anibal Fr-eire e Edgard 
Costa, quando se despediram do 
Supremo Tribunal em 1951 e 1957. 
respectivamente, comecei acen­
tuando que aqul não se homena­
geiam os Ministros e os Procura­
dores-Gerais da República na en­
trada, mas na saída. Isso signifi­
ca que a homenagem tem o sen­
tido de um julgamento. 

1t dêsse julgamento que sou ago­
ra o Relator, por designação do 
nosso Presidente Ministro Oswal­
do Trigueiro, e creio que em con­
dições de bem julgar, quando se 
despede o nosso eminente colega 
e prezado amigo Décio Miranda, 
visto ter sido aceito, pelos Minis­
tr<>s Militares que exerceram o 
Govêrno, seu pedido de exonera­
ção do cargo de Procurador-Geral 
da República. 

De 12 de outubro de 1947 a 22 de 
setembro de 1949, ocupei êsse car­
go, por um período igual àquele 
em que o exerceu Décio Miranda. 
Conheço-lhe, assim, a relevância 
e as agruras. 

De 1922, quando comecei a fre­
qüentar as sessões do Supremo 
Tribunal, até hoje, conheci e ad­
mirei grandes Procuradores-Ge­
rais. 

Com v*rios servi, Procurador da 
República. que fui. entre 1929 e 
1947. no então Distrito Federal. 
Outros acompanhei-os nos meus 
vinte anos de Juiz desta Côrte. 

Terá havido alguns de maior re­
nome que o de Décio Miranda, por 
várias razões: a juventude, com 
que êle aqui chegou; a modéstia, 
que é um dos traços de sua per­
sonalidade; também o fato de 
que, pela Constituição de 1891, o 
Procurador-Geral da República 
era obrigatOriamente um dos Mi­
nistros da Suprema Côrte. Foi, so­
bretudo, a crítica de Pedro· Lessa, 
no seu livro famoso sôbre o Po­
der Judiciário, que levou a Cons­
tituição de 1934 a dispor que o 
Procurador-Geral não mais seria 
escolhido dentre os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. 

Posso dar testemunho entretanto, 
um testemunho de 47 anos, de que 
eficiência maior do que Décio Mi­
randa nenhum teve; reorganizou 
os serviços que pôs em dia, cer­
cando-se de excelentes colabora­
dores, e opinou em mais de doze 
mil processos. Em eficiência não 
foi excedido por ninguém e por 
poucos terá sido igualado. Suce­
deu a Haroldo valladão seu· Mes­
tre que só pôde permanecer al­
guns meses no cargo, e atuou de 
tal modo que o Mestre logo have­
ria de orgulhar-se do antigo dis­
cípulo. 

No exercício da Procuradoria-Ge­
ral, não temeu contrariar inte­
rêsses para defender os que a Na­
ção lhe confiou. Insuperável no 
devotamento indesviável na leal­
dade, inexcedível na dignidade e 
proficiência, os seus altos atribu­
tos de advogado perfeito foram 
postos exemplarmente a serviço 
do bem comum. Foi verdadeira­
mente incansável. Não conheceu 
dias nem horas de repouso. Mui­
tas das que deveria consagrar ao 
aconchego do lar, êle as dedicou 
ao trabalho da Procuradoria-Ge­
ral, contando sempre com a com­
preensão de sua família e, mais 
do que isso com o estimulo e a 
inspiração de sua boníssima espõ­
sa, modêlo de virtude. 

Os seus pareceres, os que elabO­
rou e os que aprovou, foram sem­
pre subsidias valiosos ao trabalho 
dêste Tribunal. 

Suas defesas orais, expostas com 
serenidade, elevação e limpidez, 
atingiram a perfeição técnica não 
comum e traziam luz .ao debate 
por mais complexo que fôsse. 

Antes, fôra Juiz substituto e Juiz 
efetivo do Tribunal Superior Elei­
toral e sua atuação lhe valeu, pe­
lo saber e pela conduta retllinea, 
o respeito de todos, sem distinção 
de partidos e facções. Foi ali um 
dos membros da comissão que 
elaborou o anteprojeto de Código 
Eleitoral. 

Deixa, Sua Excelência o Tribunal, 
para pesar nosso, mas o seu exem­
plo e as suas lições hão de ficar, 
clareando o caminho dos que vie~ 

rem depois. 

A Pátria lhe deve reconhecimento 
pelos serviços relevantíssimos que 
a ela prestou. 

E ao Supremo Tribunal cumpre 
testemunhá-lo, em nome da Jus­
tiça Brasileira. 

:É o que faço, com a segurança de 
ser justo, como nos cumpre, mas 
com a tristeza de ver partir o 
companheiro que nos deixa enter~ 
necida saudade, sOmente suav·Iza­
da pela certeza de que sua pre­
sença, como advogado eminente, 
continuará a refulgir na Tribuna 
desta Casa, como uma das que 
mais a enalteceram e mais a hon­
raram."· 

O Sr. Carlos Lindenberg - Permi~ 

te V. Exa. um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Ouço, 
com prazer, a homenagem ao ilustre 
Dr. Décio Miranda, quando êle se re­
tira do cargo de Procurador-Geral da 
República. Quero me incorporar tam­
bém a esta homenagem que V. Exa. 
está prestando, e por um motivo es~ 
pecial - não só reçonhecendo o gran­
de esfôrço de S. Exa., como Procura­
dor-Geral da República, mas infor­
mado de que de sua responsabilidade 
ou de seus pareceres pessoais mon­
tam a mais de 10 mil processos, dei-
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xando a sua mesa absOlutamente lim­
pa, para que o nôvo Procurador-Ge­
ral da República iniciasse os ~eus tra­
balhos sem aquêle acúmulo de proces­
sos que êle, Décio Miranda, encontrou. 
Mas, Décio Miranda, Sr. Senador, re­
cordo-me bem, começou a sua vida 
como taquígrafo da AsRembléia do Es­
tado do Espírito Santo, até 1937, quan­
do houve nova Constituição, editada 
pelo Sr. Presidente Getúlio Vargas. Os 
anos se passaram, vim encontrá-lo co­
mo Procurador-Geral da República, 
onde se houve com tanto brilho. Re­
conhecendo assim os seus méritos, 
quero também deixar consignado jun­
to com V. Exa. as homenagens àque­
le nosso patrício que tantos serviços 
prestou à Justiça e ao Brasil. · 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 

ao eminente representante do Estado 
do Espírito Santo, meu velho amigo 

Senador Carlos Lindenberg, o valio­

so aparte e seu testemunho eloqüen­

te das qualidades do Dr. Décio Mi­
randa, que deixou a Procuradoria­

Geral da República, ocasião em que 

foi exaltado pelo Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, o meu emi­

nente conterrâneo, o Dr. Oswaldo 
Trigueiro, e também, como acabou de 

ouvir o Plenârio, pela oração do Mi­

nistro Luiz Gallotti, hino à conduta 
daquele ex-Procurador-Geral da Re­

pública. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Ermírio - Desejo asso­
ciar-me às homenagens prestadas ao 
Dr. Décio Miranda, digníssimo ex­
Procurador-Geral da República. V. 
Exa. salientou bem que, em menos de 
dois anos, êle despachou cêrca de 
12.000 processos. Posso afirmar o se­
guinte: êste homem encontrou cêrca 
de 3.000 processos atrasados e deixa 
menos de 20. Trabalho atualizado, fei­
to com estudo, com muito critério e 
com uma técnica extraordinâria. Acho 
que V. Exa. salientou bem com rela­
ção à sua família, que a sua espôsa, 
dona Maria Alice, é uma das senho­
ras que mais trabalham em Brasília 
pela comunidade, e basta vê-la tõdas 

as segundas-feiras à tarde, trabalhan­
do com a Sra. Ministro Luiz Gallotti e 
outras senhoras de Brasília, a bem da 
caridade pública. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade­
cido ao nobre Senador do MDB, Sr. 
José Ermírio, pela gentileza do seu 
aparte. O Plenârio acaba de testemu­
nhar que o Senador bem acompanhou 
a ação do Dr. Décio Miranda no Su­
premo Tribunal Federal, como Pro­
c:urador-Geral da República. 

Requerendo a transcrição dessa 
primorosa oração do eminentP Minis­
tro Luiz Gallotti, que acabo de ler ao 
Plenârio, para figurar nos Anais do 
Senado, tive por objetivo render uma 
homenagem especial à mair alta Côr­
te de Justiça do nosso País e de mo­
do especial ao seu intérprete, na exal­
tação que fêz às excepcionais qua­
lidades do ilustre jurista patrício Dr. 
Décio Meireles Miranda. (Muito 
Dem!) 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Clodomir Millet. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, o Mara­
nhão acaba de conquistar mais uma 
cadeira na Academia Brasileira de 
Letras. Conquistar não seria bem o 
têrmo, melhor seria dizer reconquis­
tar, porque o Maranhão teve, durante 
muito tempo, como suas, dnas cadei­
ras na Casa de Machado de Assis. 

Ali estavam, juntos, representando 
a cultura maranhense, a cultura na­

cional, Humberto de Campos e Viriato 
Correia. 

Morrendo Humberto de Campos, fi­
camos, na Academia Brasileira de Le­
tras, com apenas um represPntante, 
aquela figura notável que foi Viriato 
Correia. 

Pouco depois, entrava para a Aca­
demia uma das mais lídimas expres­
sões da intelectualidade brasileira, ro­
mancista de fôlego, tale~lto multifor­
me, Josué Montello. 

O Sr. Ruy Carneiro- Muito bem. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Os 
dois ficaram, por algum tempo, jun­
tos, até que a morte levou Viriato 
Correia, restando, apenas, Josué com 
a responsabilidade de representar as 

tradições do Maranhão Atenas na 
Casa de Machado. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, se elege outro representante do 
Maranhão para a Academia Brasilei­
ra de Letras, e a escolha recaiu numa 
das figuras mais simpâttcas, numa 
das figuras mais simples, mais huma­
na e mais querida da minha terra, 
numa das expressões mais eminentes 
da intelectualidade do meu Estado. 
Trata-se de Odylo Costa Filho, ma­
ranhense, nascido na antiga Cidade 
de Flôres, hoje Timon, separ<:J.da de 
Teresina pelo Rio Parnaiba, o que fêz 
de Qdylo um maranhense-plauiense, 
pelas vinculações de sua família nos 
dois Estados. 

Odylo veio para o Rio de Janeiro, 
formou-se em Direito e se dedicou, o 
tempo todo, à imprensa, àb lides jor­
nalísticas e à profissão de escritor. 

Escreveu contos, ensaios, romances 
e, sobretudo, colaborou quase que dià­
riamente na imprensa do Rio de Ja­
neiro, em diversos jornals. 

Foi jornalista m i 1 i t a n t e, escre­
vendo, e jornalista dirigindo. A êle se 
deve a reforma do- Jornal do Brasil 
que, hoje, é um dos jornais de melhor 
apresentação no País. A êle também 
se deve, Sr. Presidente, a remodela­
ção de outros jornais nos quais atuou 
como Secretârio, como Diretor~Admi­
nistrativo. 

Odylo representa na Academia Bra­
sileira de Letras, de agora por diante, 
o que temos de mais nobre, o que 
temos de mais alto, o que temos de 
mais importante e expressivo nas le­
tras da nossa terra. 

o Sr. Vasconcelos Tôrres- Permite 
V. 'Exa. um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pois 
não. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Queria 
endossar as palavras de V. Exa. Nem 
sempre as eleiçóes para a Academia 
Brasileira de Letras têm repercussão 
nacional. As vêzes um escritor tem 
mérito, mas não se projeta em todo 
País; outras vêzes é conhecido de um 
pequeno círculo. Mas. quando um es­
critor como êsse, que acaba de ser 
eleito, alia a vocação literária a um 
pendor de jornalista, dos melhores 
jornalistas no setor e!ipecializado, há 
que ter ressonância a sua eleição. 



0694 Sábado 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Novembro de 1969 

Não quero entrar no mérito, por­
que a Academia Brasileira de Letras 
é uma espécie de maçonaria, de lugar 
de iniciados, um lugar em que o imor­
tal tem que vestir um fardão, tem que 
usar chapeu tricórnio e até espada. 
Mas, quero dizer que a presença de 
Odylo Costa Filho como que democra­
tiza, como que dá um sentido nôvo, 
uma dimensão diferente ao fato. V. 
Exa. sabe que poucos têm trabalhado 
pelas letras brasileiras como êsse que 
acaba de ser eleito. Já era imortal sem 
certificado de posse na Academia 
Brasileira de Letras. Diplomata, por­
que foi Adido Cultural; Jornalista, 
porque tinha seção especializada; ro­
mancista porque é laureado com vá­
rios trabalhos importantes, cronista, 
poeta, homem de cultura polimorfa, 
êle marece bem que o fato esteja sen­
do assinalado. E, por isto, interrompi o 
oportuno e formoso discurso de V. 
Exa. para dizer que, como fluminense, 
queremos muito bem a Odylo Costa 
Filho e nos rejubilamos com a justi­
ça que a Academia Brasileira de Le­
tras acaba de fazer, não a êle, mas a 
si própria. 

O SR. CLODOMIR MILLET- Muito 
agradecido ao aparte de V. Exa. 

O Sr. Sigefredo Pacheco - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) -O discurso de V. Exa. é uma 
surprêsa muito agradável que muito 
me emociona, referindo a eleição de 
Oclylo Costa Filho para a Academia 
Brasileira de Letras. Êle nesceu em 
Flôres, bem próximo a Teresina, não 
separada, mas associada à Teresina. 
Ele é tanto piauiense quanto mara­
nhense. Piauiense porque ali formou 
parte de sua cultura e, depois, piau­
iense sobretudo pelo afeto, casando­
se com uma menina de Campo Maior, 
de minha cidade, Maria Nazareth Pe­
reira da Silva Costa, que é, na reali­
dade, uma santa, pela bondade. E jun­
tada esta característica à bondade 
de Odylo Costa Filho, formam um 
casal perfeito. Não sei o que mais ad­
mirar em Odylo Costa Filho: se a 
bondade, a vontade de ajudar, ou a 
sua cultura, sua expressão extraordi­
nária como romancista, escritor, jor­
nalista e, sobretudo, como poeta. Já 
discuti com Odylo sôbre os seus ma­
ravilhosos versos, que eu ouvi em Por­
tugal, e me emocionaram até as lá­
grimas. 

Ele seria para o Brasil um encanta­
mento. Portanto, para nós, piauien­
ses, que também consideramos Odylo 
Costa Filho da nossa terra, foi uma 
noticia muito agradável, que muito 
me emociona. Ele vai honrar a Aca­
demia Brasileira de Letras, pela sua 
cultura, pela sua inteligência, pelo 
seu valor cultural. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Mui­
to agradeço o aparte de V. Exa. 

O Sr. Sebastião Archer - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Con­
cedo aparte ao Sr. Senador Sebastião 
Archer. 

O Sr. Sebastião Archer - Estou in­
teiramente de acôrdo com o elogio, 
com a homenagem que V. Exa. está 
prestando ao jornalista Odylo Costa 
Filho, nosso conterrâneo, e grande li­
terato. Foi muito bem merecida a sua 
eleição para a Academia Brasileira 
de Letras. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite­
me V. Exa. um aparte? (Assentimento 
do orador.) - Nobre Senador, não 
queira saber com que alegria junto os 
meus aplausos aos dos maranhenses, 
dos piauienses e dos fluminenses, à 
Academia Brasileira de Letras, pela 
eleição de Odylo Costa Filho. Conhe­
ci-o em 1930; éramos ambos adoles­
centes e estudávamos no Rio de Ja­
neiro. Eu gostaria de destacar, espe­
cialmente, em Odylo Costa Filho, 
além do renovador - e êle renovou 
realmente a imprensa do Brasil, 
quando transformou o Jornal do 
Brasil - eu gostaria de destacar em 
Odylo Costa Filho o estimulador da 
juventude. Tinha o meu filho dezes­
seis anos quando, pela mão de Odylo 
Costa Filho, ingressou no Jornal do 
Brasil e êle, ao incentivo e orientação 
de Odylo, de tal maneira se ligou à 
imprensa, que hoje realiza em Ma­
ceió, no pequeno jornal qu~ ali man­
temos, aquilo que Odylo lhe ensinou, 
aos 16 anos, no Jornal do Brasil. Eu 
estimaria também destacar em Odylo 
Costa Filho, o homem público, o de­
mocrata. Em 1945, ninguém trabalhou 
mais do que êle ao lado de Virgílio de 
Mello Franco pela redemocratização 
do Brasil. Tem Odylo, realmente, ad­
miráveis qualidades e bem merece as 
homenagens não apenas dos seus 

conterrâneos mas de todos nós que 
lhe conhecemos a personalidade e a 
obra. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Mui­
to grato a V. Exa. Como ouviu o Se­
nado, a .admiração por Odylo Costa 
Filho, não é minha, nem é do meu 
Estado, nem do Piauí, que o considera 
também seu filho, é de todos nôs. 
Com êste registro, com a noticia que 
trago da eleição de Odylo.para a Aca­
demia Brasileira de Letras, quero 
prestar-lhe a homenagem do meu Es­
tado e levar os meus aplausos tam­
bém à Academia pela excelente es­
colha que acaba de fazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Realmente o 
Estado do Maranhão, o Norte do 
Brasil, da Bahia ao Acre. todo o País 
está em festa com a entrada triun­
fal do notável poeta Odylo Costa Fi­
lho na Academia Brasileira de Letras. 
O testemunho que acabou de dar o 
representante do Piauí, nosso querido 
colega Senador Sigefredo Pacheco ao 
declarar ter ouvido em Portugal tão 
belos versos do nôvo Acadêmico que 
a intensa emoção lhe fêz chorar por­
que êle é um admirável poeta. Quero 
juntar a minha homenagem às ho­
menagens, pràticamente de todo o 
Senado que se solidariza com o dis­
curso de V. Exa., na justa exaltação à 
figura admirável do grande intelec­
tual maranhense que é Odylo Costa 
Filho. 

O SR. CLODOMIR MILLET- Agra­
decido a V. Exa., Sr. Presidente, os 
aparteantes já destacaram em Odylo 
Costa Filho o poeta. Tinha deixado 
essa parte para o final do meu dis­
curso; já não preciso voltar a ela por­
que de tal maneira se houveram os 
nobres· Srs. Senadores que me honra­
ram com seus apartes no registrar 
essa faceta da personalidade literá­
ria de Odylo Costa Filho, que só faço 
com agrado deixar registrado, no meu 
discurso, o que signlflca para nós a 
constatação do fato alvissareiro de 
que, realmente, a Academia Brasileira 
de Letras vai ter, com a entrada de 
Odylo Costa Filho para honrá-la e 
enaltecê-la, uma grande figura, um 
valoroso e dedicado servidor das le­
tras pátrias. 

Sr. Presidente, Odylo Costa Filho 
foi Secretário de Imprensa do Govêr­
no Café Filho. Odylo Costa Filho foi 
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Adido Cultural do Brasil em Portugal. 
Em tôdas as funções que éxerceu, Sr. 
Presidente, seja na sua profissão de 
jornalista, seja na atividade pública, 
êle sempre se houve com aquêle apru­
mo, com aquela proficiência, com 
aquela capacidade que todos nós re­
conhecemos como exemplar e digna 
de encômios. No nosso Estado estamos 
acompanhando a sua trajetória na 
vida pública do nosso Pais e só te­
mos motivos para nos sentirmos hon­
rados pela atuação do ilustre filho do 
Maranhão. Sr. Presidente, deixando 
consignada a nossa satisfação pela 
vitória do talentoso maranhense 
quero traduzir neste instante, a ho­
menagem especial a Odylo Costa Fi­
lho, do Govêrno do meu Estado, cto 
povo da minha terra, por sua eleição, 
por significativa votação, para a Aca­
demia Brasileira de Letras. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 
Freire) - A Mesa se associa às ho­
menagens que o nobre Senador Clo­
domir Millet acaba de prestar, com o 
apoio de vários Senadores, a Odylo 
Costa Filho, que acaba de ingressar, 
após brilhante eleição, na "Casa dos 
Imortais". 

Eu, pessoalmente, como Senador pe­
lo Maranhão, recebo com satisfação 
a eleição de Odylo Costa Filho para 
a Academia Brasileira de Letras, pois 
que é uma honra para o nosso Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Victorino 

Freire) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Aurélio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Sem revi­
são do orador.) - Sr, Presidente, es­
pero ser breve nas considerações que 
vou fazer sôbre a situação em que se 
encontra o povo do meu Estado polí­
tico em face da alta do custo de vida. 

A Guanabara, na percentagem dos 
impostos de cada um dos Estados da 
Federação Brasileira, na arrecadação 
global da União, revela a sua posição 
econômica, que é das melhores, sen­
do a segunda do Brasil. Êsse percen­
tual é da ordem de 22,49%. Ainda 
assím a Guanabara sofre terrive1-
mr·· te, suportando uma carga tribu­
tária que leva as classes produtoras, 
o seu comércio e o povo em geral, a 
uma situação de quase desespêro, ge .... 
nuinamente dramática. 

Um dos jornais do Rio, dos mais 
importantes, dos mais prestigiosos, 
registra a inquietação do com~rcio, 

que revela no caso vertente a inquie­
tagão coletiva, submetido à maior 
pressáo tributária de todos os tempos. 

Diz o jornal: 

(Lê.) 

"Recebe o comércio créditos cada 
vez menores, e,. com o aumento do 
número de títulos prOtestados, vê 
o comêrcio aproximar-se com 
preocupação o fim do ano.'' 

A Associação Comercial ·cto meu Es­
tado procedeu a um estud<? de con­
juntura sôbre a situação da Guana­
bara e hauriu informações que reve­
lam perspectivas desanimadoras para 
seu comércio. A situação é tão dra­
mática que os lojistas da ex-Capital 
Federal vêm pleiteando do Govêrno 
da Guanabara o recolhimento, no pró­
ximo ano, do impôsto de circulação 
dt~ mercadoria referente às vendas 
a prazo. Revela o estudo feito que os 
créditos bancários vêm escasseando 
ali, também que os resultados das 
vendas não têm aumentado propor­
cionalmente aos impostos. E dá-nos 
um quadro sôbre o protesto de títulos, 
que deve kvar o Govêrno a uma me­
ditação mais profunda do estado em 
que se encontra o segundo mais po­
d-eroso Estado da Federação, em ar·· 
recadações e em depósitos de suas 
economias nos cofres da União. 

(Lendo.) 

"Tomando-se janeiro de 67 como 
base cem, os indicadores de pro­
testos de títulos no Rio de Janei­
do, marcharam dos 104% do pri­
meiro mês déste ano para 198% 
em março, 173% em junho, 233% 
em julho, 199% em ·setembro, e 
ern 1968, apenas ern dois meses, 
o indicador ultrapassou a marca 
dos 100%." · 

O custo de vida no Estado da Gua­
nabara sobe insuportàvelmente. l!:ste 
ano já alcançou índice de 20,3% e, o 
que é importante, ·a incidência se faz 
mais forte no preço das mercadorjas, 
no setor da alimentação. 

Em 1968 !oi de 14,1% a ascensão 
dos preços no campo dos alimentos. 
llm 1969, de 24,1%. 

No setor habitação também há uma 
ascensão insuportável. E, quem real-

mente sofre as consequencias désse 
processo que agrava o custo de vida; 
mês após mês, é o povo; são as clas­
ses menos beneficiadas da fortuna; é 
a pequena burguesia que se proleta­
riza a olhos vistos. 

A última estatística que compulsei, 
no O Problema da Alimentação, de 
autoria do Prof. Pompeu do Amaral, 
revela que "de 100 pessoas, que nas­
cem na Guanabara", qu:tse 50% não 
alcançam a idade de 19 ar.os. 

Sr. Presidente e nobres Senadores: 
que fazer diante dêste quadro? 

Preocupam-se jornalistas, também 
economistas e sociólogos, políticos em 
geral, com esta situação que é o caldo 
de cultura da inquietação social, da 
explosão social. 

Houve quem afirmasse que a cabe­
ça da massa Ignara e inconseqüente, 
da massa impolitizada e sofredora, 
está no estômago. As elites só levam 
vantagem na preparação das massas 
para a revolução social, quando estas 
estão insatisfenas pela fome, princi­
palmente a fome crônica da subnu­
trição. 

A~é agora não temos tido sucesso 
pleno com as medidas objetivando a 
contenção do custo de vida. 

Quando trocamos idéias, com ho­
mens do povo, no exercício da nossa 
função parlamentar, ouvimos de to­
dos êles palavras que revelam a sua 
insatisfação. 

Os que compraram casas ou aparta­
mentos, os estão vendendo, para com 
o lucro obtido comprarem habitações 
mais modestas, g-eralmente situadas 
nas regiões distantes do seu local de 
trabalho. Isto, em Brasília, n~ Gua­
nabara, até em São Paulo. Em tôda 
p~rte. 

Um dos jornalistas que se vem reve­
lando como um dos grandes estudiosos 
da conjuntura brasileira, escreveu 
êsses dados, que não me furto de re­
lê-los: 

"A alta do custo de vida nos úl­
timos dois meses excedeu a expec­
tativa oficial. Estamos correndo o 
dsco de atingir, êste ano, o mes­
mo índice de carestia do ano pas­
sado. A verdade é que, depois de 
quase 6 anos de lutas obstinadas, 
continuamos às voltas com o pro­
blema inflacionário". 
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Abrindo um parênteses. Tôda a in­
quietação do Urugu_ai é fruto da in­
flação galopante que ameaça as ins­
tituições daquele belo e progresissta 
país. 

Com renda per capita, anual,. das 
mais altas da· América Latina, deba­
te-se o Uruguai numa crise econômi­
ca e social das mais graves. A infla­
ção alcançou, ali, o índíce de 132%. 
E, num certo sentido, podemos, hoje, 
afirmar que foi essa mesma inflação 
que derrubou alguns governos e que 
provocou, também1 a inquietação so­
cial de que vimos sendo vítimas, par­
ticularmente, nos anos que precede­
ram o de 1964. 

Afirma-se, nesta revista que tenho 
em mãos, que o Sr. João Goulart caiu 
porque a expirai inflacionária alcan­
çou os limites do insuportável: 160%! 

É bem verdade que existem dúvidas 
sôbre tão alto índice. 

A inflação quando se torna insupor­
tável, provoca o surgimento de no­
vos líderes que na crista dos aconte­
cimentos aproveitam-se da insa­
tisfação coletiva para deporem gover­
nos e se colocarem à frente do Estado. 

Mas se cometerem os mesmos erros, 
se a insatisfação coletiva não fôr con~ 
tida, através de medidas objetivas, 
principalmente no campo da alimen­
tação, da habitação e no da instru­
ção, novos dirigentes surgirão, e o cír~ 
culo vicioso continuará, mesmo por­
que, com paliativos, com reformas pe­
la cimalha, como diria Euclides .ia 
Cunha, não se organiza um país, no 
sentido de dar-lhe confiança, satisfa­
ç~o e tranqüilidade. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
um aparte? 

O SR. AURiiLlO VIANNA - Cnm 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. há 
de convir em que o esfôrço governa­
mental tem adquirido ênfase, dina­
mismo e eficiência, principalmente 
nos setores mencionadàs por V. Exa., 
em cujo elenco se inclui a inflação. 
Em 1964, no campeonato internacio­
nal da inflação, o Brasil perdia ape­
nas para a Indonésia, cujo índice era 
de 100%. Naquela época, princípios 
de 64, estávamos com mais de 90%. 
Hoje essa taxa não atinge a 30%. Isto 
representa e exibe, sem dúvida algu-

ma, uma vitória do Govêrno revolu­
cionário. No Campo da habitação, 
quer-me parecer que gregos, troianos 
e goianos acordam no sentido de que 
nunca se fêz, na América Latina, uma 
política habitacional tão eficaz e de 
resultados tão rápidos co·~1o no Bra­
sil. Estamos, ainda, num período de 
dificuldades e essas dificuldades con­
tinuarão porque somos um país jovem, 
de dimensões continentais. É o ônus 
normal, lógico, de nação ainda não 
em desenvolvimento pleno, mas todo 
um esquema de construção de uma 
economia estável e em têrmos de 
bem-estar social está instalado, ins­
trumentalizado e operando a plena 
carga. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Não 
contesto, não devo contestar, não pos­
so contestar, por motivos até de cons­
ciência, as declarações de V. Exa. 

Nunca se construiu tanto no Brasil, 
como nos últimos anos, mas nunca 
tantos compram tão pouco, como nos 
terÍlpos atuais. As condições para 
adquirir-se uma habitação eram tão 
difíceis, principalmente pelos pobres, 
criavam-se obstáculos quase intrans­
poníveis que o atual Govêrno modifi­
cou o critério até então adotado. E 
quando nós dizíamos que a política da 
correção monetária atentava contra o 
interêsse dos modestos compradores, 
éramos de plano contraditados. 

Esta, dizia-se, é a política acerta­
da. Dela o Govêmo não se pode afas­
tar, porque baseada em cálculos de 
economistas capazes. 

Agora, verificamos que houve uma 
mudança. 

Dá-se uma . nova formulação ao 
problema, para que as condições de 
pagamento sejam adaptadas às pos­
ses dos mutuários compradores. Mas 
só o futuro vai comprovar do acêrto 
da nova politica adotada pelo BNH. 
A verdade é que uma grande porção 
dos que necessitam -ter casas, não tem 
condições de fazê-lo. Continua numa 
situação tão difícil que, muitos dos 
que as compraram-, as estão vendendo, 
repito, para que com o pequeno lucro 
auferido possam comprar uma outra 
mais modesta, às vêzes muitfl distan­
te do local de trabalho. 

É o registro de um fato. Aqui mes­
mo, no Congresso Nacional, muitos 

funcionários que se habilitaram à 
compra de apartamento já os estão 
passando adiante, porque os preços 

, foram ascendendo tanto que, antes 
de serem ocupados já estão os apar­
tamentos sendo transferidos a tercei­
ros. J!:ste fato revela um problema 
de .solução muito difícil. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. AURiiLIO VIANNA - Ouço 
V. Exa. 

O Sr. Eurico Rezende- Realmente, 
houve período, aliás, há cêrca de dois 
anos, em que se formou, neste País, 
uma grita nacional contra a agressi­

. vidade da correção monetária. Foi 
realmente um período de sacrifício. 
Mas é preferível o Govêrno proporcio­
nar a casa e, depois, alterar o siste­
ma de pagamPnto, do que não pro­
porcionar a casa. Então, quando o 
fato se apresentou diante do Govêrno 
como um desafio, o Govêrno tratou de 
humanizar o instituto da correção mo­
netária. É o que já foi feito. Lembro 
perfeitamente, pois fui Relator da ma­
téria no Senado, que na primeira 
mensagem do saudoso Presidente 
Castello Branco buscando autorização 
legislativa para sua política habita­
cional, o Chefe do Govêrno advertiu­
aliás a exposição de motivos que ins­
pirou a mensagem advertiu o Con­
gresso no sentido de que a execução 
da lei por certo revelaria seus incon­
venientes, suas demasias, suas falhas, 
seus defeitos, levando oportunamente 
o Govêrno a fazer as retificações. O 
problema, realmente, não é muito 
simples, porque a drenagem de re­
cursos financeiros para a política ha­
bitacional, em grande parte, vem de 
empréstimos externos. Êsses emprés­
timos tinham que ser cobertos pelo 
pagamento, êsse desembôlso governa­
mental tinha que ser compensado 
harmoniosamente pelo pagamento 
real. O Govêrno não pode, absoluta­
mente, dispensar a certos tipqs de ha­
bitação aquêle tratamento assisten­
cial que pode dispensar a outros ti­
pos de moradia. É o que o Govêrno 
está fazendo no momento e poderá 
fazer muito mais, de acôrdo com no­
vos estudos, que diferenciam um Go­
vêrno do outro. É outro sistema. Em­
bora, globalmente, a sucessão de go­
vernos possa ser a mesma, há deter­
minadas peculiaridades, há uma nor-
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matividade diferente em alguns deta­
lhes, em alguns setores e em alguns 
ângulos. É o que está fazendo o Go­
vêrno atual, sem, absolutamente, 
comprometer ou negar a validade de 
filosofia e da orientação do Govêrno 
passado, neste terrf'no. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Aliás, 
recebi um livro muito importante, 
que me foi enviado pelo Presidente do 
Banco Nacional de Habitação, sôbre 
"Habitação, Desenvolvimento e Urba­
nização". 

O livro, que é de uma das maiores 
autoridades norte-americanas em ur­
banização e moradia, revela que os 
auxílios norte-americanos e mesmo 
das Nações Unidas, para o setor habi­
tacional, são mínimos; que a política 
de auxílio aos subdesenvolvidos, no pe­
ríodo Eisenhower e no Kennedy, falhou 
decisivamente, e que o desinterêsse 
na época Kennedy, para êsse proble­
ma, chegou a tal ponto, que os fun­
cionários encarregados do estudo des­
sa política de habitação para os sub­
desenvolvidos ficaram reduzidos ape­
nas a cinco. 

O Presidente Médici, ontem, no seu 
discurso, tem uma frase que merece 
registro: que responde ao sr. Eurico 
Rezende: 

"Também não é tempo de eufo­
ria, de narcisismo, de holofotes 
sôbre o muito que já se logrou 
fazer na imensidão do que ainda 
não foi feito, que esta, sim, ne­
cessita de tõdas as nossas luzes." 

É a projeção para o futuro, é o re­
conhecimento do muito que já se lo­
grou fazer nesta imensidão do que 
ainda não foi feito; é o reconhecimen­
to honesto de um fato que muitos 
dos defensores du Govêrno não que­
rem compreender. 

Eu mesmo, nobre Senador Eurico 
Rezende, antes do seu aparte, já ha­
via revelado que a inflação no Go­
vêrno rio ex-Presidente João Goulart 
chegara a um índice altíssimo. 

Dizia eu que isso provocara uma 
inquietação profunda. 

Mas, continuemos com João Pinhei­
ro Neto, para terminar. 

(Lê.) 

"Ao menor descuido os preços so­
bem vértiginosos. Não realizamos 

progresso efetivos e duradouros. 
Há vitórias esporádicas, episódios 
positivos, com o nosso operoso 
guardião do Erário a tirar coelhos 
da cartola. Mas, até quando? O 
consumo está em queda, as pers­
pectivas de compras de fim de 
ano são desanimadoras, as em­
prêsas tremem de pavor com a 
iminência do 13.0 salário, milhões 
e milhões de brasileiros conti­
nuam à margem do desenvolvi­
mento. Temos tido políticas fi­
nanceiras, mais ou menos sábias, 
mas falta a meta econômica· bá­
sica, a retomada efetiva do pro­
cesso de desenvolvimento. E isto, 
sem inflação, só com mais consu­
midores, melhores trabalhadores 
e mais produção. Não se alarga 
a fronteira do consumo sem re­
formas de estrutura. Consumir, 
como, se o salário magro mal as­
segura a sobrevivência precária? 
Dois pontos fundamentais a as­
sessoria econômica do Presidente 
Médici - de excelente qualidade 
- poderia examinar: a revisão 
da política salarial, com vistas à 
revitalização da procura, e um 
certo alívio tributário, também 
no mesmo sentido. É claro que 
tudo isso em contexto patriótico 
de inadiáveis modificações estru-. 
turais da sociedade brasileira. O 
nosso problema fundamental, a 
grosso modo, é claro, é de sub­
consumo, subtrabalho e subpro­
dução." 

Eis a trilogia, eis o fantasma. 

(Retoma a leitura.) 
"Há muito pouco, muito mal divi­
dido, entre poucos. A grande 
maioria da população brasileira 
vive à margem do processo eco­
nômico. Tôdas as políticas que 
ignoram esta verdade fràcassam. 
Daí a vida nacional tumultuada, 
acidentada e imprevisível. O 
mais grave é que não sairemos 
dêsse impasse na base de palia­
tivos, esparadrapos ou inocentes 
aspirinas." 

Eis o quadrp da situação brasile.ira, 
que se dramático é, não o é, porém, 
desesperador. 

Sr. Presidente, não podemos nós, 
políticos, ser marginalizados, afastan­
do~nos da análise dêsses problemas 
cruciais que a tôda a Nação interessa. 

Se é verdade o que_se afirma, que a 
grande maioria dos funcionários pú­
blicos dêste País vive à base do maior 
salário-mínimo regional, convenha­
mos, .Srs. Senadores, não é possível, 
com cento e cinqüenta o.u duzentos 
cruzeiros novos mensais, não é pos~i­
vel pagar-se aluguel de casa, com­
prar-se um sapato para o filho, rou­
pas para vesti-lo, adquirir-se os livros 
necessários para que êle estude, pa­
gar-se transporte etc., etc. 

Dai o articulista, o economista João 
Pinheiro Neto, ter declarado que só 
com medidas heróicas e não através 
de paliativo é que poderemos emergir 
da crise, sair desta situação verdadei­
ramente insustentável. 

Como representante da Guanabara, 
alerto o Govêrno para a aflição do 
meu povo que precisa sair da cri­
se em que está mergulhado, crise que 
não é apenas do meu Estado, mas que 
abarca e se estende por todo o territó­
rio nacional. {Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Oscar Passos 
- Lobão da Silveii·a - Sebastião 
Archer - Petrônio Portella - Jo­
sé Cândido - Sigefredo Pacheco 
- Menezes Pimentel - Dinarte 
Mariz - João Cleofas - Teotônio 
Vilela - José Leite - Antônio 
Balbino -Raul Giuberti - Auré­
lio Vianna - José Feliciano -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) - O Sr. 1.0 -Secretário vai pro­
ceder à leitura de projetos de lei. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 14, DE 1969 

1\Iodifica disposições do Decre­
to-Lei n.o 69, de 21-11-1966, refe­
rentes à agregação de diplomatas 
afastadc ·:; da carreira. 

(Do Sr. Vasconcelos Tôrres) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os artigos 5.0 , 6.o, 7.0 , s.o, 
9.0 , 10 e 11 do Decreto-Lei n.0 69, de 
21 de novembro de 1966, passam a vi-
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gorar sob a seguinte forma· reda­
ciona1: 

"Art. 5.0 
- S e r â. considerado 

agregado ao respectivo quadro o 
ocupante de cargo de carreira de 
Diplomata afastado do exercício 
do mesmo por mais de cento e oi­
tenta (180) dias, por um dêstes 
motivos: 
a) licença para trato de interês­

ses particulares; 
b) licença para tratamento de 

saúde, salvo quando se tratar 
de acidente em serviço ou do­
ença profissional; 

c) licença para tratamento de 
saúde de pessoa, da família; 

d) licença para serviço militar; 
e) desempenho de cargo, função 

ou encargo em quaisquer ór­
gãos da Administração direta 
ou indireta da União, dos Es­
tados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios; 

f) exercício de cargo ou comissão 
de organismo internacional; 

g) desempenho de mandato ele­
tivo; 

h) afastamento do exercício do 
cargo para acompanhar o côn­
juge, funcionário da carreira 
de Diplomata, removido para 
pôsto no exterior. 

Art. 6.0 
- O Diplomata agregado 

ao respectivo quadro, depois de 
assim permanecer por dois anos, 
contínuos ou não, .será aposenta­
do, com vencimentos proporcio­
nais ao tempo de serviço público 
que figurar no seu currículo fun­
cional. 

Art. ·1.() - A agregação é automá­
tica, a partir do 181.0 (centésimo, 
octogésimo primeiro) dia de afas­
tamento, por um dos :r.notivos 
mencionados no artigo 5.0, e abre 
vaga na classe a que pertença o 
Diplomata agregado. 

t tt. 8." - O Diplomata contará, 
para todos os efeitos, o tempo de 
serviço que passar na condição de 
agregado, salvo nos casos das alí­
neas a, b, c e h, do art. 5.o. 

Art. 9.0 
- O Diplomata agregado 

poderá ser promovido por anti­
güidade nos casos de afastamento 
previstos nas alínea.s a~ b, c, e e g 
do artigo 5.0

, e só poderá ser pro­
movido por merecimento nas hi-

póteses de afastamento configu­
radas nas alíneas d e f do mesmo 
artigo 5.0 

Art. 10 -Enquanto dura r a 
agregação prevista na alínea h do 
artigo 5.0 , não terá o ocUpante do 
cargo de carreira de Diplomata 
direito a retribuição, contagem de 
tenpo de serviço, nem promoção. 

Art. 11 - Poderã o Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, a 
qualquer tempo, ordenar que o 
Diplomata agregado pelos moti­
vos previstos nas alíneas a e f do 
artigo 5.0 reassuma suas funções, 
no prazo máximo de noventa (90) 

dias." 

Art. 2. 0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

Apresento duas principais razões 
em apoiamento ao que dispõe o pre­
sente Projeto de Lei. 

A primeira delas é o próprio papel 
de alta importância, que cabe ao Di­
plomata desempenhar, a serviço do 
Estado - fato que me leva a consi­
derar lesivo ao interêsse público a 
tendência, cada vez mais ampla, hoje 
revelada exatamente pelos membros 
mais experientes e ilustres da Carriê­
re, de se afastarem da mesma - sem 
abrirem mão de algumas regalias con­
feridas pelo seu status diplomático -
atraídos pelo fascínio de salários al­
tos e de posições estáveis e proemi­
nentes, longe das responsabilidades 
nem sempre amenas da Diplomacia. 

Nada haveria, afinal, a objetar a 
êsse afastamento, se o Diplomata que 
a êle se decidisse esvasiasse logo, em 
caráter definitivo, seu lugar no Qua­
dro do Serviço Diplomático da União. 
Mas, não conheço nenhum caso em 
que isso tenha acontecido e no limite 
em que não ocorre, ninguéln deixaria 
de reconhecê-lo, há um prejuízo a 
considerar, a lastimar e corrigir ... 

A segunda razão que evoco prende­
se a uma questão elementar de justi­
ça. 

lssp por que a legislação específica 
que incide sôbre os Militares (Estatu­
to dos Militares -, Decreto-Lei n.0 

1.029, de 21-10-69), na faixa domes­
mo assunto, é bem mais severa do 
que a dos Diplomatas. 

'Por que a diferença de tratamento? 
Cabe perguntar~ considerada a simi­
litude, sob muitos aspectos, das Fôr­
ças Armadas e do Serviço Diplomáti­
co. As primeiras e o segundo tratam, 
lembrarei, de ângulos diversos, em­
bora, do problema comum da segu­
rança nacional. 

Vamos, assim, cuidar de subordinar 
os Diplomatas às mesmas limitações 
dos Militares, nessa questão do afas­
tamento, consideradas apenas, ainda 
para resguardar o mesmo principio 
democrático da justiça e da igualdade 
de todos perante a lei, certas peculia­
ridades evidentes da carreira diplo­
mática, que impediriam sua equipara­
ção pura e simples à carreira militar. 

Bem sei que êste projeto fustiga, 
agressivamente, algumas vaidades e 
fere numerosos interêsses pessoais. 
Aquelas vaidades e êstes interêsses 
por certo mobilizarão fôrças e inves­
tirão contra a medida ora proposta, 
alegq,ndo as clássicas e invariáveis 
razões de interêsses públicos ... 

Acortece que no Brasil de hoje 
existe uma revolução em marcha, 
exatamente para acabar com os privi­
légios e as injustiças - sejam elas 
quais forem - e não seria conce­
bível, insisto neste ponto, renunciar 
sem luta á desintegração de um dês­
ses privilégios, sô para atender à con­
veniência pessoal de u'a minoria de 
funcionários bem pagos que deseja 
mantê-lo. 

Entrego, pOis, o assunto ao bom dis­
cerniment-O e ao patriotismo, nunca 
desmentido, dos Senhores Senadores. 

Sala das Sessões, em 21 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI 
N,0 69, DE 21-11-66 

Art. 5.0 
- O ocupante de cargo da 

carreira de Diplomata, temporària­
mente afaStado de suas funções, nos 
casos ·previstos no artigo seguinte, 
será considerado agregado. 

Art. 6.0 
- São motivos de agrega .. 

ção, para os efeitos do presente De­
creto-Lei: 

a) licença para trato :de interês­
ses particulares por prazo su­
perior a seis meses; 
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b) licença para tratamento de 
saúde por prazo superior a seis 
meses, salvo quando se tratar 
de acidente em serviço ou 
doença profissional; 

c) licença para tratamento de 
saúde de pessoa da família 
por prazo superior a seis me­
ses; 

d) licença para serviço militar 
por prazo superior a seis me­
ses~ 

e) desempenho de cargo, função 
ou encargo em outros órgãos 
da Administração direta ou 
indireta da União, dos Estados, 
Distrito Federal, Territórios e 
Municípios, excetuados os do 
Gabinete Civil da Presidência 
da República; 

f) exercício de cargo ou comis­
são de organismo internacio­
nal; 

g) desempenho de mandato ele­
tiv<;~·; 

h) afastamento do exercício do 
cargo para acompanhar o côn­
juge, funcionário da carreira 
de Diplomata, removido para 
pôsto no exterior. 

Art. 7,0 - A agregação é decretada 
pelo Presidente da República e abre 
vaga na classe a que pertença o Di­
ploma~a agregado. 

Art. 8.0 -.O Diplomata contará, 
para todos os efeitos, o tempo de ser­
viço que passar agregado, salvo nos 
casos das alíneas a, b e c do art. 6.0 

Art. 9.0 - O Diplomata agregado 
só poderá ser promovido por mereci­
mento nos casos das alíneas d, e, 
quando se tratar do desempenho de 
cargo, função ou encargo de imediata 
confiança do Presidente da Repúbli­
ca; e f, sempre que ocorrer a hipó­
tese de comissão de organismo inter­
nacional, tôdas do art. 6.0 

Art. ·lo - Enquanto durar a agre­
gação prevista na alínea h do arti­
go 6.0 , não terá o ocupante do cargo 
da carreira de Diplomata direito a 
retribuição, contagem de tempo de 
serviço, nem promoção. 

Art. ll - Mediante proposta do 
Ministro de Estado das Relações Ex-

teriores, poderá o Presidente da Re­
pública, a qualquer tempo, ordenar 
que o Diplomata agregado reassuma 
suas funções, salvo nos casos das alí­
neas b, c, g e h do art. 6.0 

Art. 12 - Cessado o motivo da 
a~~regação, o Diplomata reassumirá 
o exercício de seu cargo, passando a 
ocupar, na respectiva classe, o lugar 
que lhe competir por ordem de anti­
guidade. 

§ 1.0 - Se, ao terminar a 
agregação, estiverem preenchidos to­
dos os cargos da classe a que perten­
Cf:, o Diplomata, até que ocorra a 

primeira vaga a ser provida por me­
recimento, figurará como agregado 
à prOpria classe, no lugar que lhe 

corresponda, sem número. com a 
al>reviatura "Ag" e anotaçõ~s escla­

recedoras de sua Situação. 

§ 2. 0 - Caso não se encontre 
o Diplomata, por motivo justificado, 
ao cessar a agregação, no local onde 
exerce suas atividades, ser-lhe-ão as­
segurados, para efeitos de apresen­
tação, os prazos previstos na legisla­
ção em vigor. 

(As Com~sões de Constituição e 
Justiça, de Relações. Exteriores e de 
Serviço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 15, DE 1969 

Cria a Comissão Nacional de 

I.rrigação e Proteção aos Solos, e 

dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica criada a Comissão 
Nacional de Irrigação e Proteção aos 
Solos, diretamente subordinada à 
Presidência da República - CN1PS. 

Art. 2. 0 - A Comissão será com­
posta de cinco membros nomeados pe­
lo Presidente da República, escolhidos 
entre especialistas renomados no as~ 
sunW e pertencentes aos quadros dos 
Ministérios da Agricultura, Interior e 
Fazenda, assim distribuídos: 

a) 3 - técnicos do Ministério da 
Agricultura; 

b) 1 - técnico do Ministério do 
Interior; 

c) 1 - técnico do Ministério da 
Fazenda. 

Art. 3.o - Competirá à Comissão 
- CNIPS - fazer em todo o territó­
rio nacional, levantamento completo 
dos cursos d'água, dos solos agricultá­
veis, das áreas florestadas e das des­
nudadas que, pela natureza dos fatô­
res mesológicos, demandam trabalhos 
executados pelo homem, para sua re­
cuperação, tanto no que toca aos 
cursos d'água, como à cobertura da· 
soflõmica. 

Art. 4.0 - A Comissão será compos­
ta de 3 (três) Departamentos, a sa­
ber: 

a) Departamento de Solos; 

b) Departamento de Irrigação; e 

c) Departamento de Proteção aos 
Recursos Naturais. 

Art. 5,0 - A Comissão terá autono­
mia administrativa e financeira. na 
forma que a Lei estabelecer. 

Art." 6.0 -- O fundo de manutenção 
da Comissão e das suas atividades 
correrá à conta da taxa de NCr$ 0,01 
(um centavo) cobrada sôbre todos os 
papéis, licitações, requerimentos, pe~ 
tições, decisões, certidões, e quaisquer 
aros, ligados às atribuições dos Podê­
res e da República, inclusive sôbr0 to­
dos os produtos tributáveis, manufa­
turados ou não, e matérias-primas. 

Art. 7.0 
- A taxa de proteção aos 

Recursos Naturais será arrecadada e 
escriturada pelas dependências da 
Fazenda em todo o Pais, e imediata­
mente recolhida ao Banco do Brasil, 
através de suas agências e, onde estas 
não existirem, às agências da Caixa 
Econõmi'ca Federal. 

Parágrafo único - O Ministério da 
Fazenda poderá delegar, atendendo 
ao interêsse do serviço, à rêde bancá­
ria nacional a faculdade de recebi­
mento da t:;ua de que trata esta Lei. 

Art. 8.0 
- A Comissão poderá ce­

lebrar acôrdos e convênios com os go­
vernos dos Estados da Federação, a 
fim de serem aumentados os recursos 
investidos na recuperação dos solos, 
na jrrigação, no florestamení:o e no 
reflorestamento. 
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Parágrafo único - Os créditos, ce~ 
didos em acôrdos ou convênios, ou 
aplicados diretamente, deverão seres~ 
pecificamente. enquadrados nas fina~ 
lidades previstas nesta Lei e, sujeitos 
à. prestação de contas. no fim de ca­
da exercicio, ao Tribunal de ·Contas 
da União. 

Art. 9.0 
- A Comissão c seus De­

partamentos, deverão ficar constituí­
dos e 'instalados trinta dias após a 
publicação da presente Lei, ficando o 
Poder Executivo autorizado a baixar, 
no prazo de 30 (trinta) dias, o Re­
gulamento da Comissão e dos órgãos 
que lhe são subordinados. 

Art. 10 - As baixas de ac:uinulação 
de água e os canais superiores de 
distribuição servirão de matrizes pa­
ra irrigação, cobrando-se, assim, por 
metro de água fornecida, emolumen­
tos a serem fixados pela Comissão, em 
bases módicas, que não onerem a pro­
dução. 

Art. 11 - Para recuperação dos so­
los, com máquinas, para flJrestamen­
to e reflorestamento, o material for­
necido será cobrado a baixo preço. 

Art. 12 - Aos proprietário&. de açu­
des e barragens feitas por particula­
res, desde que planejados e executa­
dos sob a orientação dos órgãos do 
Govêrno ligados à Comissão, serão 
concedidos prêmios correspondentes a 
35% (trinta e cinco por cento) do 
custo da obra. 

Art. 13 - A Comissão poderá apro­
veitar servidores federais e estaduais 
requisitando-os, desde qur tenham 
demonstrado reconhecida competên­
cia técnica e comprovada idoneidade. 

Art. 14·- Esta Lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificaçã-o 

O avanço da humanidade em todos 
Os setores das éiências aplicadas, co-

·.i locou à disposição do homem consi­
derável soma de recursos, que lhe 
permitem recuperar em alguns casos 
e preservar em outros, os recursos 
que a natureza dispõe, e que nossos 
antepass3.dos, em alguns casos, des­
truíram e, em outros, danificaram. 

Nessa ordem de considerações va­
. mos encontrar em primeiro lugar a 

Cobertura Florestal, em segundo o 

SQlo, em terceiro os mananciais de 
água outrora fartos e volumosos e, 
nos dias atuais, mercê dum desga:ste 
sujeito a vários fatôres, que O hOmém 
desconheceu em tempos não muito 
recuados. 

Bacias hidrográficas de importân­
cia capital para a subsistênci~ de_ zo 4 

nas densamente populosas, estão ho­
je reduzidas em seu volume, causando 
sérias e justas preocupações, aos res­
ponsáveis pelas obras ligadas à h1 4 

dráulica, à desonomia, e à conserva­
ção dos recursos naturais não recupe­
ráveis. 

O solo, capa fértil, mercê da ação 
desagregadora da erosão, tanto a ver­
tical com a laminar, vai pouco a pou­
co sendo exaurido no roldão das en­
xurradas, tornando cada vez .mais di­
fícil o trabalho, restringindo-se pro­
gressivamente, como conseqüência, o 
campo de ação da agrirultura e da 
pecuária; e caindo verticalmente a 
rentabilidade das áreas exploradas ou 
em exploração. 

Vemos, então, morros desnudos, e 
a I ti pIanos calcinados substituem 
áreas outrora verdejantes e próspe­
ras; a caça e a pesca nos bosques e 
nos cursos d'água, cada dia são mais 
difíceis e com isto lançamos cada dia, 
as bases miseráveis dum nôvo nor­
deste criado pela incúria criminosa 
dos responsáveis conscientes e dos ir­
responsáveis ignorantes. 

O bem-estar, a· desenvolvimento e a 
continuidade do progresso comum da 
Nação dependem direta ou indireta­
mente dêsses problemas e é mister 
que êles sejam equacionados e solu 4 

cionados. 

Só uma política de trabalho pláne­
jada, executada vigorosamente pode­
rá pôr côbro, ao desastre que todos 
pressentimos, mas que por comodida­
de ou desidia não atacamos, ainda, 
com a máquina da solução acionada 
com pressão máxima. 

O Estado. de São Paulo, considerado 
por muitos como o vanguardeiro na 
campanha do reflorestamento, da re­
cuperação dos solos e da proteção aos 
recursos naturais, apresenta no vér­
tice da pirâmide dêsses problemas, 
um modesto índice de resultados, pois 
que dos 30% indi~pensáveis, à consi­
deração de áreas bem reflorestadas, 

São Paulo apresenta o índice de 9,2%, 
número medíocrie para uma prolon­
gada campanha ali realizada. 

Acreditamos que .uma legislação 
fiscal drástica poderá vir em socorro 
da ação do Govêrno, já que a ameaça 
do pagamento de qualquer tributo 
nôvo move até aos indiferentes. 

Falamos de recursos recuperáveis, 
como sejam o solo, as florestas e os 
cursos d'água, êstes por meio de re­
gularização, deixamos por últimos os 
recursos minerais, os chamados não 
recuperáveis. Na ânsia de aumentar­
mos o volume da nossa balança co­
mercial com o exterior, temos permi­
tido uma verdadeira delapidação dês­
se~ recursos que são entregues,· a pre­
ços irrisórios, por tonelada exportada~ 
a população brasileira cresce sem en­
contr~r paralelo em outras civiliza­
ções e o que hoje exportamos sem 
contrôle, dentro de poucos anos nos 
fará falta. 

A politlca de contrôle da exporta­
ção de nossos recursos irrecuperáveis 
deve ser fixada com urgência delimi­
tando-se as reservas indispensáveis 
às nossas necessidades em futuro 
próximo. 

Outro ângulo dos nossos recursos 
ainda não considerado é o da conser­
v3.ção das nossas belezas cênicas na­
turais, cuja motivação liga~se a exis­
tência de florestas naturais, cursos 

. d'água e bacias de acumulação mi.tu­
ral. 

Tais recursos ~ão, também, fatôres 
de riqueza e o turismo organizado 

com base em tais recursos tem levado 
milhões aos países que exploram ha­
bitualmente tais fontes naturais de 
atração. 

Cremos, pois, que a presente lei r~­
clamada com constância contém em 
seu bôjo solução para problemas cru­
ciais que a nação reclama através de 
seus órgãos mais representativos. 

Sala das Sessões, em 21 de novem­
bro de 1969. - Vasconct"los Tôrres. 

(As Comissões de Constituição 1 
Justiça, de Agricultura, de Serviço 

Público Civil e de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 16, DE 1969 

Dispõe sôbre a publicação e dis­
tribuição de músicas populares 

brasileiras, e dá outras ·providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica o Poder Executivo, 

através do Ministério da Educação e 

Cultura, autorizado a mandar editar, 

em discos pelo sistema estereofônico e 
em partituras, compilando os compo­

sitores Ernesto Nazareth, Chiquinha 

Gonzaga, Noel Rosa, Lamartine Babo, 

e outros que, a critério da Comissão 

Selecionadora, merecerem divulgação. 

Art. 2. 0 - O Ministério da Educa­
ção e Cultura, noventa dias após a 
publicação da presente Lei, nomeará 
uma Comissão de compositores para 
selecionar as músicas a serem edita­
das, tomando as providências cabíveis 
para a aquisição dos direitos autorais 
que se fizerem necessários à publica­
ção das músicas em discos e em par­
tituras. 

Parágrafo único - SOmente após 

ter divulgado as músicas dos autores 

citados no artigo 1.0 , poderá a Comis­

são Selecionadora publicar músicas de 

outros autores. 

Art. 3.0 
- O álbum e a coleção de 

partituras deverão ser distribuídos aos 
nossos serviços diplomáticos no exte­
rior, às repartições estaduais de tu­
rismo e às filarmônicas do interior do 
País. 

Art. 4.0 
- Para a confecção do ál­

bum, o Ministério da Educação e Cul­

tura abrirá concorrência na forma da 

legislação em vigor, entre as diversas 

fábricas produtoras de disoos. 

Parágrafo único - Igual concor­

rência será aberta entre as casas edi­

toras de músicas para a impressão das 

partituras. 

Art. 5.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Hoje ninguém mais duvida do pa­
pel representado pela música popu­
lar na caracterização de um país, ser­
vindo as melodias ouvidas até para 
definirem a psicologia de seu povo. 

As músicas chamadas eruditas qua­

se sempre inspiraram-se naquilo que 
o povo compôs, tirando dessa fonte 
musical inesgotável obras musicais de 
ineludível valor, como o fêz Villa-Lo­
bos e o têm feito todos os grandes· 

compositores. 

E, se assim é, e se a música popu­
lar chega a definir um povo, é neces­
sário selecionar o que temos de mais 
típico e melhor em música, quando 
cuidamos de enviar aos outros povos 
nossa mensagem arítstica, facilitando, 
com a apresentação de produções mu­
sicais escolhidas, o julgamento da 
nossa capacidade ·criadora. É o que vi­
sa êste projeto. Impossibilitados de 
proibir que conjuntos musicais e edi­
tores inescrupulosos ou medíocres 
propaguem, mundo a fora, composi­
ções inexpressivas ou pouco represen­
tativas do nosso meio musical popu­
lar, procuramos com êste projeto sa­
nar semelhante falta. Ao lado da di­
fusão da nossa música realizada ao 
sabor dos interêsses comerciais ou de 
quaisquer outros interêsses, progra­
mamos difundir nossa música atra­
vés dos autores mais representativos, 
cada um dêles lembrando uma deter­
minada época ou uma determinada 
maneira de ser. 

De Ernesto Nazareth, cujo centená­
rio de nascimento ocorreu há poucos 
anos, a Lamartine Babo - pois es­
colhemos apenas os mortos porque 
menos polêmica - cremos, utilizando 
uma expressão de Augusto Frederico 
Schmidt, ter elegido "o fino" em mú­
sica brasileira. 

E os selecionadores, se por acaso re­
solverem publicar trabalhos de outros 
artistas, a êles deverá caber prova­
rem as razões da seleção. 

Sala das Sessões, em 21 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

(As Comissões de Constituição e Jus­

tiça, ãe Educação e Cultw.ra, e de Fi­

nanças.) 

O SR.PRESIDENTE <Guido Mon­

din) - Os projetos lidos vão às Co­

missões competentes. 

O SR.PRESIDENTE (Guido Mon­

din) - O Sr. !.O-Secretário vai proce­
der à leitura de requerimento. 

~ lido o seguinte requerimento: 

REQUERIMENTO 

N.0 76, DE 1969 

Excelentissimo Senhor 

Presidente do Senado Federal 

o Senador signatário, no uso de dis­
positivo regimental, vem, ouvido o 
Plenário, requerer a transcrição nos 
Anais da Casa, do discurso pronuncia­
do pelo . Sr. Senador Filinto Müller, 
no dia 20 do mês em curso, na sessão 
de encerramento da Convenção Na­
cional da Aliança Renovadora Na­
cional. 

Sala das Sessões, em 21 de novem­
bro de 1969. - Eurico Rezende. 

O SR.PRESJDENTE (Guido Mon­

din) - O documento, cuja· transcri­
ção se pede, não atinge o limite esta­
belecido no parágrafo único do art. 
202 do Regimento Interno. Assim, será 
oportunamente submetido à delibera­
ção do Plenário, sem prévia audiência 
da Comissão Diretora. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (apresentada pela 
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Comissão de Redação em seu Pa-. 

recer n.• IOO,,de 1969), do Projeto 

de Decreto Legislativo n.0 48, de 

1968 (n.• 86-A/68, na Casa de ori­

gem), que denega provimento a 

recurso do Tribunal de Contas da 

União, reconhecendo como legal 

contrato celebrado entre o Minis­
tério da Fazenda e a Remington 

Rand do Brasil S.A. 

Em dlsc'ussão a redação final. 

Se não houver quem desejar mani­
festar-se sôbre a mesma, vou dá-la 

como encerrada. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, sem emendas 
e sem requerimento no sentido de que 

seja submetida a votos, é a redação 

final considerada como definitiva­

mente aprovada, nos têrmos do Regi­

mento. 

O projeto vai à promulgação. 

:S: a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 

N.0 100, DE 1969 

Redação final do Projeto de De­

creto Legislativo n.0 48, de 1968 

(n.0 86-A/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Leandro Maciel 

A ComisSão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Decreto .Legislativo 

n.0 48," de 1968 (n.0 86-A/68, na Casa 

de origem), que denega provimento a 

recurso do Tribunal de Contas da 

União, reconhecendo como legal con­

trato celebrado entre o Ministério da 

Fazenda e a Remington Rand do.Bra­

sil S.A. 

Sala das Sessões, em 19 de novem­

bro de 1969. - José Feliciano, Presi­

dente - Leandro _Maciel, Relf!;tor -

EdJnundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 100, DE 1969 

Redação final do Projeto de De­

creto Legislativo n.0 48, de 1968 

(n,o 86-A/68, na Casa de origem). 

Faço _saber que ? Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 72, 
§ 6.0 , da Constituição, e eu, ....... . 
............... , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1969 

Denega provimento a recurso 
do Tribunal de Contas da União, 

reconhecendo como legal contrato 
celebrado entre o Ministério da 
Fazenda e a Remington Rand do 

Brasil 8/A. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É denegado provimento 

ao recurso do Tribunal de Contas da 
União, interposto pela Mensagem n.0 

761/63, relativo a ato proferido por 
aquela egrégia Cõrte, em sessão de 30 
de maio de 1962, a fim de ser reco­
nhecido como legal o pagamento de 
NCr$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos 
cruzeiros novos) à Remington Rand 

do Brasil S.A., para a execução, no 
exercício de 1958, de serviços mecani­
zados de lançamento, arrecadação e 
estatística do Impôsto de Renda, nas 
Delegacias Regionais de São Paulo, 
Belo Horizonte, Pôrto Alegre, Recife, 
Fortaleza, Salvador, Niterói e Curi~ 

tiba. 

Art. 2.0 
- Éste Decreto Legislativo 

entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE !Guido 1\lon­
din) - A Presidência vai deixar para 

o fim da Ordem -do Dia a matéria 
constante do item 2. 

Item 2 

Dise;ussão, em turno único, do 
Projeto, de Resolução n.0 ·30, de 
1969, de autoria da Comissão DI-

retora, que aposenta, por invali­
dez, José. Honorato dos Santo.;;, 
Auxiliar de Portaria, PL-8, do 

Quadro da Secretaria do Senado 
Federal.· 

Em discussão o projeto. 

Se não houver quem desejar ma­
nifestar-se sôbre o niesmo, vou dar a 
discussão como encerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação .. 

Os Srs. f?enadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta,; 
dos. <Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto vai à Comissão diretor~ 

para redação final. 

:11: o seguinte o projeto aprova.­

do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 30, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, José 
Honorato dos Santos, Auxiliar de 
Portaria, P~-8,. do Quadro da Se­

cretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - 1!: aposentado, de 
acôrdo com os artigos 101, item I, e 
102, letra b, da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 340, item. lll, I 
1.0 , 341, Item !li, e 319, § 4.0 , da Reso­
lução n.• 6, de 1960, e artigo 1.0 da 
Resolução n.O 16, de 1963, com a grati­
ficação adicional a que faz jus, José 
Honorato dos Santos, Auxlllar de Por­
taria, PL-8, do Quadro da Secretaria 
do Senado FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Guido l\lon· 
din) 

Item 4 

Discussão, em turno único,, do 
Requerimento n.• 53, de 1969, de 
autoria do Senhor Senador Dinar­
te Mariz, .solicitando a. transcri­
ção nos Anais do Senado Federal,· 
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do discurso proferido pelo Almi­
rante-de-Esquadra Antônio Bor­
ges da Silveira Lõbo, quando de 
sua posse no cargo de Chefe do 
Estado-Maior da Armada. 

Em discussão o requerimento. 

(Pausa.) 

Não há manifrstação da Casa. A 
discussão está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovarem, 
queiram permanecer s e n ta d o s. 

(Pausa.) 

Está aprovado. Será feita a trans­
crição solicitada. 

O SR. EURICO REZENDE (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, requereria a V. Exa. 
que retomasse a apreciação da maté­
ria contida no item 2 da pauta, de 
vez que ocorre a presença de maioria 
absoluta para a sua votação. 

O SR. PRESIDENTE ( Guido Mon­
din) - AtendereJ a V. Exa. 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei da Câmara nú· 

mero 205, de 1968 (n.0 1. 840-C/68, 

na Casa de origem), que altera o 
Quadro do Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Superior do Traba­
lho <incluído em Ordem do Dia 
em virtude de requerimento de 
dispensa de interstício concedida 
na sessão anterior a requerimen­
to do Senador Filinto Müller), 

tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
números 98 e 99, de 1969, das Co­
missões 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Na -apreciação do presente Projeto, 
de acôrdo com o disposto nos §§ 2.0 , 

3.o· e 4.o do art. 108 da Constituição, 
serão obedecidas as seguintes nor­
mas: 

1. deverá ser votado em dois turnos, 
com intervalo minimo de 48 horas 
entre êles; 

2. sOmente, serão admitidas emen­
das que, de qualquer forma, aumen­
tem as despesas ou o número de car­
gos . previstos, quando assinadas pela 
metade, no mínimo, dos membros do 
Senado, vale dizer, 30 Srs. Senadores. 

Será considerado aprovado se obti­
ver voto favorável da maioria abso­
luta da composição da Casa, isto é, 
31 Srs, Senadores. 

Assim, em discussão, em seu pri­
meiro turno, o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa~ 
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 

A votação, nos têrmos do Regimen­
to, será feita em escrutínio secreto, 
pelo processo eletrônico. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

Se todos os Srs. Senadores já vota­
ram, vou p r o c e d e r à apuração. 
(Pausa.) 

Votaram "sim", 35 Srs. Senadores; 
houve 4 abstenções. 

Aprovado o projeto e, decorrido in­
terstício const.itucional, voltará êle a 
Ordem do Dia para o segundo turno. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N .0 205, DE 1968 

(N.0 1. 840-C/68, na Casa de origem) 

Altera o Quadro do Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Superior 

do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho fica reorganizado de acôrdo 
com a tabela anexa e demais disposi­
tivos desta Lei. 

Art. 2.0 - ."Ficam criadas as carrei~ 
l'as de Auxiliar Judiciário e Contador, 
devendo os cargo:s delas constantes 

serem providos mediante concurso de 
provas e títulos, ou provas. 

Parágrafo único - O atual cargo 
isolado de Almoxarife Auxiliar, sím­
bolo PJ-5, passa a constituir-se em 

carreira, reestruturada consoante a 
tabela anexa. 

Art. 3.0 - Ficam extintos, à medi­
da que vagarem, os cargos seguintes: 
1 (um) de Secretário do TST, sím­
bolo PJ; 1 (Um) de Vice-Diretor, sím­
bolo PJ-0; 4 (quatro) de Diretores de 
serviço. símbolo PJ-1; 3 (três) de As­
sistente Técnico do Presidente, sím­
bolo PJ-1; 1 (um) de Revisor, sím­
bolo PJ-1; 2 (dois) de Contador, sim­
bolo PJ-1"; 1 (um) de Almoxarife 
Auxiliar, simbolo PJ-5 e 1 (um) de 
Ajudante de Chefe de Portaria, sím­
bolo PJ-5. 

Art. 4.0 - Os cargos em comissão 
de que trata esta Lei serão providos 
por funcionários do respectivo Qua~ 
dro, escolhidos livremente pelo Presi­
dente do Tribunal. 

Art. 5.0 
- Aplica-se, no que couber, 

aos funcionários do Tribunal Supe­
rior do Trabalho e legislação concer­
nente aos servidores públicos civis da 
União, inclusive o constante do De­
creto~Lei n.0 200, de 25 de fevereiro 

de 1967. 

Art. 6.0 
- A modificação ou rees­

trutUraçãn do Quadro do Tribunal Su­
perior do Trabalho, bem como a alte­
ração dos valóres dos símbolos ou ní­

veis de vencimentos dos respectivos 
cargos ou funções serão feitas atra~ 

vés de Lei. mediante proposta do Tri­

bunal, ressalvadas, quanto aos atuais 
servidores, as situações já constituí­

das em virtude de leí ou decisão 
proferida pela Justiça comum ou pe­
lo próprio Tribunal Superior do Tra­

balho. 

Art. 7.0 - A despesa com a exe­
cução desta Lei correrá à conta dos 
recursos orçamentários ordinários, 

consignados ao Tribunal Superior do 
Trabalho. 

Art. 8.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 
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Tabela a que se retere o art. 1.0 desta Lei 

CARGO 

Cargos Isolados de Provimento em Comissão 

Diretor-Geral ....................... , ..... · ........... . 
Secretário do Tribunal Pleno ........................ . 

Secretário de Turma ................................ . 
Chefe de Portaria ................................. : .. 

Secretário do Presidente ..................... , ....... . 

Cargos Isolados de Provimento Eletivo 

Secretário do TST .. , .... · ........................... . 

Vice-Diretor ......................................... . 
Diretor de Serviço 
Assistente Técnico do Presidente .................... . 

Revisor ...................•................. · ·. · · · · · · · 
Contador ............................................ . 
Arquivista ........................................... . 
Bibliotecário ....................... :, ................ . 
Médico .............................. , ................ . 
Dentista ............................................. . 
Bibliotecário Auxiliar ................................ . 
Taquigrafo-Revisor . , ........................ , ........ . 

Redator .............................................. . 
Almoxarife 

Economista .......................................... . 
Estatístico ........................................... . 

Almoxarife Auxiliar ................................. . 
Ajudante de Chefe de Portaria ....................... .. 

Auxiliar de Enfermagem ... , ......................... . 
Motorista 
Continuo 
Servente 

•••••••••.•....••.••.••...•..•.••.....•••.... i 

Mecânico ............................................ . 
Eletricista ... _ ........................................ . 
Carpinteiro ......................... , ................ . 
Guarda-Judiciário ................................... . 

Taquígrafo 

Taquígrafo 

Taquígrafo 

Oficial Judiciário 

Cargos de Carreira 

Oficial Judiciário .................. , ................. . 

Oficial Judiciário .................................... . 

Auxiliar Judiciário .................................. . 

Símbolo 

PJ 

PJ 

PJ-1 

PJ-4 

PJ-1 

PJ 
PJ-0 
PJ-1 

PJ-1 

PJ-1 

PJ-1 

PJ-1 
PJ-2 

PJ-2 

PJ-2 

PJ-3 
PJ-2 

PJ-2 

PJ-1 
PJ-2 

PJ-4 

PJ-5 
PJ-5 

PJ-6 
PJ-7 

PJ-7 

PJ-7 

PJ-6 

PJ-6 

PJ-6 

PJ-8 

PJ-3 

PJ-4 

PJ-5 

PJ-3 
PJ-4 

PJ-5 
PJ-6 

OBSERVAÇAO 

A preencher quando vaiar o cargo 
de Secretario do TST 

Extinto. quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 

Extinto quando vagar 

Extinto quando vagar 
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Número 

20 

2 

3 

I 

2 

13 

1 

1 
1 

lO 
5 

CARGO 

Auxiliar Judiciário .......................•............ 

Contador .................. , ......................... . 
Contador 

Almoxarife Auxiliar .................................. . 
Almoxarife Auxiliar ...........................•....... 

Função Gratificada 

Diretor de Serviço ................................... . 

Secretário Corregedoria ................. : . ........... . 
Secretário Diretor -Geral ................. , ........... . 

Secretário Vice-Presidentt! ............... , ........... . 
Encarregado de Turma .............................. . 
Encarregado de Setores 

Símbolo 

PJ-7 

PJ-3 

PJ-4 

PJ-3 

PJ-4 

FG-1 

FG-3 

FG-3 

FG-3 

FG-4 

FG-6 

OBSERVAÇAO 

Câmara dos Deputados~ em 5 de dezembro de 1968. - José Bonifácio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI 
N.0 200, DE 25-2-67 

Dispõe sôbre a organização da 
Administração Federal, estabelece 
diretrizes para a Reforma Admi­
nistrativa, e dá outras providên­
cias. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 60, de 1969, de 
autoria do Sr. Senador José Er­
mírlo, solicitando seja convocado 
o Ex:celentíssimo Senhor Dr. An­
tônio Delfim Netto, Ministro da 
Fazenda, a fim de prestar, peran­
te a Comissão de Agricultura, in­
fo .. 'llações sôbre contratação de 
empréstimos externos e sôbre im­
portações no País. 

Sõbre a mesa, requerimento de au­
toria do Senador Wilson Gonçalves, 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

1t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 77, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 212, letra 1 e 

274, letra b, do Regimento Interno, 

requeiro adiamento da discussão do 

Requerimento n.0 60, de 1969, cons­
tante do item 5 da Ordem do Dia, pe­
lo prazo de 10 dias. 

Sala das Sessões, 21 de novembro 
de 1969, - Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
dim) - Em conseqüência da aprova­
ção do requerimento' Que acaba de ser 
lido, a matéria voltará à Ordem do 
Dia na última sessão ordinária da 
presente sessão legislativa, nos têr­
mos do § 2.0 do artigo 274 do Regi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 6 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

196, de 1968 (n.0 1. 883-B/68, na 
Casa de origem), de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que 
proíbe às emprêsas em débito sa­
larial distribuir bonificações, par­
ticipação de lucros, obter finan­
ciamento, empréstimos, transa­
cjonar com o Poder Público, bem 
como alienar ou ceder direitos, 
tendo 

PARECERES, sob n.os 61 e 62, de 
1969, das Comissões 

- de Projetos do Executivo e Fi­

nanças, respectivamente, pelo 
arquivamento do projeto em 
virtude de já terem sido aten-

didos os seus objetivos pela 
Lei n.0 368, de 19-12-68. 

A matéria foi incluída em Ordem 
do Dia nos têrmos do art. 324, § 1. 0 , 

do Regimento Interno, a fim de ser 
declarada prejudicada, por haver per­
dido a oportunidade. 

Nos têrmos do § 2. 0 do mesmo arti­
go, declaro o projeto prejudicado e 
encaminho-o ao Arquivo, feita a de­
vida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 

€ o seguinte o projeto declara­
do prejudicado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 196, DE 1968 

(N.0 1. 883·8/68, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Proíbe às emprêsas em débi .. 
to salarial distribuir bonificações, 
participação de lucros, obter fi .. 
nanciamento, emprestimbs, tran .. 
sacionar com o Poder Público, 
bem como alienar ou ceder di­
reitos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As emprêsas em débito 
salarial com seus empregados não po .. 
derão: 

a) distribuir quaisquer bonifica .. 
ções a seus acionistas; 
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b) dar ou· atribuir participação de 
lucros a seus sócios, diretores 
e membros de órgãos dirigen­
tes, fiséais ou consult.ivos; 

c) obter financiamento, emprésti­
mo, desconto e quaisquer ou­
tras vantagens de caráter fi­
nanceiro ou tributário, inclusi­
ve subvenções, restituição ou 
parcelamento_ de impostos, ta­
xas e contribuições, isenção ou 
redução de tributos, multas e 
correção monetária, ou seu 
parcelamento, por parte de re­
partições públicas, autarquias, 
sociedades de economia mista, 
emprêsas públicas, 1'undações 
instituídas pelo Poder Público, 
concessionários de serviços pú­
blicos e quaisquer entidades no 
exercício de funções delegadas 
do Poder Público; 

d) assinar convênios, contratos ou 
quaisquer outros instrumentos 
com as repartições ou entida­
des referidas na letra anterior, 
vedado também o fornecimen­
to de bens, a prestação de ser­
viços ou a realização de obras 
às mesmas repartições e enti­
dades, com ou sem licitação; 

e) dispo r, mediante alienação, 
oneração, cessão de direitos, 
promessa de alienação ou de 
cessão de direitos, de bens imó­
veis ou bens móveis incorporá"'­
veis ao Ativo Imobilizado; 

'~ 

f) dissolver a firma ou sociedade. 

Parágrafo único- Considera-se dé­
bito salarial a existência de prestação 
de serviço por empregado, o'u a inter­
rupção legal dessa prestação, não re­
muneradas no prazo e pela forma 
prevista ,na lei ou no contrato. 

Arl. 2.0 - Fica instihüdo, para os 
fins do artigo anterior, o Certificado 
Salarial (CS), a ser passado pelas De­
legacias Regionais do Trabalho, com 
prévia audiência dos sindicatos das 
categorias profissionais interessadas, 

1com validade por 30 <.trinta) dias con­
tados de sua emissão. 

Art. 3.0 - A violação do disposto 
nesta Lei dará lugar: 

a) a responsabilidade administra­
tiva, civil e criminal do diri­
gente, servidor ou serventuário 
de qualquer das entidades re-

feridas nas letras "c" e "d" do 
art. 1.0 , ou das que detenham 
competência 1 e g a 1 relativa­
mente aos atos de que tratam 
as letras "e" e "f" do mesmo 
artigo; 

b) a multa, variável. de 50 (cin­
qüenta) a 100 (cem) vêzes o 
maior salário-mínimo vigente 
no País, a ser aplicada às em­
prêsas, pelo Delegado Regional 
do Trabalho competente, por 
infração das letras "a" e "b" 
do art. 1.0 . mediante o proces­
so previsto nos arts. 626 e se­
guintes da Consolidação das 
Leis do Trabalho, sem prejuízo 
da responsabilidade civil ou 
crimina( das pessoas impli­
cadas. 

Art. 4.0 - As proibições previstas 
nas letras "c", "d" e "e" do art. 1.0 

desta Lei não serão aplicadas quando 
as operações correspondentes visarem 
à obtenção de recursos financeiros a 
serem aplicados prioritàriamente na 
liqüidação dos débitos salariais da 
emprêsa. 

Parágrafo único - O compromisso 
de aplicação prioritária a que se re­
fere êste artigo será formalizado em 
declaração escrita da emprêsa, apre­
sentada à instituição ou órgão com o 
qual estiver transaciona.ndo ou con­
tratando, devendo ser apresentada 
cópia da referida declaração ao Dele­
gado Regional do Trabalho respectivo. 

Art. 5.0 
- Os ôrgãos do Poder Pú­

blico federal, estadual ou municipal, 
da administração direta, autárquica, 
sociedades de economia mista, emprê­
sas públicas ou fundações instituídas 
pelo Poder Público, em débito com as 
emprêsas atingidas pelo art. 1.0 , não 
poderão contrair novos débitos de 
qualquer natureza com nenhuma em­
prêsa. 

Art. 6.0 
- A violação do disposto 

nos artigos anteriores para os débitos 
do Poder Público dará lugar à res­
ponsabilidade administrativa, civil e 
criminal do titular do órgão infrator. 

Art. 7.0 - Fica instituída a corre­
ção monetária, com base nos índices 
de evolução dOs preços por atacado, 
para os débitos do Poder Público, que 
passará a ser computada quando de­
corridos 30 (trinta) dias da apresen­
tação das faturas, salvo quando as 

condições contratuais previrem o con­
trário. 

Art. 8.0 
- Esta Lei entra em vig·or 

na data de sua publicação. 

·Art. 9.0 - Revogam-se as disposi-
ções em contrário. ' 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mondin) 

Item 7 

Projeto de Lei da Câmara 
n.0 200, de 1968 (n.0 1.885-B/68, 
na Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, 
que autoriza o Poder E:xecut.ivo a 
emitir Letras do Tesouro a serem 
utilizadas como garantia subsi­
diária nas operações de c1édito 
realizadas entre a Compaahia de 
Navegação Lloyd Brasileiro e o 
Banco do Brasil S. A., e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 63 e 64, de 
1969, das Comissões 

- de Projetos do Executivo e 
Finanças, respectivamente, 
pelo arquivamento do proje­
to em virtude de já terem 
sido atendidos os seus obje­
tivos pelo Decreto-Lei núme­
ro 372, de 20 de dezembro 
de 1968. 

A matéria foi incluída em Ordem do 
Dia :gos têrmos do art. 324, § 1;0 , do 
Regimento Interno, a fim de ser de­
clarada prejudicada, por haver perdi­
do a oportunidade. 

Nos têrmos do § 2.0 do mesmo arti­
go, declaro o projeto prejudicado e 
encaminho-o ao Arquivo, feita r de­
vida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

I!: o seguinte o projeto arqui­
vado: 

PROJETO DE LEI D! CAMARA 
N,0 200, DE 1968 

(N.0 1. 885-B/68, na Casa de O':"igem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
emitir Letras do TesourJ a serem 
utilizadas como garantia subsidiá­
ria nas operações de crédito rea­
lizadas ent~e a Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro e o 
Banco do Brasil S. A., e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a emitir Letras do Tesou-
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ro, sem-juros· e sem cláusula de cor­
reção monetária, até o montante de 
NCr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
cruzeiros novos), destinadas a servir 
de garantia subsidiária, junto ao Ban­
co do Brasil S. A. , nas operações de 
crédito que êste estabelecimento rea­
lizar com a Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro. 

Parágrafo único - As Letras do Te­
souro de que trata êste artig3 serão 
emitidas com prazo de resgate de até 
5 (cinco) anos. 

Art. 2:0 - Os créditos que o Banco 
do Brasil S. A. conceder à Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro, com 
base nas disposições do artigo ante­
rior, terão como garantia principal 
exclusivamente títulos, conhecimen­
tos ou contratos relativos a prestação 
de serviços de transporte marítimo, 
inclusive mediante afretamonto de 
embarcações, nos quais a referida 
companhia figure como cred'Jra de 
terceiros, inclusive órgãos da admi­
nistração federal, estadual e munici­
pal, suas autarquias, fundações e so­
ciedades de economia .mista. 

Art. 3.0 - No caso de inadimple­
mento por parte da Companhia de 
Navegação Lloyd Braslleiro ou de 
qualquer outro motivo que venha de­
terminar o vencimento de suas obri­
gações junto ao Banco do Brasil S. A., 
apurará êste o saldo de oper'lções a 
que se refere o art. 2.0 desta Lei e 
cobrará do Tesouro Nacional as par­
celas de Letras do Tesouro em mon­
tante suficiente à sua cobertura, 

Parágrafo único - Ocorrendo a hi­
pótese prevista neste artigo, o Tesou­
ro Nacional fica sub-rogado nos direi­
tos creditórios correspondentes aos 
compromissos vencidos,e não liquida­
dos, permanecendo o Banco do Brasil 
S.A. incumbido de sua cobrança até 
final l'qüidação. 

Art. 4.0 - O Poder Executivo pro­
moverá reforma dos Estatutos e Re­
gulamento do Banco do Brasil S.A. 
que se fizer necessária à execução 
desta Lei. 

Art. 5.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Guido !.londin) 
Item 8 

Projeto de Lei da Câmara, 
n.0 203, de 1968 (d.o 1.928-B/68, 
na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o 
crédito especial de ............. . 
NCr$ 150.000.000,00 (cento e cin­
qüenta milhões de cruzeiros no­
vos), destinado a suprir recursos 
ao Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico ou outras 
instituições financeiras federais, 
tendo 

PARECER, sob n.0 69/69, da Co­
missão 

- de Constituição e Justiça, 
pelo arquivamento, em vir­
tude de já terem sido aten­
didas, pelo Decreto-Lei n.0 

370, de 1968, as disposições 
do presente projeto. 

Nos têrmos do § 2.0 do art. 324 do 
Regimento Interno, declaro o projeto 
prejudicado. Vou encaminhá-lo ao 
Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto declara­
do prejudicado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 203, DE 1968 

(N.0 1.928-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Fa?.enda, 
o crédito especial de .......... . 
'NCr$ 150 000 000,00 (cento e cin­
qüenta milhões de cruzeiros no­
vos) destinado a suprir recursos 
ao Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico ou outras ins­
tituições financeiras federais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Ê o Poder Executivo au­

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda, o crédito especial de ..... . 
NCr$ 150.000.000,00 (cento e cinqüen­
ta milhões de cruzeiros novos), des­
tinado a suprir recursos ao Banco 
Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico, ou outras instituições finan­
ceiras federais, para a realização de 
financiamentos em setores básicos 
que, a critério do Conselho Monetá­
rio Nacional e ouvido o Ministério do 

. Planejamento e Coordenação Geral, 

sejam considerados de interêsse prio­
ritário para o desenvolvimento na­
cional e, eventualmente, careçam de 
assistência creditícia adicional. 

Art. 2.0 
- A utlllzação do crédi­

to de que trata o artigo anterior de­
penderá de vinculação expressa àque­
la finalidade, por decisão do Conselho 
Monetário Nacional, de recursos a se­
rem obtidos mediante a colocação de 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 4.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Na hora do Expediente foi 
lido o Requerimento n.ó 75, de autoria 
do Sr. Senador Lino de Mattos, que 
submeto, agora, à discussão e vota­
ção do Plenário. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo manifestação da Casa, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovarem 
queiram permanecer s e n ta d os. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) - Sôbre a mesa, requerimento 
de dispensa de publicação, que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 78, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 211; letra p, e 
315 do Regimento Interno,• requeiro 
dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final 

·do Projeto de Resolução n.O 30, de 
1969, que aposenta por invalidez, .Jo­
sé Honorato dos Santos, Auxiliar 'de 
Portaria, PL-8, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 21 de novem­
bro de 1969. - Guido Mond!n. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Em conseqüência da aprova­
ção· do requerimento, passa-se à ime-
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diata discussão e votação da·redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo manifestação da Ca­

sa, dou a discussão por encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovada a redação final. O 
projeto de resolução vai à promulga­
ção. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 

N.0 130, DE 1969 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 30, de 1969, que apo­
senta, por invalidez, José Honora­
to dos Santos, Auxiliar de Porta­
ria, PL-8, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.0 30, de 1969, a Comissão 
Diretora apresenta a sua .redação fi­
nal, nos seguintes têrm.os: 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1969 

Artigo único - .Jt aposentado, de 
acôrdo com os artigos 101, item I, e 
102, letra b, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combina­
do com os artigos 340, item III, ·§ 1.0, 
341, •item III, e 319, § 4.0, da Resolu­
ção n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 da Re­
solução n.0 16, de 1963, com a grati­
ficação adic~onal a que faz jus, José 
Honorato dos Santos, Auxiliar de Por­
taria, PL18, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

Sala da Comissão Diretora, em 21 
de novembro de 1969. - Gilberto Ma­
_rinho - Cattete Pinheiro - Victo .. 
rino Freire - Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) - Está esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a presente sessão, designando, 

para a sessão ordinária de segunda­
feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 112, DE 1968 

Discussão, em primeiro túrno, do 
Projeto de Lei do Seriado n.0 112, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Adal­
berto Sena, que retifica, sem ônus, a 
Lei n.0 5.373, de 6 de dezembro de 
1967, que estima a Receita e fixa a· 
Despesa da União para o exercício de 
1968, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob n.O• 
1.130 e 1.131, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça e 

- de Finanças. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 125, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, (com 
apreciação preliminar da constitucio­
nalidade e juridicidade, nos têrmos do 
art. 265 e 265-A do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei do Senado n.0 

125, de 1968, de autoria do/ Senhor 
Senador Mário Martins, que regula­
menta o disposto no § 2.0 do art. 16 da 
Lei n.0 4.345, de 26 de junho de 1964, 
tendo 

PARECER n.0 46, de 1969, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade e injuridi­
cidade. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 127, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 127, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Lino 
de Mattos, que altera a letra a do ar­
tigo 9.0 da Lei n.0 4.024, de 20-12-61 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob n.0
' 

78 e 79, de 1969, das Comissões 

- de Constituição e Justiça e 

- de Educação e Cultura. 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Le'i do Senado n.0 40, de 
1967, de autoria do Sr. Senador Alva­
ro Maia, que altera a Lei n.0 44.069-A, 
de 12 de junho de 1962, que cria a 

Fundação Universidade do .. Amazo .. 
nas, e dá outras providências, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob n.O• 

80 e 81, de 1969, das Comissões 

- de Constituição· e Justiça e 

- de Educação e Cultura, em vir-
tude de ter sido a matéria regu­
lada pelo Decreto-Lei n.• 657, de 

27-6-69. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 17 horas e 
10 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PElO AlMI­
RANTE-DE-ESQUADRA ANTôNIO BOR­
GES DA SilVEIRA lOBO, NA SUA 
INVESTIDURA NO CARGO DE CHEFE DO 
ESTADO-MAIOR DA' ARMADA, QUE SE 
PUBliCA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DO REQUERIMENTO N.0 53, DE 1969, 
DO SR. SENADOR DINARTE MARIZ, NA 
SESSÃO DE 21 DE NOVEMBRO DE 1969. 

"Ao assumir o cargo de Chefe do 
Estado-Maior da Armada, faço-o cons­
ciente das altas responsabilidades que 
dêle decorrem, e imbuído do propó­
sito de não medir esforços para cor­
responder à indicação do Exmo. Sr. 
Ministro da Marinha, meu digno e 
estimado amigo Almirante-de-Esqua­
dra Adalberto de Barros Nunes e à 
confiança com que me honrou o Exmo. 
Sr. Presidente da República. 

Não posso deixar de prestar, neste 
momento, as mais respeitosas home­
nagens ao ínclito e honrado Mare­
chal Costa e Silva, quem a fatalidade 
afastou da mais alta Magistratura da 
Nação, fazendo os mais sinceros votos 
de breve e integral restabelecimento. 

Na assessoria direta ao Exmo .. Sr. 
Ministro da Marinha e no exercício 
do Cargo de Comandante-Geral das 
Fôrças Navais e Aeronavais, de Fuzi­
leiros Navais, de Distritos Navais e 
Comando do Contrôle Naval do Trá­
fego. Marítimo, empenhar-me-ei no 
sentido da construção do futuro de 
nossa querida Marinha, objetivando 
colocá-la no ritmo do progresso e fa­
zê-la forte e poderosa, dentro de um_ 
crescimento planejado e ordenado. 

A intensificação do Programa de 
Construção Naval, . a curto e lon.gq 
prazo e seu contínuo aperfeiçoamento, 
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darão--"à 'Ma-tinha de Guerra o .poder' 
combatente necessário ao cumprimen· 
to de sua~ missões, consubstanciadas 
nos objetivos nacionais de soberania, 
segurança e desenvolvimento. De um 
alto nível de adestramento dependerá 
a eficiência de nossas fôrças, que de­
vem estar prontas a atender ao cha­
mado dos supremos interêsses da Pá­
tria. 

Membro integrante Q.o Alto-Coman­
do das Fôrças Armadas, desejo, nesta 
oportunidade, externar aos Exmos. 
Srs. Chefes do Estado-Maior das Fôr­
ças Armadas, do Estado-Maior do 
Exército e do Estado-Maior da Aero-. 
náutica, a satisfação com que ante­
vejo uma ampla colaboração entre as 
Fôrças Armadas Brasileiras. 

senij)re .minha conduta sob a égide 
da Verdade e o culto à Justiça, em 
cujos eternos princípios, por isso que 
quase divinos, se alicerçam a Disci­
plina, que assegura a Ordem, o sen­
timento de amor à Pátria que garante 
a Unidade Nacional; e as virtudes tão 
marinheiras, de lealdade, de tempe­
ranç~, de moral pura, de bon~ade, de 
simplicidade sem fraquezas e de hu­
mildade sem humilhação. 

a subversão·; é :hão permitir a prática 
da injustiça, é abominar a desleal­
dade, é não alimentar o ódio, é pre­
gar a fraternidade; é combater as 
ideologias que não se ajustam à nos­
sa formação cristã, é falar franca- . 
mente a superiores e subordinados, é 
obedecer para então exigir obediên­
cia. 

Fazer o jôgo da verdade é conjugar -
esforços para garantir e preservar a 
união das Fôrças Armadas, em tôrno 
da autoridade de seu Comandante 
Supremo, o Presidente da República; 

Por isso mesmo, desejo repetir, 
neste momento, para quantos se or­
gulham de pertencer à Marinha de 
Guerra, para quantos sabem estimá­
la, as admtráveís palavras com que o 
·H:xcelentíssimo Senhor Presidente da 
República General Médici fêz exultar 
o povo brasileiro: 

é não duvidar, é não contestar, é não 
dividir. É crer, com fé e entusiasmo, 
nas potencialidades do Brasil para 
que atinja sua autêntica posição no 
concerto das nações livres e democrá­
ticas do mundo. Ao longo dos 43 anos exclusivamen­

te dedicados à Marinha, fiz do cum­
primento do Dever um compromisso 
sagrado e solene, perante Deus e mi­
nh~ própria çonsciência, norteando 

"Chegou a hora de fazermos o 
jôgo da verdade." Que Deus me ajude, para poder 

levar a bom têrmo a missão que ora 

me foi confiada." 
Fazer o jôgo da verdade é não to­

lerar o êrro, a corrupção, o desmando, 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE AGRICULTURA 

ATA DA 3.• REUNIAO EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
NO DIA 20 DE NOVEMBRO DE 1969 

Aos vinte dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e sessenta e nove, às quinze horas e vinte e 
dois minutos, na Sala de reuniões da Comissão de Finan­
ças do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor Se­
nador José Ermírio, Presidente; presentes os Senhores 
Senadores Argemiro de Figueiredo, José Feliciano, João 

Cleofas, Milton Trindade, Ney Braga e Teotônio Vilela, 
reúne-se, extraordinàriamente, a Comissão de Agricultura. 
Comparecem, ainda, os Senhores Senadores Attqio Fon­

tana, Aurélio Vianna, Leandro Maciel e Fernando Corrêa. 

É lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente, dá 
ciência à Comissão do expediente recebido e comunica 
que passará ao exame da matéria constante da pauta 
concedendo, inicialmente, a palavra ao Senhor Senador 
João Cleofas. 

A seguir, com a palavra, o Senhor Senador João Cleo­
fas lê o seu parecer ao Projeto de Lej do Senado n. 0 143, 
de 1968, de autoria do Senhor Senador Filinto Müller, que 
"Modifica a Lei n.0 4. 714, de 1965, que dispõe sôbre o uso 
da marca de fogo no gado bovino," concluindo pela apro­
vação da proposição face a sua oportunidade e interêsse 
para a pecuária brasileira. 

Colocado em votação, por unanimidade, é o parecer . 
aprovado. 

Em continuação, tem a palavra o Senhor Senador 
Milton Trindade. que passa a oferecer parecer ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 194, de 1968 (Projeto de Lei núme­
ro 3.228-B/65', na Casa de origem), que "dispõe sôbre a 
garantia reciproca entre proprietãrio e arrendatário de 
seringal, na Amazônia, visando à intensificação da cul- . 
tura da seringueira." 

O Senhor Senador Milton Trindade, Relator, após 
salientar as inovações contidas na proposição, no tocante·· 
a extração da borracha, informa que a mesma assegura 
a continuidade do arrendamento do seringal ao locatário· 
que realizar plantio de hevea brasiliensis, na propriedade 
arrendada e, por representar um avanço nas relações en-· 
tre proprietários e arrendatários de seringais, nàda obsta· 
que conclua pela aprovação do Projeto. • 

Submetido à discussão e votação, sem restrições, é o 
parecer aprovado. 

Em seguida, o Senhor Senador José Ermírio, Presi:­
dente, de conformidade com o parágrafo único do art. 82, 
do Regimento Interno, passa a Presidência ao Senhor Se­
nador João Cleofas, Vice-Presidente, a fim de poder se 
pronunciar acêrca do último assunto pendente de exame 
por parte da Comissão. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador João 
Cleofas, informa aos Senhores Senadores membros dêste 
órgão técnico. que se passará à apreciação do parecer do 
Senhor Senador José Ermírio ao Projeto de Lei do Senado· 
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n,o &4, de 1967, de autoria do Senhor Senàdor Flávio Brito, realça as vantage~s de sua_ i~éi_a_lf!COrporada no parecer, 
~êiU-e -;'DiSciP-linã-a-·ãtJVtaa·de-- das cooperatrvas~;;-cuja·ars-=-··nõ·s·-rerrrtos--dã· Eiiienaã--n:nJ.::cA:-"E;-conunuanao,-o se­
cussão e votação, na reunião anterior, havia sido transfe- nhor Senador Teotônio Vilela tece ponderações a respeito 
rida para outra oportunidade no Intuito de melhor ser da constitucionalidade das Emendas de n.os 1-CA e 2-CA. 
conhecido por parte dos Senhores Senadores o conteúdo 
do projeto, do substitutivo da Comissão de Economia e 
do Parecer do Senhor Relator. 

Em prosseguimento, o Senhor Senador José Ermírio, 
com a palavra, reafirma a importância do Projeto para 
as organizações cooperativas, analisa a tramitação da pro­
posição, a legislação vigente sôbre o tema objeto de dis­
cussão, esclarecendo, ainda, que reformulou seu parecer 
anterior, na parte final, para incluir, em forma de 
emenda, a sugestão do Senhor Senador José Feliciano 
motivada pelo desejo de evitar que as cooperativas adiram 
à campanha de encarecimento dos produtos. 

O Senhor Senador José Ermírio, Relator, concluindo 
manifesta-se pela aprovação do Projeto, na forma do subs­
titutivo da Comissão de Economia e com as Emendas de 
n.0

' 1-CA, 2-CA e 3-CA. 

Em seguimento, durante a discussão, é concedida a 
palavra ao Senhor Senador José Feliciano que, na ocasião, 

Colocado em votação é o relatório do Senhor Senador 
José Ermírlo aprovado, unânimemente, no modo do pa­
recer da Comissão que "por unanimidade, aprova o pare­
c_er do Relator favorável ao Projeto, bem como a Emenda 
n.O -3-CA. Quanto às Emendas n.0 s 1 e 2-CA, foi levantada, 
pelo Senador Teotônio Vilela, dúvida quanto à constitu­
cionalidade, cabendo pronunciamento da Comissão de 
Constituição e Justiça". 

O Senhor Senador José Ermírio, em seqüência, reas­
sume,a Presidência, apresenta seu agradecimento aos Se­
nhores membros da Comissão pelo comparecimento e de­
clara concluído o estudo dos projetos submetidos à apre­
ciação dêste órgão técnico. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a presente reunião e, para constar, eu, J. Ney Pas­
sos Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, uma vez lida e aprovada, será, pelo Senhor Presidente, 
assinada. 
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ATOS E DECRETOS-LEIS 
ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 a 4 

ATOS COMPLEMENTARES DI<: la 37 

DECRETOS-LEIS N.0s 319 a 347 E LEGISLAÇ(ÃO CITADA DE 1967 COM íNDICE CRONOLóGI-
CO E POR ASSUNTO 

1.0 volume contendo 266 páginas - preço: NCr$ 10,00 

ATO INSTITUL10NAL N.0 5 

ATOS COMPLEMENTARES N.0 • 38 a 40 

DECRETOS-LEIS N.0
• 348 a 409 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1968 COM tNDICE CRONOLóGI­

CO E POR ASSUNTO 

2.0 volume con~endo 312 páginas - preço: NCr$ 10,00 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0
• 6 e 7 

ATOS COMPLEMENTARES N.0s 41 a 50 

DECRETOS-LEIS N.0 • 410 a 480 E LEGISLAÇÃO CITADA DE I969 COM íNDICE CRONOLóGI­
CO E POR ASSUNTO 

3.0 volume contendo 302 páginas - preço: NCr$ 10,00 

ATOS INSTITUCIONAIS N.<>s 8 e 9 

ATO COMPLEMENTAR N.0 51 

DECRETOS-LEIS N.0 • 481 a 5•~3 E LEGISLAÇÃO CITADA DE 1969 COM lNDICE CRONOLóGI­
CO E POR ASSUNTO 

4.0 volume contendo 488 páginas - preço: NCr$ 15,00 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasilla, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRAFICO DO 
SENADO FEDEHAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.O 1. 503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇOES: 

EM BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JOS!l: BUSHATSKY 

NO RIO DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOS!l: 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605' 
- SQS .108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edifício JocJ<ey Club - loja 1 
-Caixa Postal n.O 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 

- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonlfáclo, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 anda1 

- Avenida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 

-, . - . 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impre»a pelo 

Serviço Grálico do Senado Federal compreendem 8 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Proieto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e votação do nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

I. 0 VOLUME - Antecedentes da Constituição através do noticiário da imprensa 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoiiais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional 

. desde a indicação da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de J mistas; as 
divergências ocorridas entre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congres­
sistas e constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição de uma Asse-m b I é i a 
C o n s ti tu in l e ou ato conv(~cat<'nio do ahml Congresso; o papel desempenhado pelos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade e Deputado 
Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Puder Legislativo; críticas 
e sugestões ao Prujeto de Constituição .e aná1ise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo 
e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de de 1966. - Preço: NCr$ 6,00. 

2.0 VOLUME - Primeira fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso 
Nacional - Discussão e votação do Projeto 

:E:ste volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para dbcussão e votação do Pn.jeto de Constituição. 
Focaliza as manifestações reférentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as 
pesquisas, índices de sessões, au.tores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões 
de ordem) - com pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um índice de assuntos. . 
lndices dêste gênero são apresentados em todos os volumes dos Anais e cumpendiados eru um 
volume final de lndice-Geral. - Preço: NCr$ 5,00. · 

3.0 VOLUME - Discursos pronunciados em sessões do Senado Federal e da Càmara 
dos Deputados 

Discursos P!onunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma 
cobertura completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-ll-66 até 11-1-67. '- Preço: .... 
NCr$ 5,00. 

4.0 VOLUME - Segunda fase de tramitação do Projeto de Constituição no Congresso 
Nacional 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1~67 para discussão e votação das emendas ao Projeto e 
promulgação da nova Constituição. (No prelo.) 

5.0 VOLUME - Comissão Mista 
Contém as reuniões realizadas peJa Comissão Mista encarregada de emitir parecet: sôhre o 
Projeto de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. (Em revisão pelos Srs. Membros 
da Comissão Mista.) 

6.0 VOLUME - Emendas oferecidas ao Projeto de Constituição 
f:ste volume apresenta cada emenda .com a respectiva justificação e sua tramitação detaJhada: 
pareceres (dos sub-Relatores, do Relator-(;eral e da Comissão Mista), recp1erimeutos (destaque, 
preferência, votação conjunta) e votação. É feita a remissão ao 49 volume da obra, cum 
indicação das páginas. (Em elaboração.) 

7.0 VOLUME - Quadro comparativo 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Puder Executivo - Emendas aprovadas (artigo por 
artigo.) (Em elaboração.) 

8.0 VOLUME - lndice-Geral dos Anais da Constituição de 1967 
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ASSINATURAS DO 

Diário do Congresso 
(SEÇÃO 11) 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Serviço Gráfico áo Senaáo Feáeral 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, DF 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 

ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRA­

S1LIA, A FAVOR DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: VIA AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 

• 
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REFERÊNCIAS DA SÚMULA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

1.0 vol.: Siímulas de 1 a 20 - com 293 páginas 

2.0 vol.: Súmulas de 21 a 35 - com 316 páginas 

3.0 vol.: Súmulas de 36 a 52 - com 281 páginas 

4. • vol.: Súmulas de 53 a 76 - com 274 páginas 

s.• vol.: Súmulas de 77 a 91 - com 295 páginas 

6. 0 vol.: Súmulas de 92 a 115 -:: com 299 páginas 

7.0 vol.: Súmulas de 116 a 126 - com 304 páginas 

8.0 vol.: Súmulas de 127 a 144 - com 313 páginas 

9.0 vol.: Súmulas de 145 a 166 - com 329 páginas 

10.0 vol.: Súmulas de 167 a 200 - com 333 páginas 

11.0 vol.: Súmulas de 201 a 227 - com 334 páginas 

12.0 vol.: Súmulas de 228 a 249 - com 332 páginas 

13.0 vol.: Súmulas de 250 a 274 - com 343 páginas 

. 14.0 vol.: Súmulas de 275 a 293 - com 378 páginas 
15.0 vol.: Súmulas de 294 a 311 - com 265 páginas 
16.0 vol.: Súmulas de 312 a 329 - com 298 páginas 
17.0 vol.: Súmulas de 330 a 348 - com 293 páginas 
18.0 vol.: Súmulas de 349 a 377 - com 330 páginas 
19.0 vol.: Súmulas de 378 a 394 - com 376 páginas 

PREÇO DE CADA VOLUME, QUE PODE SER VENDIDO SEPARADAMENTE: NCr$ 20,00 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompãnhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do SERVIÇO GRAFICO DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, ex. Postal n.0 !. 503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBL!CAÇOES: 
EM BRASíLIA: 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇAO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JUR!DICA JOSJ!: BUSHATSKY 

NO RtO DE JM'EIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA, 
LIVRARIA SAO JOSJ!: 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Telefone: 42-4479 
- Edifício Jockey Club - loja 1 
- Caixa Postal n.0 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. · · 

- SQS 103, loja 6 - bloco C - Telefone: 42-9888 
- SQS 309, lojas 3 e 4 - Telefone: 42-85~6 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
- (Livraria Forense) Largo Sãà Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 - andar 

- Avenida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 3.8 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DII\ETORIA DE li'\FORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1.115 páginas - PREÇO P I OS THE:S VOLS. - i\'CrS 30.00 

Legislação brasileira de reforma agrária, polftica agricola e desem•olvimento regional contendo: 

textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n9 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador 1\ural") 

alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita 

- ementário da legislação correlata 

- histÓ1ico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 

- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um fndiee por assunto de tôda a matéria, com a cita~·ão 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

NOTA: Os pedidos devem ser endereçados, acompanhados de cheque visado, pagável na praça de 
Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do: SEHVlÇO GRAFl<JO DO 
SENADO FEDERAL - Praça dos Três Podêres, Cx. Postal n.0 1.503 - Brasília - DF. 

POSTOS DE VENDAS DESTAS PUBLICAÇOES: 

EM BRASíLIA 

LIVRARIA ELDORADO BRASíLIA LTDA. 

LOJA DO LIVRO LTDA. 
LIVRARIA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 

EM SAO PAULO 

LIVRARIA SARAIVA LTDA. 
CIA. EDITORA FORENSE 
LIVRARIA JURíDICA JüS!l BUSBATSKY 

NO RIO DE JANEIRO 

LIVRARIA FORENSE LTDA. 
LIVRARIA SAO JOSJl 
LIVRARIA DO SAGUAO DO MINISTÉRIO DO 

TRAI:IALHO 

- SQS 305, lojas 12 e 13 - Telefone: 42-0605 
- SQS 108, lojas 4 e 5 - Teletone: 42-4479 
- Edifício Jockey Club - loja 1 
- Caixa Postal n.0 2.153 - Atendem-se pedidos pelo 

Reembôlso Postal. 
- SQS 103. loja 6 -- bloco C - Telefone: 42-~888 
- SQS 309. lojas 3 e 4- Telefone: 42-8596 

- Rua José Bonifácio, 203 ZP 2 
-· (Livraria Forense) Largo São Francisco, 20 
- Rua Riachuelo, 201 - 5.0 andar 

- Avenida Erasmo Braga, 299 
- Rua São José, 38 • 

- Avenida Presidente Antônio Carlos, 251 


